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Financiamento imobiliário com recursos
da poupança recua 7% em fevereiro

Governo federal vai chamar mais 7 mil
servidores em 2026, diz ministra
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Indústria nacional avança
0,9% em fevereiro

Banco do Brasil prorroga até
30 de abril renegociação de dívidas
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MOTO1000GP sorteará moto 0km
em Interlagos no dia 12 de abril

Além de acompanhar as
corridas de abertura das oito
categorias da temporada 2026
do MOTO1000GP, o público
que estiver nas arquibanca-
das do Autódromo de Interla-
gos no dia 12 de abril poderá
concorrer a uma moto 0km. O
vencedor da promoção “Ar-
quibancada Premiada
MOTO1000GP” levará para
casa uma Mottu Sport ESD,
modelo produzido e disponi-
bilizado pela Mottu, patroci-
nadora do Campeonato Brasi-
leiro de Motovelocidade. O GP
Motul marca a primeira das
oito etapas previstas para a
temporada.

O sorteio é válido para to-
dos os espectadores presen-
tes nas arquibancadas do Au-
tódromo José Carlos Pace no
domingo. Ingressos físicos
deverão ser preenchidos e de-
positados em urnas localiza-

Thaís Fidelis e Luiza Abel representam o Brasil na
etapa do Cairo da Copa do Mundo

Etapa do Cairo da Copa do Mundo por aparelhos
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das na entrada do evento. Já os
ingressos adquiridos online po-
derão ser cadastrados no mo-
mento da troca. A ação está re-
gistrada e autorizada pela SPA/
ME sob o nº 06.048662/2026. In-
formações sobre acessos, pro-
gramação e regulamento estão
disponíveis no site oficial do
MOTO1000GP.

No paddock, a Mottu promo-
ve o Mottu Experience, ativida-
de conduzida pelo piloto e ins-
trutor Leandro Mello. A propos-
ta é um circuito de habilidade com
cones, no qual motociclistas ha-
bilitados poderão testar técnica,
controle e precisão em baixa ve-
locidade, em um percurso inspi-
rado em situações do trânsito. A
marca também contará com o es-
paço Mottu Company, dedicado
à exposição e comercialização de
produtos como bonés, capacetes
Mottu RaceTech, jaquetas, cami-
setas, bermudas e calças.

O público também poderá
participar do já tradicional Moto
Passeio pelo circuito, que será
conduzido pela organização do
MOTO1000GP, sob supervisão
da direção de prova do evento,
além de acompanhar a apresenta-
ção de Fred Kyrillos, que leva seu
show de manobras e freestyle
motocross, ampliando a experiên-
cia dos fãs.

A programação de treinos li-
vres começa na sexta-feira, dia 10.
No sábado, dia 11, acontecem as
sessões classificatórias e as pri-
meiras corridas das categorias
GP1000, Yamalube R3 BLU CRU
LA nas classes Cup e Talent,
além da MOTO4 Latin Cup, inte-
grante do programa Road to
MotoGP. No domingo, dia 12,
serão realizadas as segundas
corridas de cada categoria, além
das provas da GP600, GP Light e
Daytona 660 Cup. A corrida úni-
ca da Yamaha R15 BLU CRU LA

está prevista para o sábado.
São sete opções de ingressos

com valores a partir de R$ 15,00,
cinco delas já disponíveis no
Sympla. A compra antecipada das
credenciais Club GP VIP e Club
GP Paddock garante um boné ofi-
cial do MOTO1000GP, e os Com-
bos Família oferecem quatro aces-

sos com valores especiais.
Os ingressos para o GP Mo-

tul, etapa de abertura do
MOTO1000GP em São Paulo (SP)
já estão disponíveis no Sympla,
com opções para diferentes expe-
riências a partir de R$15,00.

O evento oferece estaciona-
mento gratuito (sem seguro) para

carros e motos em todas as ca-
tegorias de ingresso. Para mais
informações e aquisição de in-
gressos, acesse
www.m1gp.com.br.

O MOTO1000GP, que é o
Campeonato Brasileiro de Mo-
tovelocidade, segue todos os
protocolos de segurança exigi-
dos pela Confederação Brasilei-
ra de Motociclismo (CBM) e
pela Federação Internacional de
Motociclismo (FIM). O campe-
onato conta com o patrocínio
da Yamaha, Triumph, Honda,
Motul, Pirelli, Suhai Segurado-
ra, Shoei, Diálogo Engenharia,
Mottu e Tutto Moto e o apoio
da Revista Duas Rodas. As cor-
ridas são transmitidas no canal
do YouTube do MOTO1000GP,
no BandSports em rede nacio-
nal e em sete países pelo canal
New Brasil, também do Grupo
Bandeirantes de Comunicação,
além do Canal RACER Brasil.

A etapa do Cairo da Copa do
Mundo por aparelhos de Ginás-
tica Artística começa na sexta-
feira (3), no Estádio Internacio-
nal do Cairo. O Brasil será repre-
sentado pelas ginastas Thaís Fi-
delis dos Santos, de 24 anos, e
por Luiza Abel, 17. O SporTV
anuncia que exibirá as finais.

Em 2017, no Campeonato Mun-
dial de Montreal, Thaís consolidou
seu nome entre as melhores do
mundo ao alcançar as finais do in-
dividual geral e do solo. Nascida
em Ribeirão Preto (SP), a ginasta
esteve muito próxima do pódio na
final por aparelho, terminando na

quarta colocação no Canadá.
Felipe Nayme, que é treinador

de ambas as atletas na equipe do
Sesi, em Santo André, falou so-
bre a preparação das ginastas.

“Focamos na preparação físi-
ca da Thaís, para que possa estar
segura para fazer a ginástica que
ela tem, porque sabemos do talen-
to dela. Ela está fazendo as séries
propostas. O importante, neste mo-
mento, é que ela se apresente bem,
cumprindo as séries e fazendo
boas execuções, de forma a seguir-
mos o planejamento pra 2026”.

Luiza Abel foi convocada a
partir de observações realizadas

no Estágio de Treinamento da
Seleção Brasileira, no Rio.

“Luiza está vindo cada vez
melhor, cada vez mais preparada.
Aqui no Cairo, treinou bem, vem
fazendo as séries e apresentando
resistência física, suportando bem
o volume de treino específico na
preparação para esta competi-
ção”, acrescentou o treinador.

Recentemente promovida à

categoria adulta, Luiza está numa
etapa do trabalho na qual é im-
portante elevar o nível de difi-
culdade de suas séries, segun-
do Nayme. “É uma atleta com ca-
pacidade para fazer séries mais
difíceis. Tem a característica de
executar bem. Faz movimentos
limpos. Queremos mantê-la num
padrão de acerto mais constan-
te”, projeta Nayme.
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A produção industrial avan-
çou 0,9% na passagem de ja-
neiro para fevereiro, segundo
crescimento consecutivo. Com
o resultado, o setor acumula
expansão de 3% este ano.

A produção industrial se
encontra 3,2% acima do pa-
tamar pré-pandemia de fe-
vereiro de 2020, mas ainda
está 14,1% abaixo do nível
recorde alcançado em maio
de 2011.

Os dados são da Pesquisa
Industrial Mensal (PIM),
divulgada na quinta-feira (2)
pelo Instituto Brasileiro de Ge-
ografia e Estatística (IBGE).

O gerente da PIM, André
Macedo, avalia que a indústria
recupera as perdas assinala-
das nos últimos meses de 2025,
com perfil disseminado de
crescimento.

“Enquanto janeiro foi ca-
racterizado pela retomada da
produção, após um dezembro
marcado pela maior frequência
de férias coletivas e paralisa-
ções técnicas, fevereiro se des-
taca pelo avanço da produção,
possivelmente associado a um
processo de recomposição de
estoques em diferentes seto-
res industriais”, explica o pes-
quisador.                Página 3

Agências
bancárias estarão
fechadas nesta

Sexta-Feira Santa
As agências bancárias de

todo o país estarão fechadas
para atendimento presencial
nesta sexta-feira (3), feriado na-
cional de celebração da Paixão
de Cristo. As compensações
bancárias, incluindo as TEDs,
não serão efetivadas na data,
mas o Pix, que funciona 24 ho-
ras todos os dias, poderá ser
feito normalmente.

De acordo com a Federa-
ção Brasileira de Bancos (Fe-
braban), os boletos de co-
brança e contas como água,
energia e telefone com venci-
mento no feriado podem ser
pagos, sem acréscimo, no pró-
ximo dia útil.               Página 3

Projeção e mensagens nos trens
destacam  ‘fim da espera’ pela

Linha 17-Ouro do Metrô,
recém-inaugurada em São Paulo

Governo regulamenta lei
que torna obrigatórias

salas de regulação sensorial
em shoppings

O Governo de São Paulo mar-
cou a inauguração da Linha 17-
Ouro do Metrô, na terça-feira (31),
com ações de comunicação que
reforçam o fim da espera pelo pro-
jeto, que era aguardado desde a

década passada. Duas campa-
nhas fazem a divulgação do novo
ramal: uma projeção nas paredes
do Centro de Controle Operacio-
nal (CCO) do Metrô, na estação
Vergueiro.                       Página 2
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Governo publica edital para concessão
de parques urbanos na capital
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A PALAVRA - ”Porque Deus amou o mundo de tal maneira
que deu o seu Filho unigênito, para que todo aquele que nele crê
não pereça, mas tenha a vida eterna” João 3:16

O Governo de São Paulo pu-
blicou na quinta-feira (2) o edital
de concessão administrativa de
seis parques urbanos da capital. A
iniciativa da Secretaria de Parceri-
as em Investimentos do Estado
(SPI) integra o Programa de Parce-
rias em Investimentos do Estado
de São Paulo (PPI-SP) e tem como
objetivo qualificar a gestão, ope-
ração, manutenção e infraestrutu-
ra desses espaços públicos. O lei-
lão, na modalidade concorrência
internacional, está marcado para 7
de julho de 2026, na B3 (Bolsa de
Valores de São Paulo).

Os parques contemplados
são atualmente geridos pela Di-
retoria de Parques e Parcerias da
Secretaria de Meio Ambiente, In-
fraestrutura e Logística (Semil).
Integram o projeto o Parque da
Juventude Dom Paulo Evaristo

Arns, o Parque Estadual do Belém
Manoel Pitta, o Parque Ecológico
do Tietê – Núcleo Engenheiro Gou-
lart, o Parque Vila Jacuí, o Parque
Maria Cristina Hellmeister de
Abreu e o Parque Itaim Biacica. Em
2025, esses espaços receberam
cerca de 7 milhões de visitantes.

Entre as principais interven-
ções estão a requalificação das
estruturas existentes, a ampliação
das áreas de lazer, a implantação
de novos equipamentos esporti-
vos e a oferta de serviços volta-
dos ao bem-estar dos usuários.

A modelagem prevê contrato
de concessão com duração de 30
anos e investimentos estimados
em mais de R$ 150,4 milhões ao
longo do período, sendo R$ 64,1
milhões concentrados nos primei-
ros quatro anos. A concessioná-
ria deverá cumprir metas e indi-

cadores de desempenho previs-
tos em contrato. Os parques con-
tinuarão abertos ao público, sem
cobrança de ingresso.

Os documentos da licitação
(edital, contrato e anexos) esta-
rão disponíveis para consulta no
site https://www.parceriasem
investimentos.sp.gov.br/projeto-
qualificado/parques-urbanos/ e
no Data Room do projeto. Os in-
teressados poderão encaminhar
pedidos de esclarecimentos até
o dia 9 de junho para o e-mail
parquesurbanos@cpp.sp.gov.br.

Para ampliar a participação
social na construção do modelo,
foram realizadas, no segundo se-
mestre de 2025, duas audiências
públicas e uma consulta online,
que reuniram contribuições da
sociedade civil incorporadas ao
projeto. (Governo de SP)
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Parque Ecológico do Tietê (PET), situado na Zona Leste de São Paulo

Projeção e mensagens nos trens destacam
 ‘fim da espera’ pela Linha 17-Ouro do Metrô,

recém-inaugurada em São Paulo

Trens da nova linha trazem nas laterais a mensagem “São
Paulo, chegueei!”, reforçando o caráter simbólico da chegada do
novo modal à rede metroferroviária da capital.

O Governo de São Paulo mar-
cou a inauguração da Linha 17-
Ouro do Metrô, na terça-feira (31),
com ações de comunicação que
reforçam o fim da espera pelo pro-
jeto, que era aguardado desde a
década passada. Duas campanhas
fazem a divulgação do novo ramal:
uma projeção nas paredes do Cen-
tro de Controle Operacional (CCO)
do Metrô, na estação Vergueiro, e
uma mensagem estampada nas
laterais dos trens que passam a
circular na nova linha.

Ainda na noite de terça, teve
início a projeção no CCO com a
frase “A espera acabou! A Linha

17-Ouro chegou”, destacando a
entrega do empreendimento que,
inicialmente previsto para a Copa
do Mundo de 2014, foi finalmen-
te entregue mais de dez anos de-
pois. Já os trens da nova linha
trazem nas laterais a mensagem
“São Paulo, chegueei!”, reforçan-
do o caráter simbólico da chega-
da do novo modal à rede metro-
ferroviária da capital.

Com entrega originalmente
prevista para 2014, as obras da
Linha 17-Ouro foram retomadas
em setembro de 2023 pela atual
gestão e concluídas em 31 de
março de 2026. A inauguração

encerra um período de paralisa-
ções e reposiciona o projeto
como eixo estratégico de mobili-
dade na cidade.

Durante a inauguração, o
governador Tarcísio de Freitas
lembrou que a Linha 17-Ouro foi
retomada após anos de paralisa-
ção e passou de símbolo de ine-
ficiência para uma obra moderna
concluída. “Essa obra foi parada
há muitos anos, fruto do desca-
so, da incompetência e da falta
de planejamento, e virou um sím-
bolo da ineficiência. A gente dis-
se: ‘Vamos resolver o problema e
botar essa bola no chão’”, disse.

O novo ramal amplia a mobi-
lidade na Região Metropolitana
de São Paulo ao ligar o Aeropor-
to de Congonhas à rede metro-
ferroviária, com conexão às li-
nhas 9-Esmeralda e 5-Lilás. Com
investimento de R$ 5,97 bilhões,
a linha tem 6,7 quilômetros de ex-
tensão e capacidade estimada de
transporte de cerca de 100 mil
passageiros por dia em operação
plena, prevista para outubro.

A implantação também traz
benefícios sociais e ambientais
em uma área densamente povoa-
da da capital. Além de reduzir o
tempo de deslocamento e esta-
belecer a conexão com o aeropor-

to, o projeto prevê integração
com linhas de ônibus e ciclovias,
incentivando o uso de modais
sustentáveis.

Nesta fase inicial, a operação
será transitória, com atendimento
ao público de segunda a sexta-fei-
ra, das 10h às 15h. O serviço co-
meça com a circulação de dois
trens, em sistema shuttle, no qual
as composições vão e voltam pela
mesma via, entre o Aeroporto de
Congonhas e a Estação Morum-
bi, com intervalo médio entre 7 e
14 minutos. As viagens contam
com a supervisão de funcionári-
os embarcados, procedimento
padrão em novas linhas.

A operação assistida permite
o acompanhamento técnico e
ajustes nos sistemas, com verifi-
cação contínua da confiabilida-
de. O objetivo é assegurar segu-
rança e qualidade no atendimen-
to até a expansão para operação
integral, prevista para funcionar
das 4h40 à 0h.

O trajeto inclui parada em
sete das oito estações previstas:
Morumbi (conexão com a Linha 9-
Esmeralda), Chucri Zaidan, Vila Cor-
deiro, Campo Belo (integração à Li-
nha 5-Lilás), Vereador José Diniz,
Brooklin Paulista e Aeroporto de
Congonhas. (Governo de SP)
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Governo regulamenta lei que torna obrigatórias
salas de regulação sensorial em shoppings

O Governo do Estado de São
Paulo publicou na quinta-feira (2),
data em que se celebra o Dia
Mundial da Conscientização do
Autismo, o decreto que regula-
menta a Lei nº 18.183/2025, tor-
nando obrigatória a instalação de
salas de regulação sensorial em
shopping centers com grande
circulação de pessoas.

O decreto assinado pelo go-
vernador Tarcísio de Freitas tem
como objetivo promover inclusão,
acessibilidade e bem-estar, especi-
almente para pessoas com Trans-
torno do Espectro Autista (TEA) e
outras neurodivergências. Os es-
paços nos shoppings que recebem
mais de 2 mil pessoas por dia de-
verão ser planejados para ofere-
cer um ambiente seguro, com re-
dução de estímulos e apoio à au-
torregulação sensorial.

O objetivo é promover a au-
torregulação por meio da redu-
ção de estímulos externos, de
forma a proporcionar bem-estar,
diminuição de estresse e auxí-

O objetivo é promover a autorregulação por meio da redução de
estímulos externos, de forma a proporcionar bem-estar,
diminuição de estresse e auxílio na regulação sensorial e na
interação social das pessoas com TEA
lio na regulação sensorial e na
interação social das pessoas
com TEA.

As salas de regulação senso-
rial devem ser planejadas e equi-
padas com materiais adequados

para atender às necessidades
sensoriais específicas de pesso-
as com Transtorno do Espectro
Autista e neurotípicas, localizar-
se em áreas de fácil acesso, pró-
ximas, prioritariamente, às rotas

de entrada e saída, livres de obs-
táculos e com sinalização visí-
vel, evitando-se áreas de maior
aglomeração como praças de
alimentação e de ativação de
marketing, e atender às regras
de acessibilidade.

Para o secretário de Estado
dos Direitos da Pessoa com De-
ficiência, Marcos da Costa, a ini-
ciativa representa um avanço im-
portante na promoção de direi-
tos e na construção de uma soci-
edade mais inclusiva. “Este de-
creto reafirma o compromisso do
Estado com a dignidade, o res-
peito às diferenças e a inclusão
efetiva. Estamos criando condi-
ções para que todos possam usu-
fruir dos espaços públicos com
mais conforto, segurança e auto-
nomia”, afirmou.

De acordo com o decreto, a
fiscalização ficará a cargo do
Procon-SP, e os estabelecimen-
tos terão prazo de 180 dias para
se adequar às novas regras.
(Governo de SP)

Fo
to

/D
iv

ul
ga

çã
o/

G
ov

er
no

 d
e 

SP

Cetesb abre processo seletivo com vagas de
estágio para estudantes de todo o estado de SP

A Companhia Ambiental do
Estado de São Paulo (Cetesb)
anunciou a abertura das inscri-
ções para seu programa de está-
gio – 2026. Ao todo, a agência ofe-
rece mais de 200 vagas distribuí-
das por todo o estado, destina-
das a estudantes que estejam cur-
sando a partir do 2º semestre da
graduação em diversas áreas do
conhecimento, como administra-
ção pública, biologia, ecologia,
engenharia florestal e geologia,
entre outras.

A iniciativa reforça o compro-

misso da Cetesb com a formação
de novos profissionais. As inscri-
ções e a realização das provas onli-
ne estarão disponíveis no perío-
do de 1 de abril a 18 de maio.
E  os  in te ressados  devem
acessar  o  por ta l  do CIEE
(www.portal.ciee.org.br). No
campo de busca, basta pes-
quisar por “Órgão Cetesb”
para localizar o edital.

A Cetesb oferece um paco-
te de benefícios para o desen-
volvimento profissional dos
estudantes:

Bolsa-Auxílio: R$ 7,81 por
hora estagiada;

Auxílio Refeição: R$ 46,96
por dia estagiado;

Auxílio Locomoção: R$
18,76 por dia estagiado.

A jornada de estágio é de
30 horas semanais (6 horas diári-
as), com atividades realizadas em
formato presencial, a serem cum-
pridas no intervalo entre 8h e 17h.

O futuro do meio ambiente
passa pelas suas mãos. Não per-
ca a oportunidade de iniciar sua
trajetória profissional em uma das
instituições ambientais mais res-
peitadas do país. Participe! (Go-
verno de SP)

Fo
to

/D
ivu

lg
./G

ov
. d

e 
SP

A iniciativa reforça o
compromisso da Cetesb com a
formação de novos profissionais

CÂMARA (São Paulo)
Sou grato a DEUS, pela sobrevivência desta coluna diária de

política. Sou grato ao Cristo, que com sua Morte e Ressurreição
[do Corpo de Jesus] concedeu a vereadores e vereadoras a condi-
ção de testemunhar sobre Seu Governo [Justo e Eterno]

.
PREFEITURA (São Paulo)
Sou grato a DEUS, pela sobrevivência desta coluna diária de

política. Sou grato ao Cristo, que com a Morte e Ressurreição [do
Corpo de Jesus] concedeu a prefeitos e prefeitas a condição de
testemunhar sobre Seu Governo [Justo e Eterno]

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Sou grato a DEUS, pela sobrevivência desta coluna diária de

política. Sou grato ao Cristo, que com sua Morte e a Ressurreição
[do Corpo de Jesus] concedeu a deputados e deputadas estaduais
a condição de testemunhar sobre Seu Governo [Justo e Eterno]

.
GOVERNO (São Paulo)
Sou grato a DEUS, pela sobrevivência desta coluna diária de

política. Sou grato ao Cristo, que com sua Morte e Ressurreição
[do Corpo de Jesus] concedeu aos governadores do Estado a
condição de testemunhar sobre Seu Governo [Justo e Eterno]

.
CONGRESSO (BRASIL)
Sou grato a DEUS, pela sobrevivência desta coluna diária de

política. Sou grato ao Cristo, que com sua Morte e Ressurreição [do
Corpo de Jesus] concedeu a senadores(as) e deputados(as) fede-
rais a condição de testemunhar sobre Seu Governo [Justo e Eterno]

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Sou grato a DEUS, pela sobrevivência desta coluna diária de

política. Sou grato ao Cristo, que com sua Morte e Ressureição [do
Corpo de Jesus] concedeu aos homens e uma mulher presidentes a
condição de testemunharem sobre Seu Governo [Justo e Eterno]

.
PARTIDOS (Brasil)
Sou grato a DEUS, pela sobrevivência desta coluna diária de

política. Sou grato ao Cristo, que com a Morte e a Ressurreição do
Corpo de Jesus] concedeu aos homens e mulheres dirigentes a
condição de testemunharem sobre Seu Governo [Justo e Eterno]

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Sou grato a DEUS, pela sobrevivência desta coluna diária de

política. Sou grato ao Cristo, que com a Morte e Ressurreição [do
Corpo de Jesus] concedeu aos julgadores e julgadoras a condição
de testemunharem sobre Seu Governo [das Justas Justiças Eternas]

.
ANO 34
O jornalista Cesar Neto faz uso da Inteligência Espiritual. Na

imprensa (Brasil) desde 1993, nossa coluna [diária] de política re-
cebeu “Medalha Anchieta” da Câmara (SP) e “Colar de Honra ao
Mérito” da Assembleia (SP) ... por ter se tornado referência das
Liberdades [Concedidas por DEUS] ... X @cesarnetoreal
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A produção industrial avan-
çou 0,9% na passagem de janei-
ro para fevereiro, segundo cres-
cimento consecutivo. Com o re-
sultado, o setor acumula expan-
são de 3% este ano.

A produção industrial se en-
contra 3,2% acima do patamar
pré-pandemia de fevereiro de
2020, mas ainda está 14,1% abai-
xo do nível recorde alcançado em
maio de 2011.

Os dados são da Pesquisa
Industrial Mensal (PIM), divul-
gada na quinta-feira (2) pelo Ins-
tituto Brasileiro de Geografia e
Estatística (IBGE).

O gerente da PIM, André
Macedo, avalia que a indús-
tria recupera as perdas assi-
naladas nos últimos meses de
2025, com perfil disseminado
de crescimento.

“Enquanto janeiro foi carac-
terizado pela retomada da produ-
ção, após um dezembro marcado
pela maior frequência de férias
coletivas e paralisações técnicas,
fevereiro se destaca pelo avanço
da produção, possivelmente as-

sociado a um processo de recom-
posição de estoques em diferen-
tes setores industriais”, explica
o pesquisador.

Segundo o IBGE, o cresci-
mento da produção industrial foi
registrado nas quatro grandes
categorias econômicas e em 16
dos 25 ramos pesquisados.

Entre as atividades, as influ-
ências positivas mais importan-
tes foram observadas em veícu-
los automotores, reboques e car-
rocerias (6,6%) e coque, produ-

tos derivados do petróleo e bio-
combustíveis (2,5%).

“Nesses setores, as princi-
pais pressões positivas vêm de
automóveis e autopeças, na in-
dústria automobilística, e deriva-
dos do petróleo e álcool etílico,
na atividade dos derivados do
petróleo e biocombustíveis”, dis-
se André Macedo.

“A atividade de veículos au-
tomotores, reboques e carroceri-
as acumula expansão de 14,1%
nos dois primeiros meses de 2026

e elimina o recuo de 9,5% verifi-
cado nos dois últimos meses de
2025”, mostra o IBGE.

“A produção de coque, pro-
dutos derivados do petróleo e
biocombustíveis, marcando o
terceiro mês consecutivo de cres-
cimento, registrou ganho de 9,9%
neste período”, aponta o IBGE.

Entre as atividades que apre-
sentaram recuo, a principal influ-
ência veio da produção de farmo-
químicos e farmacêuticos (-5,5%),
que intensificou a queda verifica-
da no primeiro mês do ano (-1,4%).

“Na indústria farmacêutica,
caracterizada pela maior volatili-
dade de seus resultados, obser-
va-se o segundo mês consecuti-
vo de queda, influenciado, em
grande medida, pela elevada base
de comparação, em função do
avanço de 19% acumulado nos
dois últimos meses de 2025”, ex-
plica o gerente da pesquisa.

A pesquisa também destaca
os impactos negativos observa-
dos nos setores de produtos quí-
micos (-1,3%) e de metalurgia (-
1,7%). (Agência Brasil)

As agências bancárias de
todo o país estarão fechadas
para atendimento presencial
nesta sexta-feira (3), feriado na-
cional de celebração da Paixão
de Cristo. As compensações
bancárias, incluindo as TEDs,
não serão efetivadas na data,
mas o Pix, que funciona 24 ho-
ras todos os dias, poderá ser
feito normalmente.

De acordo com a Federação
Brasileira de Bancos (Febraban),
os boletos de cobrança e con-
tas como água, energia e telefo-
ne com vencimento no feriado
podem ser pagos, sem acrésci-
mo, no próximo dia útil.

Já o pagamento de tributos
e impostos que vencem nesta
sexta deve ser antecipado, para
evitar a cobrança de juros e

Agências bancárias
estarão fechadas

nesta Sexta-Feira Santa
multas. Na quinta-feira (2), os
bancos têm expediente normal.

Sites e aplicativos de ban-
cos e caixas eletrônicos também
podem ser usados para paga-
mento de contas e transferênci-
as, entre outros serviços. Banco
por telefone e correspondente
também estão entre as alternati-
vas de atendimento.

A Febraban já lembra que o
próximo dia 21 de abril, uma ter-
ça-feira, também é feriado, de Ti-
radentes. Da mesma forma, as
agências estarão fechada para
atendimento ao público neste dia.

Na segunda-feira, dia 20, o
expediente bancário segue nor-
malmente nas localidades onde
não há feriado estadual ou mu-
nicipal ou ponto facultativo.
(Agência Brasil)Banco do Brasil prorroga até 30 de

abril renegociação de dívidas
O Banco do Brasil (BB) deci-

diu prorrogar até 30 de abril o pra-
zo das condições especiais para
renegociação de dívidas, após o
bom desempenho das negocia-
ções realizadas ao longo de mar-
ço. No mês passado, a institui-
ção renegociou R$ 1,7 bilhão, re-
sultado de mais de 180 mil acor-
dos firmados com clientes em
todo o país.

A extensão da iniciativa ocor-

re após a adesão ao mutirão na-
cional do setor bancário e, segun-
do o BB, reforça o compromisso
da instituição com a recuperação
da saúde financeira dos clientes
e com o estímulo ao uso consci-
ente do crédito. As condições
especiais seguem disponíveis
para pessoas físicas com pendên-
cias financeiras junto ao banco.

As renegociações podem ser
feitas por todos os canais de

atendimento, sem necessidade
de envio de documentos. O cli-
ente pode acessar o serviço
pelo aplicativo BB, pelo What-
sApp (61) 40040001, nos termi-
nais de autoatendimento, no site
do banco, pela Central de Rela-
cionamento ou diretamente nas
agências.

A iniciativa também integra o
conjunto de ações do Banco do
Brasil voltadas à educação finan-

ceira. Entre elas está a ferramen-
ta Minhas Finanças, disponível
no aplicativo do banco e utiliza-
da mensalmente por mais de 7
milhões de clientes, que permite
acompanhar gastos, planejar o
orçamento e organizar compro-
missos financeiros. Segundo o
BB, o objetivo é contribuir para a
redução da inadimplência e esti-
mular hábitos financeiros mais
saudáveis. (Agência Brasil

A ministra da Gestão e da Ino-
vação em Serviços Públicos, Es-
ther Dweck, afirmou na quinta-
feira (2), que o governo federal
deve chamar mais 7 mil aprova-
dos em concursos públicos a
ocuparem vagas no Executivo
Federal. Desse total, estão os
mais de 3,6 mil candidatos da se-
gunda edição do Concurso Pú-
blico Nacional Unificado (CPNU).

Também poderão ser chama-
dos, durante todo este ano, os
candidatos excedentes que
aguardam em cadastro reserva de
outros concursos novas oportu-
nidades de serem convocados a
ocuparem vagas no serviço pú-
blico federal, afirma a ministra da
Gestão e da Inovação em Servi-
ços Públicos, Esther Dweck.

“Todos os concursos homo-
logados antes do defeso, os apro-
vados podem ser chamados du-
rante o período eleitoral. O que
você não pode é aprovar um con-
curso novo durante o período
eleitoral”, explica.

Entre as prioridades estão a
carreira da Polícia Federal e ou-
tras carreiras oferecidas na pri-
meira edição do CPNU, além dos
1.860 convocados no mês de
março a ocuparem tanto as va-
gas originalmente previstas em
edital quanto aquelas autorizadas

Governo federal vai chamar
mais 7 mil servidores em 2026,

diz ministra Esther Dweck
posteriormente.

“A nossa expectativa é que
este ano tenha uma entrada gi-
gantesca de pessoas aprovadas
em concursos já autorizados”,
reforça Dweck.

De acordo com a ministra,
para os candidatos que forem
convocados a ocuparem cargos
sem lotação definida, haverá uma
etapa anterior à nomeação com a
publicação de editais de lotação
e um prazo até a posse.

“A gente está combinando
com os órgãos que quando for
publicar o edital de lotação vai
ter um tempo antes do processo
de nomeação, para as pessoas
poderem ter um tempo de se or-
ganizarem familiarmente e pode-
rem se deslocar para o local que
vão trabalhar, esclareceu.

Novos concursos
Segundo Esther Dweck, no-

vos concursos deverão ser ho-
mologados até o mês de junho,
mas serão poucos. “Semana
que vem a gente vai fazer um
balanço. Vou levar à Casa Civil
e à Presidência [da República]
para a gente bater o martelo e
anunciar as novas autoriza-
ções”, diz a ministra, sem deta-
lhar quais órgãos serão contem-
plados. (Agência Brasil)

O novo ministro da Fazenda,
Dario Durigan, defende o fim do
modelo atual de declaração do IR
(Imposto de Renda) com a sua
substituição por um sistema em
que o contribuinte apenas valide
dados previamente reunidos pela
Receita Federal.

A proposta está em análise no
governo e se baseia no avanço
da digitalização das informações
fiscais e financeiras, que já per-
mitem ao fisco acessar dados de
rendimentos, despesas e movi-
mentações. A intenção é reduzir
a burocracia e simplificar o cum-
primento da obrigação pelos con-
tribuintes.

A mudança aprofundaria o
modelo de declaração pré-preen-
chida envolvendo o uso intensi-
vo de dados digitais para facilitar
o cumprimento das obrigações tri-
butárias e reduzir erros, caminhan-
do para a automatização do cál-
culo final do imposto, sem neces-
sidade de preenchimento manual.

A declaração pré-preenchida,
disponível para os contribuintes
que têm conta gov.br nível prata
ou ouro, é aquela em que o siste-
ma automaticamente preenche
campos da declaração tais como
rendimentos, deduções, bens,
direitos e dívidas. Além de agili-
zar o procedimento de preenchi-
mento, essa opção reduz a pos-
sibilidade de erros de digitação,
evitando que a declaração fique
retida desnecessariamente.

Os dados dessa declaração
são enviados por terceiros, como

Ministro da Fazenda quer
acabar com declaração do

Imposto de Renda
empregadores, prestadores de
serviços de saúde, imobiliárias,
cartórios e instituições financei-
ras, de modo que o contribuinte
deve verificar se as informações
estão corretas e, em caso de di-
vergência, informar os valores efe-
tivamente pagos ou recebidos.

A Receita diz que trabalha
para simplificar a declaração do
IR ampliando a quantidade e a
qualidade das informações dis-
poníveis na declaração pré-pre-
enchida. Segundo o órgão, o for-
mato já está sendo utilizado por
60,9% dos cerca de 6,7 milhões
de contribuintes que entregaram
suas declarações de IR neste ano.

Contudo, a Receita afirma que
ainda não há um prazo para que a
declaração totalmente pré-preen-
chida e feita de forma automática
seja implementada para todos os
contribuintes, já que existem ca-
sos em que o acesso às informa-
ções automatizadas é mais traba-
lhoso, como, por exemplo, os
vencimentos recebidos no exte-
rior, que dependem da implemen-
tação de acordos bilaterais.

Mas ressalta que o preenchi-
mento completo da declaração em
alguns casos mais simples já é
uma realidade, e que, neste ano,
cerca de 4 milhões de contribuin-
tes não vão precisar fazer decla-
ração de IR e receberão restitui-
ção diretamente na chave Pix vin-
culada ao seu CPF, iniciativa que
ficou conhecida como “cashba-
ck do Imposto de Renda”. (Fo-
lhapress)

 Com ovos de Páscoa e bacalhau
caros, consumidor ajusta compras

para manter tradição
 Com os preços de ovos de

chocolate e do bacalhau eleva-
dos, o consumidor tenta preser-
var a tradição da Páscoa com ajus-
tes no carrinho. Nos supermerca-
dos, já é possível se deparar com
itens esgotados, especialmente
ovos infantis com brindes de mar-
cas um pouco mais baratas.

Os ovos estão mais caros do
que outros tipos de chocolate,
uma tendência já vista no ano
passado. Em visitas a nove super-
mercados, além do Mercado Mu-
nicipal e de lojas de chocolate em
um shopping, a reportagem da
Folha de S.Paulo encontrou uni-
dades menores (de 80g a 120g) na
faixa de R$ 20 a R$ 40. Já opções
de marcas mais conhecidas parti-
am de cerca de R$ 50 e podiam
ultrapassar R$ 100, a depender do
tamanho e do recheio. Produtos
maiores, como ovos de cerca de
meio quilo, chegavam a R$ 109,99.

A diferença de preço em rela-
ção a outras categorias ajuda a
explicar o comportamento do con-
sumidor. No mesmo ambiente,
caixas de bombom de cerca de
200g eram encontradas por apro-
ximadamente R$ 15, enquanto
pacotes de 1 kg saíam por cerca
de R$ 45. Barras de chocolate, por
sua vez, partiam de R$ 5,99 e, em
marcas tradicionais, ficavam em
torno de R$ 13 para 145g.

Em um dos estabelecimentos
visitados, na zona sul de São
Paulo, prateleiras de barras e
bombons apareciam com espa-
ços vazios, indicando maior
procura. Além disso, itens
como colomba pascal e cestas
de presente passaram a dividir
espaço com os ovos nas áreas
de destaque.

No caso do bacalhau, os pre-
ços elevados também afetam o
consumidor. Nos mercados, o
produto foi encontrado por va-
lores que variavam de cerca de
R$ 130 o quilo até R$ 195, e já
havia relatos de falta em algu-
mas unidades.

No Mercado Municipal da
Lapa, na zona oeste, o bacalhau
lidera as vendas deste período.
A versão mais barata é o corte
em iscas, com o quilo entre R$
40 e R$ 50. Já a mais cara é a
posta do bacalhau Porto, cujo
quilo pode chegar a R$ 220 em
peças maiores.

Michael Carvalho, 26, geren-
te de um dos restaurantes que
operam no mercado, diz que a
semana da Páscoa é mais movi-
mentada que a do Natal.

Diego Michel, 34, gerente de
um dos boxes, diz que, neste
ano, os preços do bacalhau es-
tão no mesmo padrão de 2025.
Mas comenta que o movimento
do mercado é menor desde a
pandemia: "Até 2019 ficava o
mês todo cheio. Agora é mais
na última semana mesmo, na
Semana Santa", afirma.

A analista de dados Daniela
Silva, 40, ouvida pela reporta-
gem em uma loja da Cacau Show,
afirma que a família pesquisou
os preços e decidiu abandonar
a tradição de Páscoa: "Depois
de muitos anos, a gente não vai
fazer bacalhau porque está mui-
to caro."

Em relação aos ovos, ela com-
prou apenas para os sobrinhos.
Ela diz que os preços subiram
muito, tanto nas lojas quanto nos
supermercados.

No Mercadão, o preço do qui-
lo do lombo de bacalhau do Por-
to, que sai em média por R$ 200,
tem feito o consumidor pesquisar.
Para muitas famílias que vão até
lá fazer compras, o bolinho e o
pastel de bacalhau se tornaram a
alternativa para aproveitar o pas-
seio sem pesar no orçamento. Se-
gundo o gerente Gilvan Cândido,
44, a demanda pelos itens chega a
crescer entre 70% e 80% no perí-
odo da Páscoa.

O azeite também está no topo
das buscas. O comerciante Fá-
bio Gouveia, 47, explica que o
preço caiu em relação ao ano

passado que teve alta devido
às questões climáticas que afe-
taram a safra de 2025.

Apesar dos preços eleva-
dos, a tradição fala mais alto. A
camareira Marcília, 52, foi ao
Mercadão exclusivamente para
garantir o ingrediente principal
e saiu com 1,5 kg de bacalhau
para o feriado. O comerciante
Andonios Scambilles, 52, afir-
ma que essa é a essência do
período de Páscoa. "Bacalhau,
azeite e azeitona, são os itens
mais procurados", diz.

Alguns consumidores tam-
bém passaram a antecipar as
compras ou migrar para opções
mais baratas. Entre as alterna-
tivas nos mercados, havia filé
de tilápia a partir de R$ 21,90
(800g), filé de panga por R$
19,90 (500g), filé de polaca por
R$ 16,90 (500g) e sardinha con-
gelada por R$ 12,90 (800g).

Do lado das empresas, a lei-
tura é de estabilidade no com-
portamento do consumidor. Na
Cacau Show, as vendas se-
guem padrão semelhante ao de
anos anteriores, com cresci-
mento de cerca de 14% puxado
pelo aumento no número de
consumidores, enquanto o va-
lor médio gasto por compra se
mantém próximo do registrado
anteriormente.

A companhia também apon-
ta maior procura por itens pre-
senteáveis, especialmente os
que incluem brindes, que já res-
pondem por cerca de um terço
das vendas de Páscoa.

Na unidade da loja no Shop-
ping Morumbi, na zona sul, os
produtos voltados para crianças
lideram as vendas. A empresa in-
formou que, mais uma vez, um
dos ovos licenciados do dese-
nho Ursinhos Carinhosos está
esgotando na rede. Além disso,
foram vendidos todos os ovos
de um dos personagens da fran-
quia de Harry Potter.

A gerente de treinamento Pa-

trícia Moreali, 45 foi à loja para
comprar chocolates para dar de
presente. O filho pediu o ovo te-
mático do personagem Bob Es-
ponja. Antes de ir à Cacau Show,
visitou outras duas lojas de cho-
colates. Em cada uma fez com-
pras específicas, atendendo a
pedidos de parentes.

Quanto aos preços, Moreali
diz que acha que um aumento
pode ter ocorrido, mas não viu
muita diferença em relação a
2025. No entanto, entende que
as lojas especializadas em cho-
colates são sempre mais caras
do que o resto. Como os pedi-
dos do filho guiam as compras
de Páscoa, ela diz não ter muita
alternativa.

Segundo Daniel Roque,
vice-presidente de negócios da
Cacau Show, a alta do cacau
ainda impacta o setor, embora
haja sinais de estabilização. Ele
afirma que, após um período
mais conturbado, a companhia
revisou processos internos para
ganhar eficiência e reduzir pres-
sões de custo.

Segundo o IPCA-15 (Índice
Nacional de Preços ao Consu-
midor Amplo 15), os preços do
chocolate em barra e dos bom-
bons subiram 24,87% nos 12
meses encerrados em março.

Roque diz que não foi possí-
vel evitar completamente os im-
pactos, já que o cacau é insu-
mo essencial para a produção
de chocolate. De acordo com o
executivo, os preços da maté-
ria-prima já recuaram em relação
ao pico observado entre o fim
de 2023 e o início de 2024, mas
ainda não voltaram aos níveis
anteriores.

A expectativa, segundo ele,
é de melhora mais significativa
nos resultados apenas a partir
do próximo ano, à medida que
contratos mais caros forem
substituídos e o mercado encon-
tre um novo patamar de estabili-
dade. (Folhapress)



Jornal O DIA SP Edição impressa produzida pelo Jornal  O Dia  SP com circulação diária, em bancas 
e para assinantes. As íntegras dessas publicações encontram-se disponíveis no site: 
https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal

Página 4 SEXTA-FEIRA À SEGUNDA-FEIRA, 3, 4, 5 E 6 DE ABRIL DE 2026
ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

AZEVEDO & TRAVASSOS ENERGIA S.A.
Companhia Aberta 

CNPJ n.º 52.017.473/0001-03 - NIRE 35.300.636.759 | Código CVM n.º 27626
EDITAL DE CONVOCAÇÃO ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA A SER REALIZADA, 

EM 30 DE ABRIL DE 2026
A Administração da AZEVEDO & TRAVASSOS ENERGIA S.A., sociedade por ações de capital aberto, com sede na 

Faria Lima Business Center, Jardim Paulistano, CEP 01.452-002 (“Companhia”), vem, nos termos do art. 124, da 
Lei n.º 6.404/1976 (“Lei das S.A.”) e da Resolução CVM nº 81/2022, convocar os acionistas da Companhia para se 
reunirem em assembleia geral ordinária e extraordinária (“Assembleia”) a se realizar, em primeira convocação, no 
dia 30 de abril de 2026, às 14:00, de forma exclusivamente digital por meio da plataforma através
do link assembleia.ten.com.br/778290839  (“Plataforma Digital -
to da seguinte ordem do dia:  Em Assembleia Geral Ordinária: tomar as contas dos administradores, examinar, 

-
-
-

-

anual global dos administradores da Companhia para o exercício que se encerrará em 31 de dezembro de 2026.
Os documentos e informações de que trata o art. 133 da Lei das S.A., referentes às matérias a serem deliberadas 
na Assembleia foram divulgados no site da CVM e no site de RI da Companhia nesta data e encontram-se à dis-
posição dos acionistas na sede da Companhia, bem como na rede mundial de computadores nas páginas da Com-
panhia ( ) e da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) (

.gov.br) e da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão ( ). Também se encontram disponíveis 
nestes endereços eletrônicos os documentos exigidos nos termos da Resolução CVM nº 81/2022 a respeito das 
matérias que serão deliberadas na Assembleia, conforme devidamente apresentados à CVM por meio do Siste-
ma Empresas.NET, bem como do Sistema CI.Corp. A Assembleia será realizada de modo exclusivamente digital,

(i) votando a distância nas matérias ob-
BVD (ii) via Plataforma Digital, pes-

soalmente ou, se for o caso, por seus representantes legais ou procuradores, caso em que poderão (a)
da Assembleia, tendo ou não enviado o BVD, ou (b) -

BVD e que, caso queira, vote na Assembleia, todas as instruções de voto recebidas por meio do BVD para aquele 

-
tes legais, deverão apresentar, (a) (b)
em caso de acionista pessoa -
lamento Consolidado e demais documentos societários que comprovem a representação legal do acionista e do-

conforme suas ações estejam ou não depositadas em depositário central. Caso o acionista deseje ser representa-
do na Assembleia por meio de procurador, observados os termos e condições da Lei das S.A., além dos documen-

-

-
-

(a) (b) da documentação 
societária que outorgue poderes e representação (ato de eleição do administrador e, conforme o caso, procura-

observado o disposto no regulamento do fundo. Nesse caso, o representante da administradora ou gestora do 
fundo, além dos documentos societários acima mencionados relacionados à gestora ou à administradora, deve-

-
curador, a outorga de poderes de representação deverá ter sido realizada há menos de 1 ano, nos termos do art. 

10.406/2002. As pessoas naturais acionistas da Companhia somente poderão ser representadas na Assembleia 

-
go Civil, sem a necessidade de o procurador ser acionista, administrador da Companhia ou advogado. A Compa-

-
mentos. A Companhia disponibilizará o sistema de votação a distância, nos termos da Resolução da CVM n° 

BVD -
-

tantes na Proposta da Administração, bem como nos termos descritos a seguir:  via envio de instruções de preen-

-
-
-

81/2022. O BVD, quando enviado diretamente à Companhia, deverá ser acompanhado de toda a documentação 
-

.
br/778290839, preencher o seu cadastro e anexar todos os documentos necessários para sua habilitação para 

-

envio do BVD diretamente à Companhia, nos termos do art. 27 da Resolução 81/22 da CVM, excluindo a possibi-
lidade de envio por correio postal. O envio do BVD deverá ser realizado até às 23:59 do dia 26 de abril de 2026.  
Validada a condição de acionista e a regularidade dos documentos apresentados para o cadastro, o acionista re-

-
bleia. Caso o acionista não receba as instruções 1 dia antes do início da Assembleia, deverá entrar em contato 

de abril de 2026), para que lhe seja prestado o suporte necessário.  Na data da Assembleia, o acesso à Platafor-
-

possível o ingresso do acionista, independentemente da realização do cadastro. Assim, a Companhia recomenda 
-

A Companhia ressalta que será de responsabilidade exclusiva do acionista assegurar a 

-
-

panhia, sendo que o requerimento deve ser apresentado à Companhia em até 48 (quarenta e oito) horas antes 
-

dos demais acionistas. Em conformidade com o art. 161 da Lei das S.A. em conjunto com o art. 4° da Resolução
-

lor do capital social da Companhia, de forma que a instalação do Conselho Fiscal poderá ser solicitada por acio-

como a Assembleia será realizada exclusivamente de modo digital, não haverá a possibilidade de os acionistas
comparecerem presencialmente. A realização da Assembleia de forma exclusivamente digital visa proporcionar 

de qualquer local, sem as limita-
maior 

-
nhado de voto dos acionistas.

São Paulo, 31 de março de 2026.
Gabriel Antônio Soares Freire Júnior

Presidente do Conselho de Administração

Solfácil Securitizadora de Creditos Financeiros S.A.
CNPJ/MF Nº: 32.247.733/0001-11 - NIRE: 35.300.529.367 

EDITAL ÚNICO DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE DEBENTURISTAS DA 2ª EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO 
CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, EM 3 SÉRIES PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA COM ESFORÇOS RESTRITOS DE DISTRIBUIÇÃO DA 

ESPÉCIE COM GARANTIA REAL, E 1 SÉRIE PARA COLOCAÇÃO PRIVADA, DA ESPÉCIE SUBORDINADA, DA SOLFÁCIL 
SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS S.A. (“EMISSÃO” E EMISSORA”, RESPECTIVAMENTE)

Ficam convocados, por meio deste Edital único, conforme art. 26, § 1º-A da Resolução CVM 60, os Srs. Debenturistas da 2ª Emissão, Em 3 
Séries, da Emissora (“Debenturistas” e “Debêntures”, respectivamente), nos termos do “Instrumento Particular De Escritura Da 2 ª (Segunda) 
Emissão De Debêntures Simples, Não Conversíveis Em Ações, Em 3 (Três) Séries Para Distribuição Pública Com Esforços Restritos De 
Distribuição Da Espécie Com Garantia Real, E 1 (Uma Série) Para Colocação Privada Da Espécie Subordinada, Da Solfácil Securitizadora De 
Créditos Financeiros S.A.” (“Escritura de Emissão”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Debenturistas (“Assembleia”), a realizar-se 
em primeira convocação no dia 23 de abril de 2026, às 16:15hs, e, em caso de não instalação da Assembleia, devido insuficiência de quórum, 
em segunda convocação, no dia 30 de abril de 2026, às 16:15hs, por meio da plataforma “Google Meet”, sendo o acesso disponibilizado pela 
Emissora individualmente para os Debenturistas devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da 
Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fim de deliberar sobre as seguintes 
matérias da Ordem do Dia: (i) A aprovação ou não das demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor 
Independente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu 
website (www.grupotravessia.com); As matérias acima indicadas deverão ser consideradas pelos Debenturistas de forma independente no 
âmbito da Assembleia, de modo que a não deliberação ou a não aprovação a respeito de qualquer uma delas, não implicará automaticamente 
a não deliberação ou não aprovação de qualquer das demais matérias constantes da ordem do dia. Todos os termos empregados ou iniciados 
em letras maiúsculas possuem o significado que lhes é conferido na Escritura de Emissão, salvo se conceituado de forma diversa no presente 
Edital. A Assembleia será realizada exclusivamente por vídeo conferência online, na plataforma https://meet.google.com, sem possibilidade 
de participação de forma presencial, sendo certo que o link de acesso à reunião será disponibilizado por correio eletrônico aos Debenturistas, 
previamente à realização da Assembleia, àqueles que enviarem solicitação por correio eletrônico para ri@grupotravessia.com, juridico@
grupotravessia.com, man@vortx.com.br, e agentefiduciario@vortx.com.br, com até 2 (dois) dias de antecedência à data marcada para a 
realização da Assembleia, juntamente com cópias dos documentos de representação. Os Debenturistas deverão acessar o link de acesso a 
reunião com ao menos 15 (quinze) minutos de antecedência à data de realização da Assembleia, identificar-se em seu acesso com o nome 
completo, conforme documentação previamente apresentada à Emissora e ao Agente Fiduciário, de forma que a Emissora e/ou o Agente Fiduciário 
possam identificar e permitir o acesso e participação à reunião. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Debenturistas 
presentes poderá ser realizado pelo presidente de mesa e o secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura eletrônica 
ou certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente; sem prejuízo, os Debenturistas presentes à Assembleia deverão formalizar a 
assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente, se assim solicitado 
pela Emissora ou pelo Agente Fiduciário. Para os fins da Assembleia, consideram-se “Documentos de Representação”: i) Se participante 
pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Debenturista; caso representado por procurador, também deverá ser enviada 
cópia digitalizada da respectiva procuração, com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos 
para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e 
ii) Se demais participantes: cópia digitalizada do contrato social/estatuto social (ou documento equivalente), acompanhado de documento 
societário que comprove a representação legal do Debenturista (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade 
do representante legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma 
reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há 
menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. São Paulo, 02 de abril de 2026. Solfácil Securitizadora de 
Creditos Financeiros S.A. - Nome: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa; Cargo: Diretor Presidente e Diretor de Relações com Investidores.

TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF Nº: 26.609.050/0001-64 - NIRE: 35.300.498.119

EDITAL ÚNICO DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE DEBENTURISTAS DA 1ª (PRIMEIRA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, 
NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, EM 3 (TRÊS) SÉRIES, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA SOB RITO AUTO-
MÁTICO PARA AS DEBÊNTURES DA 1ª (PRIMEIRA) SÉRIE E DEBÊNTURES DA 2ª (SEGUNDA) SÉRIE E COLOCAÇÃO PRIVADA PARA AS 

DEBÊNTURES DA 3ª (TERCEIRA) SÉRIE, DA TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A (“EMISSORA” E EMISSORA”, RESPECTIVAMENTE)
Ficam convocados, por meio deste Edital único, conforme art. 26, § 1º-A da Resolução CVM 60, os Srs. Debenturistas da 1ª Emissão, Em 3 
Séries, da Emissora (“Debenturistas” e “Debêntures”, respectivamente), nos termos da “Escritura da 1ª (Primeira) Emissão De Debêntures 
Simples, Não Conversíveis Em Ações, Da Espécie Quirografária, Em 3 (Três) Séries, Para Distribuição Pública Sob O Rito Automático Para As 
Debêntures Da 1ª (Primeira) Série E Debêntures Da 2ª (Segunda) Série E Colocação Privada Para As Debêntures Da 3ª (Terceira) Série, Da 
Travessia Securitizadora S.A.” (“Escritura de Emissão”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Debenturistas (“Assembleia”), a realizar-se 
em primeira convocação no dia 23 de abril de 2026, às 11:00hs, e, em caso de não instalação da Assembleia, devido insuficiência de quórum, 
em segunda convocação, no dia 30 de abril de 2026, às 11:00hs, por meio da plataforma “Google Meet”, sendo o acesso disponibilizado pela 
Emissora individualmente para os Debenturistas devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da 
Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fim de deliberar sobre as seguintes 
matérias da Ordem do Dia: (i) A aprovação ou não das demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor 
Independente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu 
website (www.grupotravessia.com); As matérias acima indicadas deverão ser consideradas pelos Debenturistas de forma independente no 
âmbito da Assembleia, de modo que a não deliberação ou a não aprovação a respeito de qualquer uma delas, não implicará automaticamente 
a não deliberação ou não aprovação de qualquer das demais matérias constantes da ordem do dia. Todos os termos empregados ou iniciados 
em letras maiúsculas possuem o significado que lhes é conferido na Escritura de Emissão, salvo se conceituado de forma diversa no presente 
Edital. A Assembleia será realizada exclusivamente por vídeo conferência online, na plataforma https://meet.google.com, sem possibilidade 
de participação de forma presencial, sendo certo que o link de acesso à reunião será disponibilizado por correio eletrônico aos Debenturistas, 
previamente à realização da Assembleia, àqueles que enviarem solicitação por correio eletrônico para ri@grupotravessia.com, juridico@
grupotravessia.com, man@vortx.com.br, e agentefiduciario@vortx.com.br, com até 2 (dois) dias de antecedência à data marcada para a 
realização da Assembleia, juntamente com cópias dos documentos de representação. Os Debenturistas deverão acessar o link de acesso a 
reunião com ao menos 15 (quinze) minutos de antecedência à data de realização da Assembleia, identificar-se em seu acesso com o nome 
completo, conforme documentação previamente apresentada à Emissora e ao Agente Fiduciário, de forma que a Emissora e/ou o Agente Fiduciário 
possam identificar e permitir o acesso e participação à reunião. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Debenturistas 
presentes poderá ser realizado pelo presidente de mesa e o secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura eletrônica 
ou certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente; sem prejuízo, os Debenturistas presentes à Assembleia deverão formalizar a 
assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente, se assim solicitado pela 
Emissora ou pelo Agente Fiduciário. Para os fins da Assembleia, consideram-se “Documentos de Representação”: i) Se participante pessoa 
física: cópia digitalizada de documento de identidade do Debenturista; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia 
digitalizada da respectiva procuração, com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua 
representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e ii) Se demais 
participantes: cópia digitalizada do contrato social/estatuto social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que 
comprove a representação legal do Debenturista (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante 
legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou 
assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) 
ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. São Paulo, 02 de abril de 2026. TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A - Nome: 
Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa; Cargo: Diretor Presidente e Diretor de Relações com Investidores.

TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF Nº: 26.609.050/0001-64 - NIRE: 35.300.498.119

EDITAL ÚNICO DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE DEBENTURISTAS DA 10ª (DÉCIMA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES 
SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE COM GARANTIA REAL, EM 3 (TRÊS) SÉRIES, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA 

PARA AS DEBÊNTURES DA 1ª (PRIMEIRA) SÉRIE E DEBÊNTURES DA 2ª (SEGUNDA) SÉRIE E COLOCAÇÃO PRIVADA PARA AS 
DEBÊNTURES DA 3ª (TERCEIRA) SÉRIE, DA TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A. (“EMISSORA” E EMISSORA”, RESPECTIVAMENTE)

Ficam convocados, por meio deste Edital único, conforme art. 26, § 1º-A da Resolução CVM 60, os Srs. Debenturistas da 10ª Emissão, Em 3 
Séries, da Emissora (“Debenturistas” e “Debêntures”, respectivamente), nos termos da “Escritura da 10ª (Décima) Emissão de Debêntures 
Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Com Garantia Real, em 3 (Três) Séries, para Distribuição Pública para as Debêntures da 1ª 
(Primeira) Série e Debêntures da 2ª (Segunda) Série e Colocação Privada para as Debêntures da 3ª (Terceira) Série, da Travessia Securitizadora 
S.A.” (“Escritura de Emissão”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Debenturistas (“Assembleia”), a realizar-se em primeira convocação 
no dia 23 de abril de 2026, às 14:15hs, e, em caso de não instalação da Assembleia, devido insuficiência de quórum, em segunda convocação, 
no dia 30 de abril de 2026, às 14:15hs, por meio da plataforma “Google Meet”, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente 
para os Debenturistas devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) A aprovação 
ou não das demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2025, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.grupotravessia.com); As matérias 
acima indicadas deverão ser consideradas pelos Debenturistas de forma independente no âmbito da Assembleia, de modo que a não deliberação 
ou a não aprovação a respeito de qualquer uma delas, não implicará automaticamente a não deliberação ou não aprovação de qualquer das 
demais matérias constantes da ordem do dia. Todos os termos empregados ou iniciados em letras maiúsculas possuem o significado que lhes 
é conferido na Escritura de Emissão, salvo se conceituado de forma diversa no presente Edital. A Assembleia será realizada exclusivamente por 
vídeo conferência online, na plataforma https://meet.google.com, sem possibilidade de participação de forma presencial, sendo certo que o link 
de acesso à reunião será disponibilizado por correio eletrônico aos Debenturistas, previamente à realização da Assembleia, àqueles que enviarem 
solicitação por correio eletrônico para ri@grupotravessia.com, juridico@grupotravessia.com, man@vortx.com.br, e agentefiduciario@vortx.
com.br, com até 2 (dois) dias de antecedência à data marcada para a realização da Assembleia, juntamente com cópias dos documentos de 
representação. Os Debenturistas deverão acessar o link de acesso a reunião com ao menos 15 (quinze) minutos de antecedência à data de realização 
da Assembleia, identificar-se em seu acesso com o nome completo, conforme documentação previamente apresentada à Emissora e ao Agente 
Fiduciário, de forma que a Emissora e/ou o Agente Fiduciário possam identificar e permitir o acesso e participação à reunião. A Assembleia será 
integralmente gravada. O registro em ata dos Debenturistas presentes poderá ser realizado pelo presidente de mesa e o secretário, cujas assinaturas 
serão realizadas por meio de assinatura eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente; sem prejuízo, os Debenturistas 
presentes à Assembleia deverão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica ou certificado digital via Docusign ou 
plataforma equivalente, se assim solicitado pela Emissora ou pelo Agente Fiduciário. Para os fins da Assembleia, consideram-se “Documentos de 
Representação”: i) Se participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Debenturista; caso representado por procurador, 
também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração, com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, 
com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade 
do procurador; e ii) Se demais participantes: cópia digitalizada do contrato social/estatuto social (ou documento equivalente), acompanhado de 
documento societário que comprove a representação legal do Debenturista (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de 
identidade do representante legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com 
firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há 
menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. São Paulo, 02 de abril de 2026. TRAVESSIA SECURITIZADORA 
S.A - Nome: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa; Cargo: Diretor Presidente e Diretor de Relações com Investidores.

TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF Nº: 26.609.050/0001-64 - NIRE: 35.300.498.119

EDITAL ÚNICO DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 
30ª SÉRIE DA 1ª EMISSÃO DA TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A. (“EMISSORA”)

Ficam convocados, por meio deste Edital Único, conforme art. 26, § 1º-A da Resolução CVM 60, os Srs. titulares dos Certificados de 
Recebíveis Imobiliários das 30ª Série da 1ª Emissão da Emissora (“Titulares de CRI” e “CRI”, respectivamente), nos termos do “Termo De 
Securitização De Créditos Imobiliários Da 30ª Série Da 1ª Emissão De Certificados De Recebíveis Imobiliários Da Travessia Securitizadora 
S.A.”, (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se em primeira 
convocação no dia 23 de abril de 2026, às 09:45hs, e, em caso de não instalação da Assembleia, devido insuficiência de quórum, em 
segunda convocação, no dia 30 de abril de 2026, às 09:45hs, por meio da plataforma “Google Meet”, sendo o acesso disponibilizado 
pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a 
Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fim de deliberar sobre 
as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) A aprovação ou não das demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo 
relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025, apresentadas pela Emissora e 
disponibilizadas em seu website (www.grupotravessia.com); As matérias acima indicadas deverão ser consideradas pelos Titulares dos 
CRI de forma independente no âmbito da Assembleia, de modo que a não deliberação ou a não aprovação a respeito de qualquer uma 
delas, não implicará automaticamente a não deliberação ou não aprovação de qualquer das demais matérias constantes da ordem do 
dia. Todos os termos empregados ou iniciados em letras maiúsculas possuem o significado que lhes é conferido na Escritura de Emissão, 
salvo se conceituado de forma diversa no presente Edital. A Assembleia será realizada exclusivamente por vídeo conferência online, na 
plataforma https://meet.google.com, sem possibilidade de participação de forma presencial, sendo certo que o link de acesso à reunião 
será disponibilizado por correio eletrônico aos Debenturistas, previamente à realização da Assembleia, àqueles que enviarem solicitação 
por correio eletrônico para ri@grupotravessia.com, juridico@grupotravessia.com, man@vortx.com.br, e agentefiduciario@vortx.com.
br, com até 2 (dois) dias de antecedência à data marcada para a realização da Assembleia, juntamente com cópias dos documentos de 
representação. Os Debenturistas deverão acessar o link de acesso a reunião com ao menos 15 (quinze) minutos de antecedência à data 
de realização da Assembleia, identificar-se em seu acesso com o nome completo, conforme documentação previamente apresentada à 
Emissora e ao Agente Fiduciário, de forma que a Emissora e/ou o Agente Fiduciário possam identificar e permitir o acesso e participação à 
reunião. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Debenturistas presentes poderá ser realizado pelo presidente de 
mesa e o secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma 
equivalente; sem prejuízo, os Debenturistas presentes à Assembleia deverão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura 
eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente, se assim solicitado pela Emissora ou pelo Agente Fiduciário. Para 
os fins da Assembleia, consideram-se “Documentos de Representação”: i) Se participante pessoa física: cópia digitalizada de documento 
de identidade do Titular do CRI; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração, 
com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia 
e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e ii) Se demais participantes: cópia 
digitalizada do contrato social/estatuto social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a 
representação legal do Titular do CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante 
legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida 
ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos 
de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. São Paulo, 02 de abril de 2026. TRAVESSIA SECURITIZADORA 
S.A - Nome: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa; Cargo: Diretor Presidente e Diretor de Relações com Investidores.

TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF Nº: 26.609.050/0001-64 - NIRE: 35.300.498.119

EDITAL ÚNICO DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 
40 (QUADRAGÉSIMA) e 41ª (QUADRAGÉSIMA PRIMEIRA) SÉRIES DA 1ª (PRIMEIRA) EMISSÃO DA TRAVESSIA SECURITIZADORA 

S.A. (“EMISSORA”)
Ficam convocados, por meio deste Edital Único, conforme art. 26, § 1º-A da Resolução CVM 60, os Srs. titulares dos Certificados de 
Recebíveis Imobiliários das 40ª e 41ª Séries da 1ª Emissão da Emissora (“Titulares de CRI” e “CRI”, respectivamente), nos termos do “Termo 
De Securitização De Créditos Imobiliários Da 40ª E Da 41ª Séries Da 1ª Emissão De Certificados De Recebíveis Imobiliários Da Travessia 
Securitizadora S.A.”, (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se em 
primeira convocação no dia 23 de abril de 2026, às 09:30hs, e, em caso de não instalação da Assembleia, devido insuficiência de quórum, 
em segunda convocação, no dia 30 de abril de 2026, às 09:30hs, por meio da plataforma “Google Meet”, sendo o acesso disponibilizado 
pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a 
Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fim de deliberar sobre 
as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) A aprovação ou não das demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo 
relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025, apresentadas pela Emissora e 
disponibilizadas em seu website (www.grupotravessia.com); As matérias acima indicadas deverão ser consideradas pelos Titulares dos 
CRI de forma independente no âmbito da Assembleia, de modo que a não deliberação ou a não aprovação a respeito de qualquer uma 
delas, não implicará automaticamente a não deliberação ou não aprovação de qualquer das demais matérias constantes da ordem do 
dia. Todos os termos empregados ou iniciados em letras maiúsculas possuem o significado que lhes é conferido na Escritura de Emissão, 
salvo se conceituado de forma diversa no presente Edital. A Assembleia será realizada exclusivamente por vídeo conferência online, na 
plataforma https://meet.google.com, sem possibilidade de participação de forma presencial, sendo certo que o link de acesso à reunião 
será disponibilizado por correio eletrônico aos Debenturistas, previamente à realização da Assembleia, àqueles que enviarem solicitação 
por correio eletrônico para ri@grupotravessia.com, juridico@grupotravessia.com, man@vortx.com.br, e agentefiduciario@vortx.com.
br, com até 2 (dois) dias de antecedência à data marcada para a realização da Assembleia, juntamente com cópias dos documentos de 
representação. Os Debenturistas deverão acessar o link de acesso a reunião com ao menos 15 (quinze) minutos de antecedência à data 
de realização da Assembleia, identificar-se em seu acesso com o nome completo, conforme documentação previamente apresentada à 
Emissora e ao Agente Fiduciário, de forma que a Emissora e/ou o Agente Fiduciário possam identificar e permitir o acesso e participação à 
reunião. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Debenturistas presentes poderá ser realizado pelo presidente de 
mesa e o secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma 
equivalente; sem prejuízo, os Debenturistas presentes à Assembleia deverão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura 
eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente, se assim solicitado pela Emissora ou pelo Agente Fiduciário. Para 
os fins da Assembleia, consideram-se “Documentos de Representação”: i) Se participante pessoa física: cópia digitalizada de documento 
de identidade do Titular do CRI; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração, 
com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia 
e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e ii) Se demais participantes: cópia 
digitalizada do contrato social/estatuto social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a 
representação legal do Titular do CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante 
legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida 
ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos 
de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. São Paulo, 02 de abril de 2026. TRAVESSIA SECURITIZADORA 
S.A - Nome: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa; Cargo: Diretor Presidente e Diretor de Relações com Investidores.

TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF Nº: 26.609.050/0001-64 - NIRE: 35.300.498.119

EDITAL ÚNICO DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 
44ª SÉRIE DA 1ª EMISSÃO DA TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A. (“EMISSORA”)

Ficam convocados, por meio deste Edital Único, conforme art. 26, § 1º-A da Resolução CVM 60, os Srs. titulares dos Certificados de 
Recebíveis Imobiliários das 44ª Série da 1ª Emissão da Emissora (“Titulares de CRI” e “CRI”, respectivamente), nos termos do “Termo De 
Securitização De Créditos Imobiliários Da 44ª Série Da 1ª Emissão De Certificados De Recebíveis Imobiliários Da Travessia Securitizadora 
S.A.”, (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se em primeira 
convocação no dia 23 de abril de 2026, às 10:00hs, e, em caso de não instalação da Assembleia, devido insuficiência de quórum, em 
segunda convocação, no dia 30 de abril de 2026, às 10:00hs, por meio da plataforma “Google Meet”, sendo o acesso disponibilizado 
pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a 
Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fim de deliberar sobre 
as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) A aprovação ou não das demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo 
relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025, apresentadas pela Emissora e 
disponibilizadas em seu website (www.grupotravessia.com); As matérias acima indicadas deverão ser consideradas pelos Titulares dos 
CRI de forma independente no âmbito da Assembleia, de modo que a não deliberação ou a não aprovação a respeito de qualquer uma 
delas, não implicará automaticamente a não deliberação ou não aprovação de qualquer das demais matérias constantes da ordem do 
dia. Todos os termos empregados ou iniciados em letras maiúsculas possuem o significado que lhes é conferido na Escritura de Emissão, 
salvo se conceituado de forma diversa no presente Edital. A Assembleia será realizada exclusivamente por vídeo conferência online, na 
plataforma https://meet.google.com, sem possibilidade de participação de forma presencial, sendo certo que o link de acesso à reunião 
será disponibilizado por correio eletrônico aos Debenturistas, previamente à realização da Assembleia, àqueles que enviarem solicitação 
por correio eletrônico para ri@grupotravessia.com, juridico@grupotravessia.com, man@vortx.com.br, e agentefiduciario@vortx.com.
br, com até 2 (dois) dias de antecedência à data marcada para a realização da Assembleia, juntamente com cópias dos documentos de 
representação. Os Debenturistas deverão acessar o link de acesso a reunião com ao menos 15 (quinze) minutos de antecedência à data 
de realização da Assembleia, identificar-se em seu acesso com o nome completo, conforme documentação previamente apresentada à 
Emissora e ao Agente Fiduciário, de forma que a Emissora e/ou o Agente Fiduciário possam identificar e permitir o acesso e participação à 
reunião. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Debenturistas presentes poderá ser realizado pelo presidente de 
mesa e o secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma 
equivalente; sem prejuízo, os Debenturistas presentes à Assembleia deverão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura 
eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente, se assim solicitado pela Emissora ou pelo Agente Fiduciário. Para 
os fins da Assembleia, consideram-se “Documentos de Representação”: i) Se participante pessoa física: cópia digitalizada de documento 
de identidade do Titular do CRI; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração, 
com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia 
e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e ii) Se demais participantes: cópia 
digitalizada do contrato social/estatuto social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a 
representação legal do Titular do CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante 
legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida 
ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos 
de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. São Paulo, 02 de abril de 2026. TRAVESSIA SECURITIZADORA 
S.A - Nome: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa; Cargo: Diretor Presidente e Diretor de Relações com Investidores 

TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF Nº: 26.609.050/0001-64 - NIRE: 35.300.498.119

EDITAL ÚNICO DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 
66ª SÉRIE DA 1ª EMISSÃO DA TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A. (“EMISSORA”)

Ficam convocados, por meio deste Edital Único, conforme art. 26, § 1º-A da Resolução CVM 60, os Srs. titulares dos Certificados de 
Recebíveis Imobiliários das 66ª Série da 1ª Emissão da Emissora (“Titulares de CRI” e “CRI”, respectivamente), nos termos do “Termo De 
Securitização De Créditos Imobiliários Da 66ª Série Da 1ª Emissão De Certificados De Recebíveis Imobiliários Da Travessia Securitizadora 
S.A.”, (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se em primeira 
convocação no dia 23 de abril de 2026, às 10:15hs, e, em caso de não instalação da Assembleia, devido insuficiência de quórum, em 
segunda convocação, no dia 30 de abril de 2026, às 10:15hs, por meio da plataforma “Google Meet”, sendo o acesso disponibilizado 
pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a 
Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fim de deliberar sobre 
as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) A aprovação ou não das demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo 
relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025, apresentadas pela Emissora e 
disponibilizadas em seu website (www.grupotravessia.com); As matérias acima indicadas deverão ser consideradas pelos Titulares dos 
CRI de forma independente no âmbito da Assembleia, de modo que a não deliberação ou a não aprovação a respeito de qualquer uma 
delas, não implicará automaticamente a não deliberação ou não aprovação de qualquer das demais matérias constantes da ordem do 
dia. Todos os termos empregados ou iniciados em letras maiúsculas possuem o significado que lhes é conferido na Escritura de Emissão, 
salvo se conceituado de forma diversa no presente Edital. A Assembleia será realizada exclusivamente por vídeo conferência online, na 
plataforma https://meet.google.com, sem possibilidade de participação de forma presencial, sendo certo que o link de acesso à reunião 
será disponibilizado por correio eletrônico aos Debenturistas, previamente à realização da Assembleia, àqueles que enviarem solicitação 
por correio eletrônico para ri@grupotravessia.com, juridico@grupotravessia.com, man@vortx.com.br, e agentefiduciario@vortx.com.
br, com até 2 (dois) dias de antecedência à data marcada para a realização da Assembleia, juntamente com cópias dos documentos de 
representação. Os Debenturistas deverão acessar o link de acesso a reunião com ao menos 15 (quinze) minutos de antecedência à data 
de realização da Assembleia, identificar-se em seu acesso com o nome completo, conforme documentação previamente apresentada à 
Emissora e ao Agente Fiduciário, de forma que a Emissora e/ou o Agente Fiduciário possam identificar e permitir o acesso e participação à 
reunião. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Debenturistas presentes poderá ser realizado pelo presidente de 
mesa e o secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma 
equivalente; sem prejuízo, os Debenturistas presentes à Assembleia deverão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura 
eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente, se assim solicitado pela Emissora ou pelo Agente Fiduciário. Para 
os fins da Assembleia, consideram-se “Documentos de Representação”: i) Se participante pessoa física: cópia digitalizada de documento 
de identidade do Titular do CRI; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração, 
com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia 
e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e ii) Se demais participantes: cópia 
digitalizada do contrato social/estatuto social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a 
representação legal do Titular do CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante 
legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida 
ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos 
de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. São Paulo, 02 de abril de 2026. TRAVESSIA SECURITIZADORA 
S.A - Nome: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa; Cargo: Diretor Presidente e Diretor de Relações com Investidores.

TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF Nº: 26.609.050/0001-64 - NIRE: 35.300.498.119

EDITAL ÚNICO DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE DEBENTURISTAS DA 7ª (SÉTIMA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIM-
PLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, EM 2 (DUAS) SÉRIES, DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA, SOB O 

RITO DE REGISTRO AUTOMÁTICO, DA TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A. (“EMISSORA” E EMISSORA”, RESPECTIVAMENTE)
Ficam convocados, por meio deste Edital único, conforme art. 26, § 1º-A da Resolução CVM 60, os Srs. Debenturistas da 7ª Emissão, Em 
2 Séries, da Emissora (“Debenturistas” e “Debêntures”, respectivamente), nos termos da “Escritura Particular da 7ª (sétima) Emissão de 
Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em 2 (duas) Séries, da Espécie Quirografária, para Distribuição Pública, sob o Rito de 
Registro Automático, da Travessia Securitizadora S.A.” (“Escritura de Emissão”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Debenturistas 
(“Assembleia”), a realizar-se em primeira convocação no dia 23 de abril de 2026, às 14:00hs, e, em caso de não instalação da Assembleia, 
devido insuficiência de quórum, em segunda convocação, no dia 30 de abril de 2026, às 14:00hs, por meio da plataforma “Google Meet”, 
sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Debenturistas devidamente habilitados, nos termos deste Edital 
de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 
60”), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) A aprovação ou não das demonstrações financeiras do Patrimônio 
Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025, apresentadas 
pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.grupotravessia.com); As matérias acima indicadas deverão ser consideradas pelos 
Debenturistas de forma independente no âmbito da Assembleia, de modo que a não deliberação ou a não aprovação a respeito de qualquer 
uma delas, não implicará automaticamente a não deliberação ou não aprovação de qualquer das demais matérias constantes da ordem do 
dia. Todos os termos empregados ou iniciados em letras maiúsculas possuem o significado que lhes é conferido na Escritura de Emissão, 
salvo se conceituado de forma diversa no presente Edital. A Assembleia será realizada exclusivamente por vídeo conferência online, na 
plataforma https://meet.google.com, sem possibilidade de participação de forma presencial, sendo certo que o link de acesso à reunião 
será disponibilizado por correio eletrônico aos Debenturistas, previamente à realização da Assembleia, àqueles que enviarem solicitação 
por correio eletrônico para ri@grupotravessia.com, juridico@grupotravessia.com, man@vortx.com.br, e agentefiduciario@vortx.com.
br, com até 2 (dois) dias de antecedência à data marcada para a realização da Assembleia, juntamente com cópias dos documentos de 
representação. Os Debenturistas deverão acessar o link de acesso a reunião com ao menos 15 (quinze) minutos de antecedência à data 
de realização da Assembleia, identificar-se em seu acesso com o nome completo, conforme documentação previamente apresentada à 
Emissora e ao Agente Fiduciário, de forma que a Emissora e/ou o Agente Fiduciário possam identificar e permitir o acesso e participação à 
reunião. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Debenturistas presentes poderá ser realizado pelo presidente de 
mesa e o secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma 
equivalente; sem prejuízo, os Debenturistas presentes à Assembleia deverão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura 
eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente, se assim solicitado pela Emissora ou pelo Agente Fiduciário. Para 
os fins da Assembleia, consideram-se “Documentos de Representação”: i) Se participante pessoa física: cópia digitalizada de documento 
de identidade do Debenturista; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração, 
com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia 
e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e ii) Se demais participantes: cópia 
digitalizada do contrato social/estatuto social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a 
representação legal do Debenturista (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante 
legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida 
ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos 
de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. São Paulo, 02 de abril de 2026. TRAVESSIA SECURITIZADORA 
S.A - Nome: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa; Cargo: Diretor Presidente e Diretor de Relações com Investidores.

Travessia Securitizadora de Creditos Financeiros XXI S.A. 
CNPJ/MF Nº: 40.004.405/0001-12 - NIRE: 35.300.560.621

EDITAL ÚNICO DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE DEBENTURISTAS DA 1ª (PRIMEIRA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES 
SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, EM 3 (TRÊS) SÉRIES, SENDO A 1ª (PRIMEIRA) E A 2ª (SEGUNDA) SÉRIE DA ESPÉCIE 

QUIROGRAFÁRIA, A SER CONVOLADA EM ESPÉCIE COM GARANTIA REAL, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA, COM ESFORÇOS 
RESTRITOS DE DISTRIBUIÇÃO, E A 3ª (TERCEIRA) SÉRIE DA ESPÉCIE SUBORDINADA, A SER CONVOLADA EM ESPÉCIE COM 

GARANTIA REAL, PARA COLOCAÇÃO PRIVADA, DA TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS XXI S.A. (“EMISSÃO” 
E EMISSORA”, RESPECTIVAMENTE)

Ficam convocados, por meio deste Edital único, conforme art. 26, § 1º-A da Resolução CVM 60, os Srs. Debenturistas da 1ª Emissão, Em 
3 Séries, da Emissora (“Debenturistas” e “Debêntures”, respectivamente), nos termos da “Escritura Particular Da 1ª (Primeira) Emissão 
De Debêntures Simples, Não Conversíveis Em Ações, Em 3 (Três) Séries, Sendo A 1ª (Primeira) Série E A 2ª (Segunda) Série Da Espécie 
Quirografária A Ser Convolada Em Espécie Com Garantia Real, Para Distribuição Pública, Com Esforços Restritos De Distribuição, E A 3ª 
(Terceira) Série Da Espécie Subordinada, A Ser Convolada Em Espécie Com Garantia Real, Para Colocação Privada, Da Travessia Securitizadora 
De Créditos Financeiros Xxi S.A.” (“Escritura de Emissão”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Debenturistas (“Assembleia”), a 
realizar-se em primeira convocação no dia 23 de abril de 2026, às 15:45hs, e, em caso de não instalação da Assembleia, devido insuficiência 
de quórum, em segunda convocação, no dia 30 de abril de 2026, às 15:45hs, por meio da plataforma “Google Meet”, sendo o acesso 
disponibilizado pela Emissora individualmente para os Debenturistas devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, 
conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fim de 
deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) A aprovação ou não das demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e 
o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025, apresentadas pela 
Emissora e disponibilizadas em seu website (www.grupotravessia.com); As matérias acima indicadas deverão ser consideradas pelos 
Debenturistas de forma independente no âmbito da Assembleia, de modo que a não deliberação ou a não aprovação a respeito de qualquer 
uma delas, não implicará automaticamente a não deliberação ou não aprovação de qualquer das demais matérias constantes da ordem do 
dia. Todos os termos empregados ou iniciados em letras maiúsculas possuem o significado que lhes é conferido na Escritura de Emissão, 
salvo se conceituado de forma diversa no presente Edital. A Assembleia será realizada exclusivamente por vídeo conferência online, na 
plataforma https://meet.google.com, sem possibilidade de participação de forma presencial, sendo certo que o link de acesso à reunião 
será disponibilizado por correio eletrônico aos Debenturistas, previamente à realização da Assembleia, àqueles que enviarem solicitação 
por correio eletrônico para ri@grupotravessia.com, juridico@grupotravessia.com, man@vortx.com.br, e agentefiduciario@vortx.com.
br, com até 2 (dois) dias de antecedência à data marcada para a realização da Assembleia, juntamente com cópias dos documentos de 
representação. Os Debenturistas deverão acessar o link de acesso a reunião com ao menos 15 (quinze) minutos de antecedência à data 
de realização da Assembleia, identificar-se em seu acesso com o nome completo, conforme documentação previamente apresentada à 
Emissora e ao Agente Fiduciário, de forma que a Emissora e/ou o Agente Fiduciário possam identificar e permitir o acesso e participação à 
reunião. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Debenturistas presentes poderá ser realizado pelo presidente de 
mesa e o secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma 
equivalente; sem prejuízo, os Debenturistas presentes à Assembleia deverão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura 
eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente, se assim solicitado pela Emissora ou pelo Agente Fiduciário. Para 
os fins da Assembleia, consideram-se “Documentos de Representação”: i) Se participante pessoa física: cópia digitalizada de documento 
de identidade do Debenturista; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração, 
com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia 
e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e ii) Se demais participantes: cópia 
digitalizada do contrato social/estatuto social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a 
representação legal do Debenturista (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante 
legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida 
ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos 
de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. São Paulo, 02 de abril de 2026. TRAVESSIA SECURITIZADORA 
S.A - Nome: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa; Cargo: Diretor Presidente e Diretor de Relações com Investidores.

Travessia Securitizadora de Créditos Financeiros S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF Nº: 38.042.694/0001-00 - NIRE: 35.300.554.035

EDITAL ÚNICO DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE DEBENTURISTAS DA 9ª (NONA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO 
CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, EM SÉRIE ÚNICA, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA SOB O RITO DE REGISTRO 

AUTOMÁTICO, DA TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS S.A. (“EMISSÃO” E EMISSORA”, RESPECTIVAMENTE)
Ficam convocados, por meio deste Edital único, conforme art. 26, § 1º-A da Resolução CVM 60, os Srs. Debenturistas da 9ª Emissão, Em Série 
Única, da Emissora (“Debenturistas” e “Debêntures”, respectivamente), nos termos da “Escritura da 9ª (nona) Emissão de Debêntures Simples, 
Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em Série Única, para Distribuição Pública sob o Rito de Registro Automático, da Travessia 
Securitizadora de Créditos Financeiros S.A., Lastreadas em Direitos Creditórios Diversificados” (“Escritura de Emissão”), a reunirem-se em 
Assembleia Especial de Debenturistas (“Assembleia”), a realizar-se em primeira convocação no dia 23 de abril de 2026, às 14:45hs, e, em caso 
de não instalação da Assembleia, devido insuficiência de quórum, em segunda convocação, no dia 30 de abril de 2026, às 14:45hs, por meio 
da plataforma “Google Meet”, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Debenturistas devidamente habilitados, 
nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 
(“Resolução CVM 60”), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) A aprovação ou não das demonstrações financeiras 
do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025, 
apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.grupotravessia.com); As matérias acima indicadas deverão ser consideradas 
pelos Debenturistas de forma independente no âmbito da Assembleia, de modo que a não deliberação ou a não aprovação a respeito de qualquer 
uma delas, não implicará automaticamente a não deliberação ou não aprovação de qualquer das demais matérias constantes da ordem do dia. 
Todos os termos empregados ou iniciados em letras maiúsculas possuem o significado que lhes é conferido na Escritura de Emissão, salvo se 
conceituado de forma diversa no presente Edital. A Assembleia será realizada exclusivamente por vídeo conferência online, na plataforma https://
meet.google.com, sem possibilidade de participação de forma presencial, sendo certo que o link de acesso à reunião será disponibilizado por 
correio eletrônico aos Debenturistas, previamente à realização da Assembleia, àqueles que enviarem solicitação por correio eletrônico para ri@
grupotravessia.com, juridico@grupotravessia.com, man@vortx.com.br, e agentefiduciario@vortx.com.br, com até 2 (dois) dias de antecedência 
à data marcada para a realização da Assembleia, juntamente com cópias dos documentos de representação. Os Debenturistas deverão acessar 
o link de acesso a reunião com ao menos 15 (quinze) minutos de antecedência à data de realização da Assembleia, identificar-se em seu acesso 
com o nome completo, conforme documentação previamente apresentada à Emissora e ao Agente Fiduciário, de forma que a Emissora e/ou o 
Agente Fiduciário possam identificar e permitir o acesso e participação à reunião. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos 
Debenturistas presentes poderá ser realizado pelo presidente de mesa e o secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura 
eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente; sem prejuízo, os Debenturistas presentes à Assembleia deverão formalizar 
a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente, se assim solicitado pela 
Emissora ou pelo Agente Fiduciário. Para os fins da Assembleia, consideram-se “Documentos de Representação”: i) Se participante pessoa física: 
cópia digitalizada de documento de identidade do Debenturista; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da 
respectiva procuração, com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na 
Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e ii) Se demais participantes: cópia 
digitalizada do contrato social/estatuto social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representação 
legal do Debenturista (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por 
procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado 
digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de 
identidade do procurador. São Paulo, 02 de abril de 2026. TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS S.A. - Nome: Vinicius 
Bernardes Basile Silveira Stopa; Cargo: Diretor Presidente e Diretor de Relações com Investidores.

EDITAL DE INTIMAÇÃO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA - EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO
Nº 00519559020258260100. O(A) Juízo Titular I - 11ª Vara Cível - Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a).
LUIZ GUSTAVO ESTEVES, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ANA PAULA COSTA CORREIA, CPF: 26308535869,
nos autos do Cumprimento de Sentença, apresentado por FUNDACAO DE ROTARIANOS DE SAO PAULO, que, por
se encontrar em lugar incerto e não sabido, foi determinada a(s) respectiva(s) INTIMAÇÃO(ÕES), por EDITAL, para que
em 15 dias, a fluir após o prazo deste edital, efetue(m) o pagamento do débito atualizado no valor de R$ 66.671,34
em 13/10/2025, acrescido de custas, se houver, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito, e também
honorários advocatícios. Ciente(s), ainda, que nos termos do artigo 525 do CPC, transcorrido o período acima indicado
sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 dias para que o(a)(s) executado(a)(s), independentemente de
penhora ou nova intimação, apresente(m), nos próprios autos, a(s) respectiva(s) impugnação(ões). Não sendo a(s)
impugnação(ões) apresentada(s), em prol do(a)(s) executado(a)(s) será nomeado curador especial. Será o presente
edital publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos0 05 de março de 2026.

CRESCIUMAL BIOENERGIA S/A PARTICIPAÇÕES
CNPJ: 61.887.066/0001-30 – NIRE: 35300670540

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 28 de outubro de 2025
Data, Hora e Local: aos 28/10/2025, às 10hs, na sede da Companhia, localizada na na Cidade de Pirassununga, Estado de São Paulo. 
Convocação e Presenças: dispensada a convocação, nos termos do parágrafo 4º do art. 124 da Lei nº 6.404/1976. Mesa: Presidente: 
José Sergio Ferrari Junior; Secretária: Simone Ribeiro de Mendonça. Deliberações: Após discutidas as matérias constantes da Ordem 
do Dia, os acionistas da Companhia deliberaram, por unanimidade de votos e sem qualquer ressalva, o que segue: (i) Foi aprovado, de 
forma unânime, o aumento de capital social, mediante o aporte realizado pelas duas acionistas fundadoras da Companhia no montante 
de R$ 200.000.000,00 cada uma, subscrevendo e integralizando 200.000.000 de ações ordinárias cada, todas nominativas e sem 
valor nominal, ao preço de emissão de R$ 1,00 cada ação, totalizando um aumento de R$ 400.000.000,00. As acionistas fundadoras 
integralizaram o capital social, por moeda corrente nacional, na forma prevista no Boletim de Subscrição, o qual passa a integrar 

Anexo I. Deste modo, o capital social da Companhia passou de R$ 1.000,00 (mil reais), 
totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional para R$ 400.001.000,00 (quatrocentos milhões e um mil reais), 
dividido em 400.001.000 (quatrocentos milhões e um mil) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. Encerramento: Nada mais 
havendo a tratar, foi suspensa a sessão pelo tempo necessário à lavratura da presente ata, que, depois de lida e achada conforme, 
foi aprovada e assinada por todos os presentes. Mesa: José Sergio Ferrari Junior - Presidente, Simone Ribeiro de Mendonça - 
Secretária. Acionistas: Ferrari Agroindústria S/A., SRM Investimentos e Participacoes Ltda.

BRZ BRASIA II(C) INVESTIMENTOS IMOBILIÁRIOS S.A.
CNPJ/MF Nº 35.121.721/0001-34 – NIRE 35.300.546.865

Ata de Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 26/03/2026 às 11:00 horas, com totalidade. Mesa: Presidente: Nessim Daniel 
Sarfati. Secretário: Luis Carlos Martins Ferreira. Deliberações: após o exame das matérias constantes da ordem do dia, os 
acionistas deliberaram e aprovaram, por unanimidade de votos, sem quaisquer ressalvas ou restrições, o que segue: O aumento do 
capital social da Companhia, atualmente totalmente subscrito e integralizado, no valor de R$ 1.503.759,40 (um milhão, quinhentos e 
três mil, setecentos e cinquenta e nove reais e quarenta centavos), por meio da emissão de 150.375.940 (cento e cinquenta milhões, 
trezentos e setenta e cinco mil, novecentas e quarenta) novas ações, todas nominativas e sem valor nominal, com preço de emissão 
de R$ 0,01 (um centavo de real) cada, das quais: (a) 150.000.000 (cento e cinquenta milhões) são ações ordinárias; e (b) 375.940 
(trezentas e setenta e cinco mil, novecentas e quarenta) são ações preferenciais Classe A. Desta maneira, o capital social da 
Companhia passa de R$ 204.934.534,60 (duzentos e quatro milhões, novecentos e trinta e quatro mil, quinhentos e trinta e quatro 
reais e sessenta centavos), totalmente subscrito e integralizado para R$ 206.438.294,00 (duzentos e seis milhões, quatrocentos e 
trinta e oito mil, duzentos e noventa e quatro reais), dividido em 20.843.829.400 (vinte bilhões, oitocentos e quarenta e três milhões, 
oitocentas e vinte e nove mil e quatrocentas) ações nominativas e sem valor nominal, das quais: (a) 20.791.719.885 (vinte bilhões, 
setecentos e noventa e um milhões, setecentas e dezenove mil, oitocentas e oitenta e cinco) são ações ordinárias; e (b) 52.109.515 
(cinquenta e dois milhões, cento e nove mil, quinhentas e quinze) são ações preferenciais Classe A. As novas ações ora emitidas 
são, neste ato, totalmente subscritas e integralizadas, em moeda corrente nacional, pelos atuais acionistas da Companhia, conforme 
os boletins de subscrição anexos à presente Ata (Anexos I e II). Nada mais. JUCESP nº 153.629/26-5 em 31/03/2026
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INTERCEMENT PARTICIPAÇÕES S.A. - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
CNPJ nº 10.456.140/0001-22

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, a Administração submete à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras do exercício encerrado em 31 de dezembro de 2025, colocando-se à disposição para qualquer esclarecimento.
 São Paulo, 20 de março de 2026 A Administração

BALANÇO PATRIMONIAL - 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais - R$)

Nota
explicativa 2025 2024

Ativo
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3 520.088 543.751
Impostos e contribuições a recuperar 13.685 5.947
Partes relacionadas 6 3.528 4.152
Outros créditos 1.861 4.414
Total do ativo circulante 539.162 558.264
Não circulante
Impostos a recuperar 34.446 34.082
Partes relacionadas 6 3.410.791 3.422.788
Outros créditos 32 32
Investimentos 4 1.897.891 1.521.780
Intangível 5 1.066 1.066
 Total do ativo não circulante 5.344.226 4.979.748

  
Total do ativo 5.883.388 5.538.012

Nota
explicativa 2025 2024

Passivo e patrimônio líquido
Passivo circulante
Fornecedores 3.378 6.951
Debêntures 7 2.381.057 2.427.747
Salários, encargos sociais e benefícios 11.588 16.003
Impostos e contribuições a recolher 518 1.298
Partes relacionadas 6 975 27
Outras obrigações 533 1.306
Total do passivo circulante 2.398.049 2.453.332
Passivo não circulante
Partes relacionadas 6 2.434.214 2.451.414
Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas 8 21.604 20.338
Imposto de renda e contribuição social diferidos 10 58.971 53.331
Provisão de remuneração variável de longo prazo 6 11.200 8.348
Total do passivo não circulante 2.525.989 2.533.431
Patrimônio líquido
Capital social 9 2.562.966 2.562.966
Prejuízos acumulados (524.738) (980.782)
Ajuste de avaliação patrimonial (1.078.878) (1.030.935)
Total do patrimônio líquido 959.350 551.249
Total do passivo e patrimônio líquido 5.883.388 5.538.012

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024

(Em milhares de reais - R$)

Nota
explicativa 2025 2024

Lucro/(prejuízo) do exercício 456.044 (803.953)
Outros resultados abrangentes
Item que não será reclassificado subsequentemente
 para a demonstração do resultado
  Benefícios a empregados – (4.577)
Itens que serão reclassificados subsequentemente
 para a demonstração do resultado:
 CPC 42 - Contabilidade em economia hiperinflacionária e 
  diferenças cambiais na conversão de operações no exterior 2.2 e 4 (47.943) 540.143
Instrumentos financeiros de cobertura (hedge) – (26.781)
Resultado abrangente total do exercício 408.101 (295.168)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024
(Em milhares de reais - R$, exceto o resultado por ação)

Nota
explicativa 2025 2024

Receita líquida de serviços 11 – 27.683
Resultado de participações
 Resultado da equivalência patrimonial 4 424.215 (423.744)
Despesas gerais e administrativas 12 (75.763) (126.720)
Outras receitas/(despesas) operacionais, líquidas 12 (24.681) –
Lucro/(prejuízo) antes do resultado financeiro 323.771 (522.781)
Resultado financeiro
 Variação cambial, líquida 13 23.871 (77.008)
 Receitas financeiras 13 72.455 481.589
 Despesas financeiras 13 41.587 (703.784)
Lucro/(prejuízo) antes do imposto de renda e   
 da contribuição social 461.684 (821.984)
Imposto de renda e contribuição social 10 (5.640) 18.031
Lucro/(prejuízo) do exercício 456.044 (803.953)
Lucro/(prejuízo) por ação - básico/diluído 14 8,62 (15,19)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais - R$)

Nota explicativa Capital social Ajustes de avaliação patrimonial Lucros (prejuízos) acumulados Total do patrimônio líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2023 2.562.966 (1.539.720) (176.829) 846.417
Prejuízo do exercício – – (803.953) (803.953)
Outros resultados abrangentes 4 – 508.785 – 508.785
Saldos em 31 de dezembro de 2024 2.562.966 (1.030.935) (980.782) 551.249
Lucro do exercício – – 456.044 456.044
Outros resultados abrangentes 4 – (47.943) – (47.943)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 2.562.966 (1.078.878) (524.738) 959.350

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024

(Em milhares de reais - R$)

Nota
explicativa 2025 2024

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Prejuízo antes do imposto de renda e da contribuição social 461.684 (821.984)
Ajustes para reconciliar o prejuízo antes do imposto de renda
 e da contribuição social com o caixa líquido aplicado
  nas atividades operacionais:
 Juros e variações monetárias e cambiais (71.575) 307.955
 Resultado de equivalência patrimonial 4 (424.215) 423.744
 Amortização do intangível 5 – 266
Aumento (redução) nos ativos operacionais:
 Impostos a recuperar (9.872) (3.319)
 Outros créditos (817) (3.220)
 Partes relacionadas 17.616 3.511
 Clientes terceiros 2.879 –
Aumento (redução) nos passivos operacionais:
 Fornecedores (3.593) (36.392)
  Impostos e obrigações a pagar (4.415) 15.550
 Salários e férias a pagar 1.637 (22.996)
 Partes relacionadas 2.350 (14.315)
 Outras obrigações e contas a pagar 4.658 (17.208)
 Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais (23.663) (168.408)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
 Recebimento de dividendos – 26.174
 Caixa aplicado nas atividades de investimento – 26.174
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
 Partes relacionadas – 663.864
 Caixa líquido aplicado nas (gerado pelas) atividades de financiamento – 663.864
Aumento/(redução) de caixa e equivalentes de caixa (23.663) 521.630
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 543.751 22.121
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 520.088 543.751

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

NOT AS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - 31 de dezembro de 2025 
(Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto operacional: A InterC ement Participações S.A. - Em Recuperação Judicial (“Companhia”) 
é uma sociedade anônima domiciliada na cidade de São Paulo, no Estado de São Paulo, Brasil, e tem 
como objeto social a participação e investimentos em outras sociedades, sendo um grupo empresarial 
presente em dois países (“ICP” ou “Grupo”). Sua controladora final é a Mover Participações S.A. - Em 
Recuperação Judicial (“Mover”). A Companhia, por meio de suas controladas tem como atividade 
principal a fabricação e comercialização de cimento e derivados de cimento, além da extração de 
minerais utilizados para fabricar esses produtos. O Grupo possui 22 fábricas de cimento, 17 usinas de 
concreto, 2 usinas de agregados (localizadas no Brasil e Argentina). Adicionalmente, a controlada 
InterCement Brasil S.A. - Em Recuperação Judicial, possui participações societárias e ativos de 
geração de energia elétrica, na modalidade de autoprodutor. Em 31 de dezembro de 2025, o capital 
circulante líquido está negativo em R$1.858.887, e no exercício findo nessa data apresentou um lucro 
de R$456.044 (prejuízo de R$803.953 no exercício findo em 31 de dezembro de 2024). Esse resultado 
é substancialmente resultante de reflexos i) do efeito do aumento expressivo da taxa SELIC desde 
2021 sobre os empréstimos, financiamentos e debêntures, elevando significantemente o serviço da 
dívida relevante, ii) dos registros da multa moratória e não compensatória, ocorrido em julho de 2024 
e, a partir do segundo semestre de 2024, dos juros moratórios sobre a totalidade das debêntures, 
conforme previsto nas escrituras das respectivas emissões (caracterizando um não recorrente); iii) um 
ganho monetário de R$341.249 decorrente dos ajustes por hiperinflação reconhecidos no resultado 
financeiro na Argentina, R$1.236.028 inferior ao ganho registrado no mesmo período comparativo de 
2024 e, principalmente, iv) da classificação no passivo circulante da totalidade das parcelas de 
principal e juros das debêntures, conforme nota explicativa 7, em decorrência do atraso dos 
pagamentos em relação aos vencimentos originais. Em contrapartida, em decorrência da aprovação e 
homologação do Plano de Recuperação Judicial do Grupo InterCement (“Plano”), a Companhia 
reverteu a totalidade dos juros registrados sobre as debêntures a partir da data do pedido de 
recuperação judicial. Considerando os resultados auferidos no exercício social de 2025 pelas 
controladas InterCement Brasil S.A. - Em Recuperação Judicial e Loma Negra, bem como a revisão 
das premissas mais prováveis utilizadas na elaboração do plano de negócios e do orçamento para o 
exercício de 2026 - os quais já incorporam as condições previstas no plano de recuperação judicial, 
conforme detalhado a seguir (que incluem em seu perímetro a própria Companhia e a controlada 
indireta InterCement Brasil S.A. - Em Recuperação Judicial), - a administração da Companhia, em 
conjunto com seus controladores, projeta a recuperação gradual da margem bruta e o aumento da 
geração de caixa ao longo do exercício de 2026 (desconsiderando os desembolsos extraordinários e 
não recorrentes relacionados à implementação do plano de reorganização). Essa projeção considera, 
além das ações sob responsabilidade direta da administração, determinadas premissas 
macroeconômicas que fogem ao controle da Companhia, tais como: (i) a manutenção da perspectiva 
de crescimento do mercado de cimento, com consequente aumento no volume de vendas; (ii) a 
retomada gradual de reajustes nos preços de venda, com base nas expectativas mais recentes de 
mercado; (iii) as expectativas de taxas de câmbio (BRL/USD e (iv) a capacidade da da Companhia de 
concluir com êxito o seu processo de reestruturação, conforme indicado adiante. Ademais, a controlada 
indireta InterCement Brasil S.A. - Em Recuperação Judicial é garantidora referente à emissão de 
Senior Notes emitidas pela controlada indireta da Companhia InterCement Financial Operations, B.V., 
que venceram em julho de 2024, razão pela qual, desde aquele momento, houve o cross default das 
debêntures do Grupo, que se encontram classificadas no passivo circulante conforme nota explicativa 7. 
Processo de Recuperação Judicial: Conforme previamente informado ao mercado, com apoio de seus 
assessores financeiros e jurídicos, a Companhia e outras sociedades do seu grupo econômico, 
incluindo a controlada indireta InterCement Brasil S.A. - Em Recuperação Judicial, estão empreendendo 
esforços para reestruturar e equacionar suas obrigações financeiras. Estes esforços incluíram em 
2024, a assinatura de uma potencial venda de cem por cento do capital social da Companhia bem 
como o início do processo de Recuperação Judicial em dezembro. Nesse contexto, ao longo de 2024 
e no período de doze meses encerrado em 31 de dezembro de 2025, ocorreram as seguintes ações: 
(i) a Companhia e outras sociedades do grupo iniciaram procedimento coletivo de mediação com os 
principais credores financeiros, bem como ajuizaram tutela cautelar, nos termos da Lei nº 11.101/2005 
(“LFR”); e (ii) a ICP e suas controladas indiretas ajuizaram processo de recuperação extrajudicial 
perante o Juízo da Recuperação, objeto do Fato Relevante divulgado em 16 de setembro de 2024. 
(iii) Em 03 de dezembro de 2024, apesar dos esforços empreendidos, o prosseguimento das 
negociações para a readequação do endividamento e da estrutura de capital da Companhia e das 
demais sociedades do grupo, demandou o ajuizamento do pedido de Recuperação Judicial no juizado 
de falências e recuperação judicial da comarca de São Paulo, conjuntamente com suas controladas 
indiretas InterCement Brasil S.A. - Em Recuperação Judicial, InterCement Financial Operations B.V. - 
Em Recuperação Judicial, InterCement Trading e Inversiones S.A. - Em Recuperação Judicial e 
InterCement Trading e Inversiones Argentina S.L. - Em Recuperação Judicial, respectivamente 
denominadas “Recuperandas”. O processo de recuperação judicial é autuado sob o nº 1192002-
34.2024.8.26.0100 (“Recuperação Judicial”), em trâmite perante a 1ª Vara de Falências e 
Recuperações Judiciais da Comarca da Capital do Estado de São Paulo (“Juízo da RJ”). Essa medida 
visou garantir estabilidade às sociedades requerentes, preservando sua capacidade de gerar valor 
para clientes, empregados, fornecedores, parceiros e demais stakeholders, bem como assegurar o 
cumprimento de sua função social. (iv) Em 05 de dezembro de 2024, o Juízo da RJ deferiu, de forma 
conjunta, o processamento do pedido de recuperação judicial formulado pela Companhia e sua 
controladora Mover Participações S.A. - Em Recuperação Judicial, assim como de sua controlada 
indireta InterCement Brasil S.A. - Em Recuperação Judicial, além de outras sociedades do Grupo 
Mover, nos termos do art. 52 da LFR. A decisão judicial de deferimento determinou, entre outras 
providências: (a) a nomeação da Deloitte Touche Tohmatsu Consultores Ltda. como administradora 
judicial; (b) a suspensão de todas as ações e execuções contra as recuperandas, bem como a 
proibição de qualquer forma de retenção, arresto, penhora, sequestro, busca e apreensão ou 
constrição judicial ou extrajudicial sobre seus bens, oriunda de demandas cujos créditos ou obrigações 
estejam sujeitas à Recuperação Judicial, nos termos dos arts. 6º e 52, inciso III, da LFR; (c) a 
expedição de edital, conforme o art. 52, §1º da LFR, para apresentação de habilitações e/ou 
divergências de créditos no âmbito do processo de Recuperação Judicial; (d) a apresentação dos 
planos de recuperação judicial das recuperandas no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da 
publicação da decisão de deferimento, conforme o art. 53 da LFR. (v) Em 10 de fevereiro de 2025, 
foram apresentados os Planos de Recuperação Judicial (“Planos” ou “PRJ”) no âmbito do processo de 
Recuperação Judicial nos termos do art. 53 da LFR. Os Planos estabelecem os termos e condições 
propostos para viabilizar a superação da atual situação econômico-financeira das recuperandas, 
garantindo a continuidade de suas atividades e a preservação de valor. Até o momento, os principais 
meios de recuperação avaliados incluem a reestruturação dos créditos concursais que tem como 
finalidade equalizar os passivos da Companhia mediante à adequação de sua capacidade de 
pagamento através da alteração de prazos, dos encargos e das formas de pagamento. Acordo 
principiológico com Credores e Suspensão da Assembleia Geral de Credores: Em 24 de julho de 2025, 
o Grupo ICP, a Mover e demais sociedades sob controle comum que integram o processo de 
Recuperação Judicial alcançaram um acordo principiológico com um grupo de detentores de bonds e 
debêntures do Grupo Intercement e detentores de créditos contra a Mover - representando a maioria 
substancial dos credores financeiros do Grupo Mover - sobre uma potencial reestruturação consensual 
(“Acordo”). As partes concordaram em suspender todas as assembleias de credores do Grupo Mover 
em andamento no âmbito da Recuperação Judicial, a fim de prosseguir com a negociação dos 
instrumentos com base neste acordo principiológico. Aprovação do Plano: Em 05 de outubro de 2025, 
foram apresentadas (i) a nova versão do plano de recuperação judicial do Grupo InterCement (“Plano”) 
e (ii) a nova versão do plano de recuperação judicial conjunto de Mover, Sucea e Sincro, cujas 
previsões refletiam o Acordo. Em 06 de outubro de 2025, o Plano foi aprovado em assembleia geral de 
credores (“AGC”), nos termos do art. 45 da LFR, com apoio de mais de 99% dos credores e créditos 
de cada classe. O plano de recuperação judicial apresentado por Mover, Sucea e Sincro também foi 
aprovado pelos respectivos credores. Homologação do Plano: Em 10 de dezembro de 2025, o Juízo 
homologou o Plano (“Decisão de Homologação”). Autorização do CADE para possíveis operações 
previstas no Plano: Adicionalmente, em 11 de dezembro de 2025, a Superintendência Geral do 
Conselho Administrativo de Defesa Econômica (“CADE”) aprovou sem restrições, por meio de 
despacho proferido, o ato de concentração nº 08700.012827/2025-47, referente à potencial conversão 
de créditos detidos por determinados credores financeiros em participação acionária de emissão da 
ICP, conforme previsto no Plano. Reconhecimento dos efeitos do Plano em outras jurisdições: Ainda, 
os efeitos do Plano foram reconhecidos nas seguintes jurisdições: (i) nos Estados Unidos, por meio de 
decisão da Corte de Falências dos Estados Unidos para o Distrito Sul de Nova York, proferida em 5 de 
fevereiro de 2026 no âmbito do procedimento de reconhecimento da Recuperação Judicial (“Chapter 
15”); (ii) na Espanha, por meio de decisão da Justiça Espanhola de reconhecimento dos efeitos do 
Plano, datada de 28 de janeiro de 2026; e (iii) da Holanda, por meio da homologação judicial do plano 
de composição da Intercement Financial Operations B.V. (“ICBV”), refletindo os termos previstos no 
Plano, em 12 de fevereiro de 2026. Implementação da reestruturação da dívida e da nova estrutura 
societária: Após o encerramento do exercício social de 2025, e em decorrência da aprovação do Plano 
de Recuperação Judicial e da divulgação do resultado da votação dos credores em 27 de fevereiro de 
2026, a Companhia e suas controladas implementarão a reestruturação definitiva de seu endividamento 
financeiro. Esse processo resultará na saída do atual acionista controlador (Grupo Mover) e na 
transferência do controle aos credores financeiros. Como resultado dessas transações, a Companhia 
estima reestruturar o seu endividamento, incluindo juros (representado por debêntures emitidas no 
Brasil e por Senior Notes emitidas nos Países Baixos), de um saldo de balanço em 31 de dezembro 
de 2025 de R$ 9,64 bilhões para um montante estimado em aproximadamente de R$6,1 bilhões 
(sujeitos a variações em função da taxa de câmbio na data-base de reporte) composto por: (i) cerca 
de R$1,8 bilhões referentes às New Secured Notes; (ii) US$500 milhões relativos a Títulos 
Participativos, garantidos pelas ações da Loma Negra, indiretamente detidas pela Companhia; 
iii) US$200 milhões relativos a Instrumentos Conversíveis e (iv) US$110 milhões de Novas Notas 
Garantidas referentes à injeção de novos recursos na Companhia (“New Money”, no valor de US$93,5 
milhões). Considerando o cenário de fluxo de caixa projetado, de modo a refletir os termos do Plano 
aprovado atualmente em implementação, bem como na reestruturação da dívida nele prevista, a 
administração avalia que a atual posição de capital de giro negativo poderá ser superada em um futuro 
previsível. Com base nessa avaliação, a Companhia e seus controladores concluíram que, na data de 
elaboração destas demonstrações financeiras anuais, individuais e consolidadas, é apropriada a 
adoção do pressuposto de continuidade operacional. Essa conclusão tem em consideração as ações 
já implementadas e aquelas sob controle da administração, bem como as premissas econômicas e 
operacionais subjacentes no plano de negócios. Não obstante o exposto anteriormente, a 
administração ressalta que a continuidade operacional da Companhia está dependente da efetiva 
implementação do Plano e ao cumprimento dos demais atos nele previstos, os quais constituem 
fatores relevantes para a capacidade de cumprir as obrigações de curto prazo. Essa avaliação será 
revisada trimestralmente, à medida que a implementação do Plano e as condições operacionais e 
financeiras da Companhia evoluam. A Companhia reafirma, ainda, sua confiança na solidez 
operacional do Grupo InterCement e acredita que a implementação bem-sucedida do Plano permitirá 
uma solução estruturada e definitiva para restaurar seu equilíbrio econômico-financeiro, apoiando um 
desempenho operacional sustentável e a retomada do crescimento. Desinvestimentos das operações 
do Grupo na África do Sul e Moçambique: Em 27 de junho de 2023, a Companhia celebrou um acordo 
com Huaxin Cement Co. Ltd. referente à venda das operações na África do Sul e Moçambique, 
denominados coletivamente “Segmento África”, cuja conclusão ocorreu definitivamente em dezembro 
de 2023, mediante o recebimento do preço de venda provisório de R$1.121.066 (US$231.563 mil). 
Adicionalmente, em abril de 2024, a Companhia e o comprador chegaram a um acordo sobre o ajuste 
de preço a ser pago no contexto do desinvestimento dos ativos africanos, que totalizou R$49.208 
(equivalente a US$9.887), o qual incluiu o reembolso de investimentos realizados pela Companhia na 
expansão da planta de Nacala, em Moçambique, com posterior recebimento pela Companhia em 13 
de maio de 2024. Em 28 de junho de 2024, no âmbito de uma arbitragem em Moçambique, a 

valores a receber de partes relacionadas. Desreconhecimento (baixa) dos ativos financeiros: Um ativo 
financeiro (ou, quando for o caso, uma parte de um ativo financeiro ou parte de um grupo de ativos 
financeiros semelhantes) é baixado quando: a) os direitos de receber fluxos de caixa do ativo 
expirarem; b) na transferência de seus direitos de receber fluxos de caixa do ativo ou assumiu uma 
obrigação de pagar integralmente os fluxos de caixa recebidos, sem demora significativa, a um 
terceiro por força de um acordo de “repasse”; e (i) transferir substancialmente todos os riscos e 
benefícios do ativo, ou (ii) não transferiu nem reteve substancialmente todos os riscos e benefícios 
relativos ao ativo, mas transferiu o controle sobre o ativo. Passivos financeiros: Os passivos financeiros 
são classificados como: (a) passivos financeiros ao custo amortizado; e (b) ao valor justo por meio do 
resultado. a) Passivos financeiros ao custo amortizado: Os passivos financeiros classificados como ao 
custo amortizado são aqueles cujo os fluxos de caixa contratuais são, exclusivamente, pagamentos de 
principal e juros sobre o valor do principal em aberto. O método da taxa de juros efetiva é utilizado para 
calcular o custo amortizado de um passivo financeiro, e para alocar as despesas de juros durante o 
período correspondente. Em 31 de dezembro de 2025 e de 2024 a Companhia apresentava 
classificados nesta categoria valores a pagar a fornecedores e partes relacionadas, além de 
empréstimos, financiamentos e debêntures. b) Valor justo por meio do resultado: Os passivos 
financeiros classificados como ao valor justo por meio do resultado são aqueles mantidos para 
negociação ou designados pelo valor justo por meio do resultado. Mudanças no valor justo são 
reconhecidas no resultado do exercício. Em 31 de dezembro de 2025 e de 2024 a Companhia não 
apresentava instrumentos financeiros classificados nesta categoria. Desreconhecimento de passivos 
financeiros: Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação sob o passivo é extinta, ou seja, 
quando a obrigação especificada no contrato for liquidada, cancelada ou expirar. Quando um passivo 
financeiro existente é substituído por outro do mesmo mutuante em termos substancialmente 
diferentes, ou os termos de um passivo existente são substancialmente modificados, tal troca ou 
modificação é tratada como o desreconhecimento do passivo original e o reconhecimento de um novo 
passivo. A diferença nos respectivos valores contábeis é reconhecida na demonstração do resultado. 
Apresentação líquida de ativos e passivos financeiros: Ativos e passivos financeiros são apresentados 
líquidos no balanço patrimonial se, e somente se, houver um direito legal corrente e executável de 
compensar os montantes reconhecidos e se houver a intenção de compensação, ou de realizar o ativo 
e liquidar o passivo simultaneamente. Instrumentos financeiros derivativos: Os derivativos são 
inicialmente reconhecidos ao valor justo na data de contratação e posteriormente remensurados pelo 
valor justo no fim de cada exercício. Eventuais ganhos ou perdas são reconhecidos no resultado 
imediatamente, a menos que o derivativo seja designado e efetivo como instrumento de “hedge”; 
nesse caso, o momento do reconhecimento no resultado depende da natureza da relação de “hedge”. 
Classificação de instrumentos financeiros passivos e instrumentos patrimoniais: A Companhia 
também possui contratos que possuem componentes de instrumentos patrimoniais e instrumentos 
financeiros, sendo estes componentes classificados separadamente de acordo com suas 
características contratuais. Os instrumentos patrimoniais são mensurados ao custo histórico e os 
instrumentos financeiros derivativos pelo valor justo por meio do resultado. 2.10. Ativos e passivos 
contingentes: Um passivo contingente é: (a) uma possível obrigação resultante de eventos passados 
e cuja existência será confirmada pela ocorrência ou não de acontecimentos futuros incertos; ou 
(b) uma obrigação presente, resultante de eventos passados, mas que não é reconhecida por não ser 
provável a saída de caixa ou a quantia da obrigação não poder ser mensurada com confiabilidade. Os 
passivos contingentes não reconhecidos nas demonstrações financeiras são divulgados em nota 
explicativa, a menos que a possibilidade de uma saída de caixa futura seja remota, caso em que não 
são objeto de divulgação em nota explicativa. Um ativo contingente é um possível ativo proveniente de 
acontecimentos passados e cuja existência apenas será confirmada pela ocorrência ou não de 
acontecimentos futuros incertos. Os ativos contingentes não são reconhecidos nas demonstrações 
financeiras, mas divulgados em nota explicativa quando for certa a existência de recebimento de caixa 
futuro. 2.11. Investimentos: Os investimentos encontram-se registrados pelo método da equivalência 
patrimonial, sendo as participações inicialmente contabilizadas pelo custo de aquisição, o qual é 
acrescido ou reduzido da diferença entre esse custo e o valor proporc ional à participação dessas 
empresas, reportado à data de aquisição e ajustados, sempre que necessário, tendo em vista a 
uniformização das respectivas práticas contábeis da Companhia. De acordo com o método da 
equivalência patrimonial, as participações financeiras são inicialmente registradas pelo seu custo de 
aquisição, ajustado periodicamente pelo valor correspondente à participação aos resultados das 
investidas por contrapartida de resultado líquido do exercício, conforme aplicável, e deduzido pelos 
dividendos recebidos. Quando a moeda funcional da empresa investida é diferente da moeda funcional 
da Companhia, os ganhos e as perdas decorrentes da variação cambial são registrados diretamente 
ao patrimônio líquido na rubrica “Ajustes de avaliação patrimonial”. Nos casos de investidas em 
ambiente de hiperinflação, as demonstrações financeiras dessas controladas são preparadas de 
acordo com os requerimentos do pronunciamento “CPC 42 - Contabilidade em Economia 
Hiperinflacionária”, conforme demonstrado na nota explicativa 2.2. 2.12. Imposto sobre o lucro: 
Impostos correntes: A provisão para imposto de renda e contribuição social é baseada no lucro 
tributável do exercício. O lucro tributável difere do lucro apresentado na demonstração do resultado 
porque exclui receitas ou despesas tributáveis ou dedutíveis em outros exercícios, além de excluir 
itens não tributáveis ou não dedutíveis de forma permanente. A provisão para imposto de renda é 
calculada individualmente por empresa com base nas alíquotas vigentes no fim de cada exercício e 
em disposições legais e tributárias específicas dos países onde estejam sediadas. Impostos diferidos: 
O imposto de renda e a contribuição social diferidos (“impostos diferidos”) são reconhecidos sobre as 
diferenças temporárias no fim de cada exercício entre os saldos de ativos e passivos reconhecidos nas 
demonstrações financeiras e as bases fiscais correspondentes usadas na apuração do lucro tributável, 
incluindo saldo de prejuízos fiscais, quando aplicável. Os impostos diferidos ativos são reconhecidos 
apenas quando for provável que a Companhia apresente lucro tributável futuro em montante suficiente 
para que tais diferenças temporárias dedutíveis possam ser utilizadas. A recuperação do saldo dos 
impostos diferidos ativos é revisada no fim de cada exercício, e, quando não for mais provável que 
lucros tributáveis futuros propiciarão a recuperação de todo o ativo, ou parte dele, o saldo do ativo é 
ajustado ao montante que se espera recuperar. Impostos diferidos são mensurados pelas alíquotas 
aplicáveis no exercício no qual se espera que o passivo seja liquidado ou o ativo seja realizado, com 
base nas alíquotas previstas na legislação vigente no fim de cada exercício, ou quando uma nova 
legislação tiver sido substancialmente aprovada.
3. Caixa e equivalentes de caixa:

2025 2024
Caixa e bancos 1.846 –
Aplicações financeiras 518.242 543.751
Total 520.088 543.751
As aplicações financeiras são representadas como segue:

2025 2024
Certificados de Depósito Bancário - CDBs (a) 518.242 543.751
Total 518.242 543.751
As aplicações financeiras são resgatáveis no curto prazo, com alta liquidez, vencíveis em até 90 dias 
contados da data de contratação original, prontamente conversíveis em um montante conhecido de 
caixa, e com risco insignificante de perda. (a) Em 31 de dezembro de 2025, os certificados de Depósito 
Bancário - CDBs possuem rentabilidade de 99% a 101,5% do CDI (de 99% a 102% em 2024). 

Companhia foi notificada referente a uma taxa de indenização em relação a uma disputa em 
andamento, chegando a um acordo com o comprador no valor de R$21.499 (US$4.000 mil), pago pela 
Companhia em outubro de 2024. Aplicação do IFRS5: Como reflexo desse processo de 
desinvestimentos no exterior, as controladas indiretas que operavam na África do Sul e Moçambique 
tiveram seus resultados do período de doze meses encerrados em 31 de dezembro de 2024 
classificados nas Demonstrações Contábeis Consolidadas, apresentadas separadamente, como 
“Resultado de operações descontinuadas”, conforme requerido pelo “International Financial Reporting 
Standards” - IFRS 5 - Ativos Não Circulantes Mantidos para Venda e Operação Descontinuada. 
2. Base de elaboração das demonstrações financeiras e principais políticas contábeis: 
2.1. Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras foram preparadas de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil. A administração da Companhia apresenta todas as 
informações relevantes das demonstrações financeiras e essas informações correspondem às 
utilizadas por ela na sua gestão, em linha com o normativo de orientação contábil OCPC 07, emitido 
pelo Comitê de Pronunciamento Contábeis (CPC). Demonstrações financeiras consolidadas: 
A Companhia optou em não preparar as demonstrações financeiras consolidadas para apresentação 
no Brasil, como requerido pelo CPC 36 (R3) - Demonstrações Consolidadas, pois: (a) a Companhia é 
uma subsidiária integral, sendo que o controlador não tem objeção; (b) não existem instrumentos de 
patrimônio ou de dívida negociados em mercado aberto, nem está em processo de abertura de capital; 
e (c) a controladora final, Mover, irá publicar as demonstrações financeiras consolidadas de acordo 
com os pronunciamentos técnicos do CPC. Adicionalmente, em 18 de março de 2026, a Companhia 
divulgou suas demonstrações financeiras consolidadas referentes ao exercício findo em 31 de 
dezembro de 2025, preparadas de acordo com as normas internacionais de relatório financeiro 
(“IFRS”), emitidas pelo International Accounting Standards Board - IASB, para fins de arquivamento 
em Cingapura, em função de requerimentos regulatórios e cumprimento de certas cláusulas restritivas 
(covenants). O relatório dos auditores independentes sobre essas demonstrações financeiras 
consolidadas foi emitido com abstenção de opinião, da mesma forma como as presentes 
demonstrações financeiras individuais da controladora. 2.2. Base de elaboração: As demonstrações 
financeiras foram elaboradas com base no custo histórico, exceto por determinados instrumentos 
financeiros mensurados pelos seus valores justos, conforme descrito nas práticas contábeis a seguir. 
O custo histórico geralmente é baseado no valor justo das contraprestações pagas em troca de ativos. 
As práticas contábeis foram aplicadas de maneira uniforme em todos os exercícios apresentados. 
Impactos sobre os efeitos do ajuste de inflação nas demonstrações financeiras da controlada Loma 
Negra CIASA: A Argentina tem apresentado níveis elevados de inflação nos últimos anos e a taxa de 
inflação acumulada nos últimos três anos ultrapassou 100% sem a expectativa de uma redução 
significativa no curto prazo. Portanto, tal situação desencadeou a exigência de que as demonstrações 
financeiras dessa controlada fossem preparadas de acordo com os requerimentos do pronunciamento 
“CPC 42 - Contabilidade em Economia Hiperinflacionária”. Tais ajustes foram registrados a partir de 1º 
de julho de 2018 (período em que a hiperinflação foi determinada). O CPC 42 exige que as 
demonstrações contábeis registradas em uma moeda hiperinflacionária sejam ajustadas a um índice 
geral de preços e expresso na unidade de medida (a moeda hiperinflacionária) atual no final do 
período de referência. O impacto dos efeitos da aplicação do CPC 42 nas demonstrações da 
Companhia para o exercício findo em 31 de dezembro de 2025 totalizou R$493.087 (R$1.081.523 em 
31 de dezembro de 2024), reconhecido como outros resultados abrangentes, líquidos das diferenças 
cambiais de conversão de balanço (moeda funcional para moeda de apresentação), sendo os efeitos 
da hiperinflação relacionados, principalmente, pela valorização do ativo imobilizado e intangível. 
Diferenças cambiais na conversão de operações no exterior: As diferenças cambiais decorrentes da 
conversão de operações realizadas no exterior são reconhecidas conforme o CPC 02 - Efeitos das 
Variações nas Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstrações Contábeis. Os saldos denominados 
em moeda estrangeira são ajustados pelas taxas de câmbio vigentes nas datas de fechamento dos 
exercícios, impactando o resultado financeiro da empresa. No exercício de 2025, o impacto das 
variações cambiais foi de R$ 541.031 negativos (R$ 541.380 negativos em 2024), refletindo as 
flutuações nas taxas de câmbio em relação à moeda funcional da entidade. 2.3. Novas e revisadas 
normas e interpretações: As seguintes alterações de normas emitidas pelo International Accounting 
Standards Board (IASB) foram adotadas pela primeira vez para o exercício iniciado em 1 de janeiro de 
2025:

Normas
Data de 

início
• Alterações à IAS 21 (CPC 02 (R2)) - Efeitos nas mudanças nas taxas de câmbio
 e conversão de demonstrações contábeis;
• Alterações à IFRS 1 (CPC 37 (R1)) - Adoção inicial das normas internacionais
 de contabilidade;
• Alterações à IAS 28 (CPC 18 (R3)) - Investimento em coligada, em controlada
 e empreendimento controlado em conjunto (método de equivalência patrimonial).

01 de 
janeiro 

de 2025

A Administração avaliou as respectivas alterações nos pronunciamentos e concluiu que não foram 
necessários ajustes nas demonstrações financeiras anuais encerradas em 31 de dezembro de 2025 
em função das respectivas adoções. 2.4. Normas emitidas, mais ainda não vigentes: Novas 
normas, alterações e interpretações à normas existentes que não são efetivas ainda e não foram 
adotadas antecipadamente pela Companhia. A avaliação dos potenciais impactos nas demonstrações 
financeiras ainda não foi iniciada, mas considerando as atuais operações não se esperam impactos 
relevantes.

Normas
Data de 

início
• Alterações à IFRS 1 - Adoção Inicial das Normas Internacionais de Contabilidade, IFRS 7 - 
 Instrumentos Financeiros: Evidenciação, IFRS 9 - Instrumentos Financeiros, IFRS 10 - 
  Demonstrações Consolidadas e IAS 7 - Demonstração dos Fluxos de Caixa;
• Alterações à IFRS 9 e à IFRS 7 - Classificação e mensuração de instrumentos financeiros e; 
 contratos referenciando a eletricidade dependente de condições naturais.
• Alterações à IFRS 18 - Apresentação e Divulgação nas Demonstrações Financeiras;
• Alterações à IFRS 19 - Subsidiárias sem responsabilidade pública: divulgações.

01 de 
janeiro 

de 2026

        2.5. Principais julgamentos contábeis e fontes de incerteza nas estimativas: A preparação das 
demonstrações financeiras em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil requer que 
a Administração formule julgamentos, estimativas e premissas que poderão afetar o valor reconhecido 
dos ativos e passivos, e as divulgações de ativos e passivos contingentes na data das demonstrações 
financeiras, bem como os ganhos e as perdas. Essas estimativas são elaboradas com base no 
conhecimento existente no fim de cada exercício e nas ações que se planejam realizar, sendo 
periodicamente revisadas com base na informação disponível. As alterações nos fatos e nas 
circunstâncias podem conduzir à revisão das estimativas, podendo os resultados reais futuros diferir 
daquelas estimativas. 2.6. Ativos, passivos e transações em moeda estrangeira: As transações em 
outras moedas que não são em reais são registradas às taxas em vigor na data da transação. No fim 
de cada exercício, os ativos e passivos monetários expressos em moeda estrangeira são convertidos 
para reais utilizando as taxas de câmbio vigentes naquela data. As diferenças de câmbio, favoráveis e 
desfavoráveis, originadas pelas diferenças entre as taxas de câmbio em vigor na data das transações 
e as vigentes na data de recebimento e pagamento ou nas datas dos balanços, são registradas como 
ganhos e perdas na demonstração do resultado do exercício, exceto aquelas relativas a itens não 
monetários, cuja variação de justo valor é registrada diretamente em capital próprio (“ajuste de 
avaliação patrimonial”). 2.7. Classificação de balanço: Os ativos realizáveis e os passivos exigíveis a 
menos de um ano das datas dos balanços são classificados, respectivamente, como ativos e passivos 
circulante. São ainda classificados como circulante os passivos sobre os quais a Companhia não 
possui direito incondicional de diferir a sua liquidação por um prazo de pelo menos 12 meses após as 
datas dos balanços. 2.8. Provisões: As provisões são reconhecidas quando: (a) exista uma obrigação 
presente (legal ou construtiva) resultante de um evento passado; (b) seja provável que para a 
liquidação dessa obrigação ocorra uma saída de recursos; e (c) o montante da obrigação possa ser 
razoavelmente estimado. As provisões são revistas nas datas dos balanços e são ajustadas para 
refletir a melhor estimativa a essa data. Quando uma das condições descritas não é preenchida, a 
Companhia procede à divulgação dos eventos em causa como passivos contingentes, a menos que a 
possibilidade de saída de fundos seja remota, caso em que esses não são, por norma, objeto de 
divulgação. 2.9. Instrumentos financeiros: Os ativos e passivos financeiros são reconhecidos 
quando a Companhia for parte das disposições contratuais do instrumento. Os ativos e passivos 
financeiros são inicialmente mensurados pelo valor justo. O valor justo é a quantia pela qual um ativo 
poderia ser trocado, ou um passivo liquidado, entre partes conhecedoras e dispostas a isso em 
transação sem favorecimento. Os custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição ou emissão 
de ativos e passivos financeiros são acrescidos ou deduzidos do valor justo dos ativos ou passivos 
financeiros, quando aplicável, após o reconhecimento inicial, exceto por ativos e passivos financeiros 
reconhecidos ao valor justo no resultado. Ativos financeiros: Estão classificados nas seguintes 
categorias específicas: (a) valor justo por meio do resultado; (b) valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes; e (c) custo amortizado. A classificação depende da natureza e finalidade dos 
ativos financeiros e é determinada no reconhecimento inicial. Valor justo por meio do resultado: 
Os ativos financeiros são classificados ao valor justo por meio do resultado, caso não se enquadrem 
nas categorias de custo amortizado ou valor justo por meio de outros resultados abrangentes. Em 31 
de dezembro de 2025 e de 2024 a Companhia apresentava classificados nesta categoria saldos de 
caixa e equivalentes de caixa. a) Valor justo por meio de outros resultados abrangentes: Ativos 
financeiros deve ser mensurado a valor justo por meio de outros resultados abrangentes, caso o 
objetivo do modelo de negócios é atingido ao receber os fluxos de caixa contratuais esperados e 
vender os ativos financeiros, compostos exclusivamente, de pagamentos de principal e juros, quanto 
pela venda de ativos financeiros. Em 31 de dezembro de 2025 e de 2024 a Companhia não apresentava 
instrumentos financeiros classificados nesta categoria. b) Ativos financeiros ao custo amortizado: 
Um ativo financeiro deve ser mensurado a custo amortizado se o objetivo do modelo de negócio é 
manter os ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais até o final do contrato, 
constituídos exclusivamente de pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal em aberto. 
Em 31 de dezembro de 2025 e de 2024 a Companhia apresentava classificados nesta categoria 

4. Investimentos e provisão para perdas em controladas:
31/12/2025

Participação no 
capital social - %

Ações
possuídas

Patrimônio 
líquido

Resultado
do exercício

Ajuste de avaliação
patrimonial (a)

Resultado de equivalência
patrimonial

Saldo do
investimento

InterCement Portugal (b) 99,68 2.722.337.918 1.691.193 425.075 (48.201) 423.715 1.685.781
InterCement Imobiliária (b) 100 2.232.000 47.036 129 258 129 50.170
InterCement Atividades Imobiliárias (b) 100 45.185.220 47.145 371 – 371 161.940

(47.943) 424.215 1.897.891
31/12/2024

Participação no 
capital social - %

Ações
possuídas

Patrimônio
líquido

Resultado
do exercício

Ajuste de avaliação
patrimonial (a)

Resultado de equivalência
patrimonial

Saldo do
investimento

InterCement Portugal (b) 99,68 2.722.337.918 1.314.638 (430.217) 500.835 (428.841) 1.310.430
InterCement Imobiliária (b) 100 2.232.000 46.664 5.550 7.950 5.550 49.782
InterCement Atividades Imobiliárias (b) (c) 100 45.185.220 46.774 (453) – (453) 161.568

508.785 (423.744) 1.521.780
(a) Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, os investimentos no exterior apresentaram efeitos de contabilidade em economia hiperinflacionária (CPC 42) referente a subsidiária Loma Negra na Argentina, líquidos 
de diferenças cambiais na conversão das demonstrações financeiras de controladas no exterior, no montante negativo de R$47.944 (positivo de R$540.143 em 2024), classificadas como ajuste de avaliação 
patrimonial. A variação relevante entre os períodos se deve, em grande parte, da redução da taxa de inflação na Argentina (31,55% em 2025 e 117,76% em 2024), além da maior desvalorização do peso 
argentino frente ao Real verificada em 2025 (37%) em comparação com a estabilização cambial ocorrida em 2024, que afetou diretamente os resultados e os investimentos da companhia no país. (b) As 
informações sobre as principais controladas em 31 de dezembro de 2025 são: (i) InterCement Portugal, Holding portuguesa controladora das operações de cimento; (ii) InterCement Imobiliária, companhia 
portuguesa, constituída com o objetivo de venda de imóveis e terrenos em Portugal; e (iii) InterCement Atividades Imobiliárias, companhia brasileira, constituída com o objetivo de venda de imóveis e terrenos 
no Brasil. (c) Vide item (a) para InterCement Atividades Imobiliárias na movimentação dos investimentos abaixo. 
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NOT AS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - 31 de dezembro de 2025 
(Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

INTERCEMENT PARTICIPAÇÕES S.A. - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
CNPJ nº 10.456.140/0001-22

A DIRETORIA CONTADOR: LEONARDO TEIXEIRA VAZ - CRC 1SP 259003/O-0

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da
InterCement Participações S.A. - Em Recuperação Judicial
Abstenção de opinião
Fomos contratados para examinar as demonstrações financeiras da InterCement Participações S.A. - 
Em Recuperação Judicial. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações 
elucidativas.
Não expressamos uma opinião sobre as demonstrações financeiras da Companhia devido à relevância 
do assunto descrito na seção a seguir intitulada “Base para abstenção de opinião”, não nos foi possível 
obter evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião de auditoria sobre 
essas demonstrações financeiras.
Base para abstenção de opinião
Incertezas relacionadas com a continuidade operacional
Conforme descrito nas notas explicativas 1 e 7 às demonstrações financeiras, em 03 de dezembro de 
2024, a Companhia demandou ajuizamento pedido de recuperação judicial, conjuntamente com sua 
controlada indireta InterCement Brasil S.A. - Em Recuperação Judicial, sua controladora Mover 
Participações S.A. - Em Recuperação Judicial e outras empresas do Grupo controlador (Mover) junto 
aos credores financeiros, visando obter estabilidade para renegociar seus passivos, dentro de termos 
que possam ser cumpridos pelo Grupo. Em 05 de dezembro de 2024, o Juízo da 1ª Vara de Falências 
e Recuperações Judiciais da Comarca da Capital do Estado de São Paulo deferiu, de forma conjunta, 
o processamento do pedido de recuperação judicial. Em 10 de fevereiro de 2025, a Companhia 
apresentou o plano de recuperação judicial, estabelecendo os termos e condições propostos para 
viabilizar a superação da atual situação econômico-financeira. Em 05 de outubro de 2025, a 
Companhia apresentou o segundo plano de recuperação judicial, que foi aprovado na Assembleia 
Geral de Credores e, posteriormente, homologado pelo Juízo da Recuperação Judicial, em 10 de 
dezembro de 2025. Considerando a situação patrimonial e financeira da Companhia, e que ela 
depende do êxito na execução de seu plano de recuperação judicial, assim como o de suas controlada 
direta e indireta, a continuidade operacional da Companhia ainda é incerta.

Devido ao fato de a Companhia depender do êxito na execução do plano de recuperação judicial para 
superação da atual situação econômico-financeira, conforme mencionado no parágrafo acima, não 
nos foi possível concluir se as demonstrações financeiras deveriam ser preparadas com base no 
pressuposto de continuidade operacional, ou se deveriam ser preparadas em outra base. A base de 
preparação das demonstrações financeiras, o registro de provisões adicionais, ou suficiência das 
provisões registradas, o pagamento de fornecedores, empréstimos e financiamentos, debêntures, e 
seus correspondentes valores justos, bem como a realização dos ativos não circulantes, incluindo 
saldos de impostos de renda e contribuição social diferidos, cuja existência de lucros tributáveis 
futuros contra os quais as diferenças temporárias dedutíveis possam ser utilizadas é incerta, 
dependem da conclusão e êxito na execução do plano de recuperação judicial, e são fatores essenciais 
para definir a continuidade operacional da Companhia e se correspondentes ativos e passivos se 
encontram apropriadamente mensurados e apresentados em 31 de dezembro de 2025.
No exercício findo em 31 de dezembro de 2025, as suas controladas indiretas reconheceram o 
montante de R$473.631 relativos a saldos de impostos diferidos, sendo substancialmente a 
InterCement Brasil S.A - Em Recuperação Judicial que reconheceu o montante de R$460.269 mil 
referente ao reconhecimento de ativos fiscais diferidos anteriormente não constituídos sobre prejuízo 
fiscal e base negativa de contribuição social, dos quais R$256.662 mil foram utilizados dentro do 
próprio exercício e R$203.607 mil permanecem dependentes de lucros tributáveis futuros, cuja 
realização também é incerta diante das condições econômico-financeiras atuais e da necessidade de 
êxito na implementação do plano de recuperação judicial.
As dívidas da Companhia e das subsidiárias InterCement Brasil S.A. - Em Recuperação Judicial e 
InterCement Financial Operations BV, foram reclassificadas como passivo circulante desde maio de 
2024, uma vez que não houve acordo, naquele momento, com os credores financeiros para prorrogar 
os prazos de pagamento das Senior Notes detidas pelo Grupo, e que as debêntures detinham 
cláusulas de cross-default. O cumprimento dos covenants financeiros atrelados a essas dívidas, 
também, dependem da efetiva implementação do plano de recuperação judicial, homologado pelo 
Juízo da Recuperação Judicial, nos termos do art. 58 da LFR, em 10 de dezembro de 2025.
Cabe mencionar que, no exercício findo em 31 de dezembro de 2025, a Companhia apresentou lucro 
de R$456.045 mil e, conforme o balanço patrimonial findo nessa data, o passivo circulante da 
Companhia excedeu o total do ativo circulante em R$1.858.887 mil. Diante deste cenário, que suscita 
dúvidas substanciais sobre a continuidade operacional da Companhia, e dadas as incertezas a ele 

relacionadas, não foi possível concluir sobre o uso da base contábil de continuidade operacional ou 
outra base em 31 de dezembro de 2025, nem determinar eventuais efeitos ou ajustes nas 
demonstrações financeiras, nessa data.
Responsabilidades da diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras
A diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade 
de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a 
sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossa responsabilidade é a de conduzir uma auditoria das demonstrações financeiras da Companhia 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria e emitir um relatório de auditoria. 
Contudo, devido ao assunto descrito na seção intitulada “Base para abstenção de opinião”, não nos foi 
possível obter evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião de 
auditoria sobre essas demonstrações financeiras.
Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, aplicáveis a auditorias de demonstrações financeiras 
no Brasil, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas.

São Paulo, 20 de março de 2026
ERNST & YOUNG

Auditores Independentes S/S Ltda.
CRC SP-034519/O

Bruno M. Moretti
 Contador - CRC SP-321238/O

A composição das controladas da Intercement Portugal, S.A. é a seguinte:
31/12/2025 31/12/2024

Participação no 
capital social - %

Participação no 
capital social - %

InterCement Portugal, S.A.
 a) Intercement Financial Operations B.V. 99,68 99,68
 b) Intercement Luxembourg Reinsurance S.A. 99,68 99,68
 c) Intercement Trading e Inversiones S.A. 99,68 99,68
  c1) Intercement Brasil S.A. 99,68 99,68
  c2) Intercement Trading e Inversiones Argentina S.L. 99,68 99,68
A movimentação dos investimentos e da provisão para perdas em controladas é como segue:
Saldo em 31 de dezembro de 2023 1.436.739
Resultado de equivalência patrimonial (423.744)
Resultado líquido de conversão de balanço das moedas locais para moeda funcional do 
 Grupo (R$), e hiperinflação na Argentina, classificados como resultado abrangente (a) 540.143
Outros resultados abrangentes (31.358)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 1.521.780
Resultado de equivalência patrimonial 424.215
Resultado líquido de conversão de balanço das moedas locais para moeda funcional do 
 Grupo (R$), e hiperinflação na Argentina, classificados como resultado abrangente (a) (47.943)
Outros resultados abrangentes (161)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 1.897.891
        (a) Conforme nota explicativa 2.2 e item (a) do quadro inicial da nota explicativa 4.
5. Intangível:

2025 2024
Direitos de uso de software (i) 1.066 1.066

1.066 1.066
(i) O período de amortização é de 5 anos. Em 31 de dezembro de 2024, os ativos registrados 
encontravam-se amortizados até ao respetivo valor residual. Em 31 de dezembro de 2025, mantêm-se 
registrados pelo mesmo valor residual, não tendo sido registradas amortizações no período. 
A movimentação do intangível é demonstrada como segue:
Saldo em 31 de dezembro de 2023 1.332
Amortizações (266)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 1.066
Saldo em 31 de dezembro de 2025 1.066
6. Partes relacionadas:

Ativo
circulante (a)

Ativo não
circulante (a)

Valores a 
receber e 

outros 
créditos

Empréstimos e 
financiamentos

Valores a 
receber e 

outros 
créditos

Empréstimos e 
financiamentos

Controladas:
 InterCement Financial Operation BV (c) – – – 3.343.171
 InterCement Brasil S.A. (d) – – 49.008 –
 Loma Negra (g) 3.333 – 9.865 –
 InterCement Portugal 195 – 8.746
Saldos em 31 de dezembro de 2025 3.333 195 58.873 3.351.917
Saldos em 31 de dezembro de 2024 4.152 – 84.696 3.338.092

Passivo
circulante (a)

Passivo não
circulante (a)

Contas a 
pagar e outras 

obrigações Mútuos

Contas a 
pagar e outras 

obrigações Mútuos
Controladas:
 InterCement Financial Operation BV (b) – – – 846.818
 InterCement Brasil S.A. (c) – – 809 360.338
 InterCement Trading e Inversiones (d) – – – 1.195.931
 InterCement Portugal (e) 975 – 2.976 13.347
 Loma Negra (f) – – 13.890 –
 Outros (g) – – 105 –
Saldos em 31 de dezembro de 2025 975 – 17.780 2.416.434
Saldos em 31 de dezembro de 2024 27 – 17.048 2.434.366
As transações efetuadas nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e de 2024 são como 
segue:

Outras receitas 
operacionais Despesas

Receita (despesa) 
com juros e encargos 

financeiros
Controladas:
 InterCement Financial Operation BV (b) – – 1.606
 InterCement Brasil (c) 176 – 88
 InterCement Trading e Inversiones (d) – – 22.297
 Intercement Portugal (e) – (1.553) (211)
 Loma Negra (f) – – 863
Saldos em 31 de dezembro de 2025 176 (1.553) 24.643
Saldos em 31 de dezembro de 2024 31.292 (2.515) 161.171
                (a) Em virtude dos Planos de Recuperação Judicial (“Planos”), para todos os saldos a receber que a 
Companhia mantém com as empresas do Grupo Mover abrangidas pelos Planos foi reconhecida, 
durante o ano de 2025, uma perda por redução ao valor recuperável, no montante de R$24.681, com 
o objetivo de ajustar esses saldos ao seu valor recuperável. Os saldos a pagar com as empresas do 
grupo abrangidas pelos Planos, foram reclassificados para o não circulante, independentemente do 
vencimento original desses saldos. Essa reclassificação guarda relação com os Planos, onde os 
credores das companhias no perímetro da recuperação judicial têm prioridade no recebimento de 
recursos ante as empresas relacionadas do Grupo. Em 23 de Dezembro de 2022, foi assinado 
Instrumento Particular de Cessão de Crédito e outras avenças, onde a InterCement Brasil S.A. cedeu 
para a InterCement Participações créditos devidos por partes relacionadas pelo valor de R$48.540, 
pagos pela Companhia em 26 de dezembro de 2022. O valor nominal desses créditos corresponde a 
R$58.134. Considerando tratar-se de operação entre partes relacionadas e no contexto da recuperação 
judicial, o ganho da transação será reconhecido no resultado financeiro conforme ocorram os 
recebimentos. As contrapartes que se tornaram devedoras são: (i) HM Engenharia e Construções S.A. 
R$17.550 (R$19.744 em dezembro 2023); (ii) Camargo Corrêa Desenvolvimento Imobiliário R$8.463 
(R$8.463 em dezembro 2023); (iii) Departamento de Estrada e Rodagem (R$17.729 - por questões 
legais, esse crédito continua registrado contra a InterCement Brasil S.A., que, quando recebido, tem a 
obrigação de repassá-lo a Companhia). Em 2024 houve o recebimento de: (i) R$2.911 (R$1.815 em 
2023) dos saldos da HM Engenharia e Construções, dos quais R$717 foram reconhecidos como 
receita financeira; e (ii) R$0 (R$1.301 em 2023) da Construções e Comércio Camargo Corrêa, dos 
quais R$0 (R$ 109 em 2023) foram reconhecidos como receita financeira. (b) InterCement Financial 
Operation BV: Ativos: (i) Contratos de mútuo, no montante total de R$998.702 (EUR 154.378 mil) com 
juros de EURIBOR + 2,5% ao ano, sendo (i) R$509.509 (R$ 386.718 de principal e R$ 122.791 de 
juros) com vencimento original em janeiro de 2025 (equivalente a EUR 78.759 mil) e (ii) R$489.193 
(R$ 397.731 de principal e R$ 91.462 de juros) com vencimento em março de 2026 (equivalente a 
EUR 75.619 mil). Em razão do exposto no item (a) acima os montantes foram apresentados 
integralmente no não circulante. (ii) Empréstimo de mútuo concedido em junho de 2020 à InterCement 
Austria Holdings GmbH, no montante de R$2.987.078, sujeito a CDI mais juros de 3,75% ao ano, com 
vencimentos de juros semestrais e vencimento do principal em 08 de junho de 2027. Em decorrência 
da liquidação da controlada InterCement Austria Holding GmbH, foi firmado contrato de assunção de 
dívida em 18 de dezembro de 2020, onde a InterCement Financial Operation BV passou a ser a 
devedora. Em 30 de Setembro de 2021, InterCement Trading e Inversiones concedeu empréstimo à 
Companhia no montante de R$1.044.496, sendo esse empréstimo liquidado em 29 de novembro de 
2021 através da cessão desse crédito pela InterCement Trading e Inversiones para InterCement 
Financial Operation BV como forma de compensação parcial de empréstimo de mútuo concedido em 
junho de 2020 concedido pela Companhia para a InterCement Financial Operation BV. Em 31 de 
Dezembro de 2025, o saldo remanescente de principal desse contrato é de R$1.779.001 (R$1.779.001 
em 2024) e juros de R$426.902 (R$426.902 em 2024). Além do reconhecimento de multa e juros 
moratórios devido ao vencimento do contrato, no montante de R$138.565. Passivos: Empréstimos de 
mútuo originados em 2020, com taxa de juros de 2,57% ao ano e vencimentos originais em março de 
2024 e agosto de 2024, foram posteriormente prorrogados para 1º de janeiro de 2025 e 31 de março 
de 2026. Em razão das prorrogações mencionadas no item (a) acima, os montantes foram classificados 
integralmente no ativo não circulante. Em 31 de dezembro de 2025, o valor total, incluindo juros, é de 
R$ 827.396 (R$ 823.189 em 2024) (EUR 127.898), mais multa e juros de mora no montante de 
R$ 19.422 (R$ 19.323 em 2024) (EUR 3.002). (c) InterCement Brasil S.A. Ativos: Valor a receber de 
R$ 17.729 originário da cessão de créditos mencionada no item (b) acima. Considerando tratar-se de 
operação entre partes relacionadas e no contexto da recuperação judicial, o ganho da transação será 
reconhecido no resultado financeiro conforme ocorram os recebimentos. Demais créditos devidos pela 
InterCement Brasil S.A. para a Companhia referem-se a contratos de prestação de serviços de know-
how e management fees, no montante de R$31.279. Passivos: Contratos de mútuo entre a Companhia 
(mutuário) e sua controlada indireta InterCement Brasil S.A. - “ICB” (mutuante) no montante total de 
R$235.000 (apenas principal), firmados durante o ano de 2023, com juros de 100% da taxa DI, 
acrescida de taxa equivalente a 3,85% ao ano e vencimento original em 06 de maio de 2024, devido 
ao vencimento do contrato. A companhia também reconheceu o valor de R$ 21.092, relativo a multa e 
juros moratórios, sendo o contrato passível de IOF. Este contrato não foi liquidado em seu vencimento 
e em razão do exposto no item (a) acima, os montantes foram apresentados integralmente no não 
circulante. Demais saldos referem-se a despesas corporativas. (d) Conforme mencionado no item (a) 
acima, os saldos foram reclassificados para o longo prazo. Assim, o passivo não circulante com a 
InterCement Trading e Inversiones refere-se a empréstimos de mútuo, conforme detalhado a seguir: 
Euro: (i) R$ 53.982 (EUR 8.345), sujeito à Euribor 12 meses, mais juros de 3,6% ao ano, com 
vencimentos originais em janeiro de 2025 e junho de 2026; (ii) R$ 265.800 (EUR 41.087), sujeito à 
Euribor 12 meses, mais juros de 3,5% ao ano, com vencimento em janeiro de 2025 e maio de 2026; e 
(iii) R$ 7.435 (EUR 1.149), sujeito à Euribor 12 meses, mais juros de 2,27% ao ano, com vencimento 
em junho de 2026. Dólar: (i) R$ 68.783 (USD 12.501), sujeito à Euribor 6 meses, mais juros de 3,5% 
ao ano, com vencimento original para janeiro de 2025; e (ii) R$ 122.487 (USD 22.261), sujeito à 
Euribor 12 meses, mais juros de 3,5% ao ano, com vencimento original para junho de 2025. Reais: 
R$ 677.443, sujeito ao CDI, mais juros de 3,9% ao ano, com vencimento original em junho de 2026. 
(e) InterCement Portugal: Ativos: Contratos de mútuos concedidos em 2025 no total de EUR 1.352 mil, 
sujeito a Euribor mais juros de 3,5% ao ano e cuja a obrigação em 31 de dezembro de 2025 representa 
R$8.941. Passivos: Refere-se a mútuo equivalente a EUR 3.100 mil concedido em 2023, sujeito a 
Euribor mais juros de 3,5% ao ano, e cuja obrigação monta R$13.347 em 31 de dezembro de 2025 
(R$ 13.279 em 2024). (f) Loma Negra: Referem-se prestação de serviços de know-how e management 
fees a receber no valor de R$ 9.865 e despesas corporativas a pagar de R$ 13.890, sendo o resultado: 
variação cambial dos saldos de Management fee no valor de R$863. (g) Refere-se ao rateio de 
despesas compartilhadas com outras empresas do grupo. Remuneração dos administradores: 
No exercício encerrado em 31 de dezembro de 2025, a Companhia efetuou o pagamento de R$7.940, 
referente a benefícios de curto prazo, como salários, participação nos lucros e outros benefícios 
(R$12.933 no exercício encerrado em 31 de dezembro de 2024). O plano de incentivo de longo prazo 
da Alta Administração do Grupo, estabelecido para o período de quatro anos (2021 a 2024), cujos 
benefícios eram determinados principalmente com base em indicadores financeiros e operacionais, foi 
encerrado. Em substituição, foi instituído um novo plano, para o qual foi reconhecida obrigação 
construtiva no montante de R$11.200 (R$8.348 no exercício findo em 31 de dezembro de 2024). 
O primeiro pagamento, no valor de R$1.652, foi efetuado em 31 de dezembro de 2024.

7. Debêntures:
Encargos anuais Vencimento final 2025 2024

Debêntures 100% CDI mais 3,75% a.a. Junho de 2027 2.381.057 2.427.747
2.381.057 2.427.747

Classificados no circulante - juros 602.057 648.747
Classificados no circulante - principal 1.779.000 1.779.000
Em 8 de junho de 2020, a Companhia emitiu 2.976.000 debêntures simples, não conversíveis em 
ações, nominativas e escriturais, de espécie quirografária, em nove séries, no valor unitário de R$1. 
As debêntures são remuneradas a 100% da taxa DI, acrescida de taxa equivalente a 3,75% ao ano. 
Os juros serão pagos semestralmente sem carência, e o principal em parcelas semestrais, sendo o 
primeiro pagamento em junho de 2023 e o último na data de vencimento em junho de 2027. Em 2021, 
foi antecipado o pagamento no montante de R$1.000.000, com recurso obtido através de debêntures 
emitidas pela controlada indireta integral InterCement Brasil S.A., como parte da estratégia da 
administração em reduzir a alavancagem da Companhia (holding), transferindo as dívidas para as 
controladas operacionais. Além disso, sua controlada indireta, InterCement Brasil S.A (“ICB”) é 
garantidora da Companhia, referente a 1ª emissão de debêntures realizada pela ICP, e também pela 
InterCement Financial Operations BV, referente à emissão de Senior Notes 2024. Inicialmente, as 
debêntures da ICB e da ICP estavam previstas para serem obrigatoriamente resgatáveis em maio de 
2024, caso o Grupo InterCement não conseguisse refinanciar suas Senior Notes 2024 existentes com 
vencimento em 17 de julho de 2024, sendo este instrumento de dívida garantido pelas ações da 
controlada indireta Loma Negra. Dessa forma, devido ao não refinanciamento das Senior Notes em 
maio de 2024 (que se encontram vencidas), desde então tanto as Senior Notes quanto as debêntures 
foram reclassificadas para o passivo circulante. Atrelado a esse processo e conforme previsto 
contratualmente, os débitos em atraso das debêntures ICB e ICP estão sujeitos a uma multa moratória 
não compensatória de 2% sobre o valor devido, além de juros de mora calculados desde a data do 
inadimplemento até a data do pagamento efetivo, à taxa de 1% ao mês, sobre o montante devido. 
Dessa forma, no exercício de 2025, a Companhia registrou o montante de R$353.831 relacionado à 
multa e aos juros de mora sobre as debêntures ICP (R$174.694 em 2024), contudo, em decorrência 
da aprovação e homologação do Plano de Recuperação Judicial do Grupo InterCement (“Plano”), 
foram revertidos os juros registrados sobre as debêntures a partir da data do pedido de recuperação 
judicial em 04 de dezembro de 2024 e, reconhecidos na linha de “Despesa com juros e encargos” (nota 
explicativa nº 13). Adicionalmente, conforme descrito na nota explicativa 1, em razão de pedido de 
recuperação judicial apresentado pela Companhia, a execução dessas dívidas se encontra no 
momento suspensa, e os pagamentos futuros serão condicionados às condições a serem aprovadas 
junto aos credores, e homologadas nos Planos de Recuperação Judicial. As debêntures possuem 
cláusulas restritivas que estabelecem que, em 31 de dezembro dos respectivos anos, a dívida líquida 
consolidada sobre o LAJIDA (EBITDA) não deve ultrapassar 3,85x em 2024 e 3,35x de 2025 a 2027. 
Conforme nota explicativa 1, em 06 de outubro de 2025, o Grupo InterCement teve seu Plano aprovado 
em Assembleia Geral de Credores (“AGC”), nos termos do art. 45 da LFR, tendo sido posteriormente 
homologado pelo Juízo da Recuperação Judicial, nos termos do art. 58 da LFR, em 10 de dezembro 
de 2025. Para 31 de dezembro de 2025, o cumprimento dos covenants financeiros, com base na 
prerrogativa de solicitação do vencimento antecipado das dívidas pelos credores, está diretamente 
relacionado à efetiva implementação do Plano de Recuperação Judicial (“Plano”) e ao cumprimento 
dos demais atos nele previstos até a data da conclusão destas presentes demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas. A movimentação das debêntures é demonstrada como segue:

Controladora
Saldo em 31 de dezembro de 2023 1.958.349
Apropriação de multa e juros 469.398
Saldo em 31 de dezembro de 2024 2.427.747
Apropriação de juros 378.392
Estorno juros mora e debêntures (425.082)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 2.381.057
8. Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas: A provisão para riscos é composta como 
segue:

2025 2024
Tributários 21.604 20.338
Total 21.604 20.338
Refere-se a litígio sobre a cobrança de impostos sobre operações financeiras - IOF na compra e 
revenda de ações da InterCement Portugal ocorrida em 2014. A flutuação do período refere-se a juros 
e correção monetária apurados de acordo com a legislação vigente no Brasil. A Companhia, 
considerando as demonstrações financeiras individuais, possui ainda incertezas tributárias em face da 
cobrança de IRPJ e CSLL no montante de R$996.241 (R$936.194 em 31 de dezembro de 2024), 
relativos ao ano-calendário de 2012, onde as autoridades fiscais questionam a existência de lucros 
auferidos no exterior que não teriam sido tributados. Os assessores jurídicos consideram o risco de 
êxito mais provável do que o risco de perda (“more likely than not”), portanto, não foi constituída 
provisão. A flutuação do período refere-se a juros e correção monetária. A exposição a riscos 
tributários, trabalhistas e cíveis das controladas é divulgada nas demonstrações financeiras 
consolidadas, apresentadas separadamente. 9. Patrimônio líquido: Em 31 de dezembro de 2025 e 
2024, o capital social é de R$2.562.966, representado por 55.279.765 ações nominativas e sem valor 
nominal, das quais 52.920.764 são ações ordinárias e 2.359.001 são ações preferenciais classe A. 
Reserva de capital: Ações preferenciais - Classe A: As ações preferenciais (classe A) atribuem a seus 
titulares o direito ao recebimento de dividendos mínimos, não acúmulo de prejuízos, não têm direito a 
voto nas Assembleias Gerais da Companhia e podem ser resgatadas mediante deliberação do 
Conselho de Administração. Quaisquer obrigações e garantias contratuais são registradas no 
controlador; consequentemente, a Companhia não possui nenhuma obrigação contratual assumida 
com os detentores das ações preferenciais. Conforme os artigos 189 e 200 da Lei 6.404/76 (Lei das 
S.A.), o prejuízo do exercício deverá ser obrigatoriamente absorvido pelos lucros acumulados, pelas 
reservas de lucros e pela reserva legal, nesta ordem. Caso o prejuízo ultrapasse o montante das 
reservas de lucros e dos lucros acumulados, a reserva de capital poderá ser utilizada para absorção 
do excedente. Em 31 de dezembro de 2025, embora a Companhia tenha apurado lucro de R$ 456.045, 
esse montante foi integralmente absorvido pelos prejuízos acumulados, não havendo, portanto, 
constituição de reserva. Para o exercício findo em 31 de dezembro de 2024, também não houve 
constituição de reserva, uma vez que foi apurado prejuízo no exercício. Reserva de lucros: Em 31 de 
dezembro de 2025, a Companhia não constituiu reservas, uma vez que o lucro do exercício foi 
absorvido pelos prejuízos acumulados. Em 2024, também não houve constituição de reservas de 
orçamento de capital e reserva legal, pois foi apurado prejuízo no exercício. Dividendos: Aos detentores 
de ações é assegurado, em cada exercício social, o dividendo mínimo obrigatório de 25% do lucro 
líquido ajustado em conformidade com o Estatuto e a Lei das Sociedades por Ações. Em 31 de 
dezembro de 2025, embora a Companhia tenha auferido lucro líquido no montante de R$456.045 no 
exercício, esse valor foi integralmente absorvido pelos prejuízos acumulados. Em 31 de dezembro de 
2024, a Companhia não efetuou a destinação dos dividendos mínimos obrigatórios, uma vez que não 
apurou lucro no exercício.
10. Imposto de renda e contribuição social:

2025 2024
Prejuízo antes do imposto de renda e da contribuição social 461.684 (821.984)
Alíquotas (15% para imposto de renda, mais adicional
 de 10%, e 9% para contribuição social) 34% 34%
Crédito (despesa) de imposto de renda e contribuição social
 às alíquotas nominais (156.973) 279.475
Ajustes para apuração do imposto de renda e da contribuição social efetivo:
 Equivalência patrimonial 144.233 (144.073)
Imposto de renda e contribuição social diferidos constituídos
 e não constituídos sobre prejuízos fiscais 7.101 (117.370)
Despesas operacionais não dedutíveis (1) (1)
Crédito de imposto de renda e contribuição social (5.640) 18.031
Imposto de renda e contribuição social corrente – –
Imposto de renda e contribuição social diferido (5.640) 18.031
Crédito (despesa) de imposto de renda e contribuição social (5.640) 18.031
O imposto de renda e a contribuição social diferidos foram constituídos sobre saldos de prejuízos 
fiscais e base negativa de contribuição social e diferenças temporárias, até o limite considerado 
passível de realização. Em 31 de dezembro de 2025 a Companhia apresentava saldos de prejuízos 
fiscais e base negativa de contribuição social não constituídos de R$150.597 (R$157.697 em 
31 de dezembro de 2024). O imposto de renda e a contribuição social diferidos da Companhia são 
compostos como segue:

2025 2024
No ativo:
 Prejuízo fiscal e base negativa da contribuição social – 4.920
 Provisão de participação no resultado 2.357 3.542
 Provisão remuneração variável de longo prazo 3.808 2.838
 Provisão para contingências 7.345 6.915
 Outros 11.764 4.642
Total do ativo 25.274 22.857
No passivo:
 Variação cambial 84.245 76.188
Total do passivo 84.245 76.188
Total líquido classificado no passivo não circulante 58.971 53.331
11. Receita líquida de serviços:

2025 2024
Serviços prestados (a) – 31.292
Impostos sobre os serviços prestados – (3.609)
Total – 27.683
(a) Em 2024 o valor referente a serviços prestados no país foi de R$ 31.292 e serviços prestados no 
exterior de R$ 0. 12. Natureza das despesas na demonstração de resultados: As informações 
sobre a natureza das despesas são apresentadas a seguir:

2025 2024
Serviços de terceiros (57.315) (104.390)
Salários e benefícios a empregados (16.778) (15.799)
Provisões para cobrança duvidosa (24.681) –
Amortização – (266)
Outras despesas (1.670) (6.265)
Total (100.444) (126.720)
Após a aprovação e homologação judicial do Plano de Recuperação Judicial (“Plano”), foi reconhecida 
uma perda por redução ao valor recuperável (impairment), no montante de R$24.681, com o objetivo 
de ajustar os saldos a receber, de HM Engenharia e Construções S.A. e de Camargo Corrêa 
Desenvolvimento Imobiliário S.A., ao seu valor recuperável (Nota 6). 13. Resultado financeiro: As 
informações sobre a natureza dos resultados financeiros são apresentadas a seguir:

2025 2024
Variação cambial:
Receita com variação cambial (a) 269.349 229.574
Despesa com variação cambial (a) (245.478) (306.582)
Total 23.871 (77.008)
Receitas financeiras:
 Rendimento de aplicações financeiras 70.629 35.752
 Juros sobre operações com partes relacionadas (b) 190 445.085
 Outras 1.636 752
Total 72.455 481.589
Despesas financeiras:
 Juros sobre operações com partes relacionadas (b) (3.301) (232.036)
 Despesa com juros e encargos (c) 46.690 (469.398)
 Imposto sobre operações financeiras - IOF (354) (399)
 Variação monetária de contingências tributárias (1.266) (1.346)
 Outras (182) (605)
Total 41.587 (703.784)

(a) Refere-se, substancialmente, as flutuações nas taxas de câmbio incidentes sobre os empréstimos 
de mútuos atrelados à moeda estrangeira, conforme mencionado na Nota explicativa nº 6. (b) Refere-
se substancialmente a juros dos contratos de mútuos, conforme mencionado na Nota explicativa nº 6. 
Cabe informar que a Companhia, em razão dos planos de recuperação judicial, deixou de reconhecer 
juros ativos a receber de partes relacionadas desde 03 de dezembro de 2024. (c) Para o exercício 
findo em 31 de dezembro de 2025, inclui juros sobre debêntures no montante de R$378.392 
(R$294.892 no exercício findo em 31 de dezembro de 2024). Adicionalmente, inclui o montante de 
R$353.831 referente a juros de mora decorrentes do adiamento dos pagamentos de principal e juros 
de debêntures originalmente vencidos em junho e dezembro de 2023 e 2024, e junho de 2025, os 
quais permanecem em aberto (R$174.694 no exercício findo em 31 de dezembro de 2024, referentes 
a vencimentos em junho de 2023, dezembro de 2023, junho de 2024 e dezembro de 2024). Após a 
aprovação e homologação judicial do Plano de Recuperação Judicial, os juros apropriados sobre as 
debêntures foram estornados a partir da data do pedido de recuperação judicial, 4 de dezembro de 
2024, no montante total de R$778.913, sendo R$402.163 relativos a juros sobre debêntures e 
R$376.750 referentes a juros de mora calculados até a data do estorno. 14. Resultado por ação: 
O quadro a seguir demonstra a reconciliação do lucro/(prejuízo) de cada exercício com os montantes 
utilizados para cálculo do prejuízo básico e diluído por ação:

2025 2024
Lucro/(prejuízo) do exercício 456.044 (803.953)
Lucro/(prejuízo) do exercício atribuído às ações ordinárias 456.044 (803.953)
Média ponderada de ações ordinárias 52.920.764 52.920.764
Lucro/(prejuízo) básico/diluído por ação ordinária (em Reais) 8,62 (15,19)
A Companhia não possui dívida conversível em ações nem opções de compra de ações concedidas 
que poderiam diluir os resultados por ação. 15. Seguros: A ICP contratou, localmente, para si e para 
as suas controladas, um seguro de responsabilidade de administradores (D&O), com Limite Máximo 
de Indenização (LMI) de R$250 milhões. As coberturas de responsabilidade civil e de danos materiais 
das companhias são contratadas diretamente pelas respectivas controladoras, que também incluem 
suas controladas como seguradas nas referidas apólices. A suficiência das coberturas de seguros 
contratadas é avaliada pela Administração da Companhia, que entende serem adequadas para fazer 
frente a eventuais sinistros. O escopo dos trabalhos dos auditores independentes não inclui a emissão 
de opinião sobre a suficiência dessas coberturas. 16. Avais e fianças: Em 31 de dezembro de 2025, 
a Companhia e suas controladas prestaram cartas conforto e garantias para assegurar o cumprimento 
integral das obrigações decorrentes da dívida financeira até o montante de aproximadamente R$9.637 
(R$8.331 em 2024). 17. Instrumentos financeiros: A Companhia e suas controladas contratam 
operações envolvendo instrumentos financeiros, todos registrados em contas patrimoniais, que se 
destinam a atender às necessidades operacionais e financeiras. São contratadas aplicações 
financeiras, empréstimos e financiamentos, bem como instrumentos financeiros derivativos, quando 
necessário. Essas contratações são apresentadas pela Companhia em suas informações consolidadas 
preparadas de acordo com as normas internacionais de contabilidade (“IFRS”) e apresentadas em 
dólares americanos (vide nota 2.1); portanto, essa nota explicativa deve ser analisada em conjunto 
com essas demonstrações financeiras consolidadas da Companhia para o exercício findo em 31 de 
dezembro de 2025, as quais são apresentadas separadamente. 17.1. Gestão do risco de capital: 
A estrutura de capital da Companhia é formada pelo endividamento líquido (empréstimos captados 
pelas controladas, deduzidos pelo caixa e equivalente de caixa e aplicações financeiras, dessas 
controladas) e pelo patrimônio líquido (que inclui capital emitido, reservas e lucros acumulados, 
quando existentes). 17.2. Administração dos riscos financeiros: A diretoria da área de Tesouraria 
Corporativa gerencia os riscos financeiros, coordenando o acesso aos mercados domésticos e 
estrangeiros, monitorando e administrando os riscos relacionados às operações, por meio de relatórios 
internos por grau e relevância, tais como os riscos de moeda, taxa de juros, preços, crédito e de 
liquidez. 17.3. Categorias de instrumentos financeiros: A mensuração dos instrumentos financeiros 
está agrupada em níveis de 1 a 3, com base no grau em que seu valor justo é cotado: Nível 1: preços 
cotados nos mercados ativos para ativos e passivos idênticos; Nível 2: outras técnicas para as quais 
todos os dados que tenham efeito significativo sobre o valor justo registrado sejam observáveis, direta 
ou indiretamente. Nível 3: técnicas que usam dados que tenham efeito significativo no valor justo 
registrado que não sejam baseados em dados observáveis no mercado. As categorias dos 
instrumentos financeiros e níveis de hierarquia são como segue:

2025 2024
Ativos financeiros - custo amortizado
Partes relacionadas (Nota 6) 3.414.319 3.426.940
Ativos financeiros - valor justo por meio do resultado
Equivalentes de caixa (nível 2) (Nota 3) 520.088 543.751
Passivos financeiros - custo amortizado
Fornecedores 3.378 6.951
Debêntures (Nota 7) 2.381.057 2.427.747
Partes relacionadas (Nota 6) 2.435.189 2.451.441
17.4. Exposição a riscos de taxas de juros: A Companhia está exposta a taxas de juros flutuantes e 
a índices inflacionários, principalmente relacionados às taxas de juros nas aplicações financeiras que 
são, em sua maioria, vinculadas à variação do CDI e do Sistema Especial de Liquidação e nas 
Debêntures e notas promissórias. Essas posições estão demonstradas a seguir:

2025 2024
Ativo:
CDI 2.862.711 2.888.220
Total do ativo 2.862.711 2.888.220
Passivo:
CDI (3.418.838) (3.465.538)
Total do passivo (3.418.838) (3.465.538)
Exposição líquida (556.127) (577.318)
17.5. Exposição a riscos de taxas de câmbio: A Companhia está exposta a taxas de câmbios, 
principalmente relacionados a desvalorização do Real frente ao EUR e ao USD. A exposição está 
demonstrada abaixo:
Exposição ao EUR e USD 2025 2024
Ativo:
Partes relacionadas (EUR 155.760 e USD 606 em 2025) 1.010.976 997.374
Passivo:
Partes relacionadas (EUR 183.544 e USD 37.286 em 2025) (1.392.543) (1.412.205)
Exposição líquida (381.567) (414.831)
17.6. Análise de sensibilidade: Em 31 de dezembro de 2025, a análise de sensibilidade dos 
instrumentos financeiros expostos a variações do CDI é conforme segue:

Cenários
Operação Risco 1 2 3
Exposição a índices variáveis
CDI Aumento do índice 5.561 11.123 16.684
Os cenários 1, 2 e 3 demonstram o impacto no resultado financeiro caso haja um aumento da taxa CDI 
de 1%, 2% e 3%, respectivamente. Em 31 de dezembro de 2025, a análise de sensibilidade dos 
instrumentos financeiros expostos a variações cambial em euro e dólar americano é conforme segue:

Cenários
Operação Risco 1 2 3
Exposição a risco cambial
Euro Desvalorização do real (8.987) (17.974) (26.961)
USD Desvalorização do real (10.091) (20.183) (30.274)
Os cenários 1, 2 e 3 demonstram o impacto no resultado da Companhia caso ocorra uma 
desvalorização da moeda brasileira (Real - R$) frente ao EURO e ao DÓLAR de 5%, 10% e 15%, 
respectivamente. 18. Eventos subsequentes: Emissão de Obrigações Negociáveis - Loma Negra: 
Em conformidade com a deliberação aprovada na reunião do Conselho de Administração realizada em 
7 de janeiro de 2026, e formalizada em 23 de janeiro de 2026, o Grupo Loma Negra realizou a emissão 
de Obrigações Negociáveis Classe 6, denominadas em dólares norte-americanos, no montante total 
de US$60.000.000, com taxa de juros nominal fixa anual de 6,5%, pagável semestralmente, e 
vencimento em 23 de janeiro de 2029. As obrigações negociáveis foram subscritas e integralizadas da 
seguinte forma: (i) em espécie (in kind), mediante a entrega de Obrigações Negociáveis Classe 3 no 
montante de US$2.844.941; e (ii) em dinheiro, em dólares norte-americanos, no montante total de 
US$57.059.291. Reconhecimento dos efeitos do Plano em outras jurisdições: Ainda, os efeitos do 
Plano foram reconhecidos nas seguintes jurisdições: (i) nos Estados Unidos, nos termos de uma 
ordem emitida pela Corte de Falências dos Estados Unidos para o Distrito Sul de Nova York, em 5 de 
fevereiro de 2026 em conexão com o procedimento de reconhecimento da Recuperação Judicial 
(“Chapter 15”); (ii) na Espanha, nos termos de uma decisão proferida pela Justiça Espanhola em 28 de 
janeiro de 2026 de reconhecimento dos efeitos do Plano; e (iii) da Holanda, por meio da aprovação do 
plano, em 12 de fevereiro de 2026, de composição da Intercement Financial Operations B.V. (“ICBV”), 
o qual reflete os termos previstos no Plano. Implementação da reestruturação da dívida e da nova 
estrutura societária: Após o encerramento do exercício social de 2025, e em decorrência da aprovação 
do Plano de Recuperação Judicial e da eleição dos credores divulgado em 27 de fevereiro de 2026, a 
Companhia e suas controladas implementarão a reestruturação definitiva de seu endividamento. Esse 
processo resultará na saída do atual acionista controlador (Grupo Mover) e na transferência do 
controle aos credores financeiros. Como resultado dessas transações, a Companhia estima 
reestruturar o seu endividamento, incluindo juros (representado por debêntures emitidas no Brasil e 
por Senior Notes emitidas nos Países Baixos), de um saldo de balanço em 31 de dezembro de 2025 
de R$9,64 bilhões para um montante estimado em aproximadamente de R$6,1 bilhões (sujeitos a 
variações em função da taxa de câmbio na data-base de reporte) composto por: (i) cerca de 
R$1,8 bilhões referentes às New Secured Notes; (ii) US$500 milhões relativos a Títulos, garantidos 
pelas ações da Loma Negra, indiretamente detidas pela Companhia; (iii) US$200 milhões relativos a 
Instrumentos Conversíveis e (iv) US$110 milhões de Novas Notas Garantidas referentes à injeção de 
novos recursos na Companhia (“New Money, no valor de US$93,5 milhões”), conforme previsto no 
Plano. Os principais eventos relacionados à reestruturação são descritos a seguir: • Redução de dívida 
e conversão em capital: Estima-se um impacto combinado no patrimônio líquido dos acionistas de 
aproximadamente R$4.000 milhões decorrente de deságio parcial de dívida (haircut) e capitalização 
em ações. Simultaneamente à capitalização parcial da dívida, as ações da ICP atualmente detidas 
pelo Grupo Mover serão resgatadas pela Companhia e, como resultado, a totalidade da propriedade e 
do controle da ICP será transferida aos credores. • Emissão de New Secured Notes: Emissão de novos 
títulos Senior Notes no montante de R$1,8 bilhões, com remuneração de 6,5% ao ano, contemplando 
opção de diferimento e capitalização de juros (PIK - Payment-in-Kind) durante os três primeiros anos 
(2026 a 2028), com o objetivo de preservar a liquidez das operações no Brasil. • Novos instrumentos 
de dívida emitidos pela ICB no montante de US$700 milhões, remunerados à taxa de 0,01% ao ano: 
Emissão de (i) US$500 milhões de Títulos Participativos garantidos pelas ações da Loma Negra, 
indiretamente detidas pela Companhia; e (ii) US$200 milhões de Instrumentos Conversíveis, cuja 
remuneração estará vinculada exclusivamente aos fluxos de dividendos ou a eventual alienação das 
operações na Argentina, sem impacto sobre os fluxos de caixa das operações brasileiras. • Injeção de 
novos recursos (New Money): Entrada líquida de caixa de aproximadamente US$93,5 milhões, 
mediante emissão de Novas Notas Garantidas com valor nominal de US$110 milhões (refletindo um 
deságio de emissão de 15%). Cancelamento de registro CVM: Em 13 de fevereiro de 2026, conforme 
publicado no Fato Relevante, a InterCement Brasil S.A. - Em Recuperação Judicial (“ICB”) veio 
informar seus acionistas e ao mercado em geral que, em Assembleia Geral Extraordinária da ICB foi 
deliberado o cancelamento do seu registro de emissora de valores mobiliários na categoria “A” da junto 
à Comissão de Valores Mobiliários, passando a ser sociedade anônima de capital fechado, conforme 
autorizado, em 12 de fevereiro de 2026, pelas Assembleias Gerais de Debenturistas da 3ª e 4ª 
emissões de debêntures da ICB e da 1ª emissão de debêntures da Intercement Participações S.A. - 
Em Recuperação Judicial.. 19. Autorização para conclusão das demonstrações financeiras: Na 
reunião da Diretoria realizada em 20 de março de 2026, foi autorizada a conclusão das presentes 
demonstrações financeiras, estando aprovadas para divulgação.
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 brasileira, do lar, viúva portadora do RG nº 
2.235.945-X-SSP/SP, inscrito no CPF/MF nº 406.218.238-64 residente e domiciliada 
na Rua Francisco de Almeida Leite, nº 151, Jardim Jaraguá, nesta Capital;  
Jonathan Garcia Lima, brasileiro, cientista de dados, portador do RG n° 40.108.473-
5-SSP/SP, inscrito no CPF/MF 414.084.508-28, casado sob o regime da comunhão 
parcial de bens, na vigência da lei nº 6.515/77, com Aline Valéria Gasparino de Lima, 
brasileira, analista de dados, portadora do RG nº 46.461.015-1, inscrita no CPF/
MF nº 391.337.658-55, residentes e domiciliados na Rua Luiz Scott, nº 165, torre 2, 
apartamento 81, Jardim Iracema, em Barueri, neste Estado e  Guilherme Garcia 
Oliveira, brasileiro, auxiliar cartório, solteiro, portador do RG nº 55.527.777-X-SSP/
SP, inscrito no CPF//MF nº 478.976.628-45, residente e domiciliado na Rua Francisco 
de Almeida Leite, nº 151, Jardim Jaraguá, nesta Capital, com o objetivo de obter o 
reconhecimento do domínio sobre o imóvel com área de 172,30m², situado na Rua 
Francisco de Almeida Leite, n° 151, Jardim Jaraguá, constituído por parte do Lote 01, 
Quadra 07, contribuinte nº 124.048.0029-8, localizado no 31º Subdistrito – Pirituba, 
nesta Capital, atualmente transcrito sob o nº 17.996, deste R.I., de propriedade de 
Maria Luiza Ramos Paim de Andrade, José Paim de Andrade, Gilberto Ramos e Silva 
e Virginia Vendramini Ramos e Silva. Os requerentes alegam exercer posse mansa, 

aos requisitos legais para a usucapião. O imóvel confronta-se pelo lado direito com 
imóvel nº 03 da Rua Francisco de Almeida Leite, matriculado sob n° 206.193 deste R.I.; 
pelo lado esquerdo com imóvel nº 145 da Rua Francisco de Almeida Leite, matriculado 
sob nº 16.728 deste R.I.; e pelos fundos com o imóvel n° 39 da Rua Belarmino Prestes, 
matriculado sob n° 43.405 deste R.I, de propriedade de Nivaldo Aparecido de Vechi 

, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contados da publicação deste edital, apresentem impugnação fundamentada, caso 
não concordem com o reconhecimento da usucapião. As manifestações deverão ser 
dirigidas ao 16º Registro de Imóveis, localizado na Rua Pamplona, nº 1.593, Jardim 
Paulista, São Paulo/SP, durante o horário de expediente, das 9h às 16h. Fica informado 
que, não havendo manifestação no prazo estipulado, presumir-se-ão verdadeiros os 
fatos alegados pelos requerentes, e o procedimento de usucapião extrajudicial poderá 
ser concluído com o competente registro, nos termos da Lei.

Travessia Securitizadora de Créditos Financeiros V S.A. 
CNPJ/MF Nº: 32.023.336/0001-66 - NIRE: 35.300.528.085

EDITAL ÚNICO DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE DEBENTURISTAS DA 2ª (SEGUNDA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES 
SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, EM SÉRIE ÚNICA, DA ESPÉCIE SUBORDINADA, EM 2 (DUAS) SÉRIES, PARA COLOCAÇÃO 

PRIVADA, DA TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS V S.A. (“EMISSÃO” E EMISSORA”, RESPECTIVAMENTE)
Ficam convocados, por meio deste Edital único, conforme art. 26, § 1º-A da Resolução CVM 60, os Srs. Debenturistas da 2ª Emissão, Em 2 
Séries, da Emissora (“Debenturistas” e “Debêntures”, respectivamente), nos termos do “Instrumento Particular De Escritura Da 2ª (Segunda) 
Emissão De Debêntures Simples, Não Conversíveis Em Ações, Da Espécie Subordinada, Em 2 (Duas) Séries, Para Colocação Privada, Da 
Travessia Securitizadora De Créditos Financeiros V S.A.” (“Escritura de Emissão”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Debenturistas 
(“Assembleia”), a realizar-se em primeira convocação no dia 23 de abril de 2026, às 15:15hs, e, em caso de não instalação da Assembleia, 
devido insuficiência de quórum, em segunda convocação, no dia 30 de abril de 2026, às 15:15hs, por meio da plataforma “Google Meet”, 
sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Debenturistas devidamente habilitados, nos termos deste Edital de 
Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a 
fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) A aprovação ou não das demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e 
o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025, apresentadas pela Emissora 
e disponibilizadas em seu website (www.grupotravessia.com); As matérias acima indicadas deverão ser consideradas pelos Debenturistas 
de forma independente no âmbito da Assembleia, de modo que a não deliberação ou a não aprovação a respeito de qualquer uma delas, não 
implicará automaticamente a não deliberação ou não aprovação de qualquer das demais matérias constantes da ordem do dia. Todos os termos 
empregados ou iniciados em letras maiúsculas possuem o significado que lhes é conferido na Escritura de Emissão, salvo se conceituado de 
forma diversa no presente Edital. A Assembleia será realizada exclusivamente por vídeo conferência online, na plataforma https://meet.google.
com, sem possibilidade de participação de forma presencial, sendo certo que o link de acesso à reunião será disponibilizado por correio eletrônico 
aos Debenturistas, previamente à realização da Assembleia, àqueles que enviarem solicitação por correio eletrônico para ri@grupotravessia.
com, juridico@grupotravessia.com, man@vortx.com.br, e agentefiduciario@vortx.com.br, com até 2 (dois) dias de antecedência à data 
marcada para a realização da Assembleia, juntamente com cópias dos documentos de representação. Os Debenturistas deverão acessar o 
link de acesso a reunião com ao menos 15 (quinze) minutos de antecedência à data de realização da Assembleia, identificar-se em seu acesso 
com o nome completo, conforme documentação previamente apresentada à Emissora e ao Agente Fiduciário, de forma que a Emissora e/ou 
o Agente Fiduciário possam identificar e permitir o acesso e participação à reunião. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em 
ata dos Debenturistas presentes poderá ser realizado pelo presidente de mesa e o secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de 
assinatura eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente; sem prejuízo, os Debenturistas presentes à Assembleia 
deverão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente, 
se assim solicitado pela Emissora ou pelo Agente Fiduciário. Para os fins da Assembleia, consideram-se “Documentos de Representação”: 
i) Se participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Debenturista; caso representado por procurador, também 
deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração, com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com 
poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade 
do procurador; e ii) Se demais participantes: cópia digitalizada do contrato social/estatuto social (ou documento equivalente), acompanhado de 
documento societário que comprove a representação legal do Debenturista (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de 
identidade do representante legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração 
com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e 
outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. São Paulo, 02 de abril de 2026. TRAVESSIA 
SECURITIZADORA S.A - Nome: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa; Cargo: Diretor Presidente e Diretor de Relações com Investidores.

por CARLA MARINHO DE ANDRA-
DE PONTES, foi lhe apresentado, de forma eletrônica, para registro, a escritura de 10 
de março de 2026 do 8º Tabelião de Notas da Comarca de Fortaleza/CE (Lº 0526-A, 

-
-
-

Fortaleza/CE, com AMANDA ARRAES DE ALENCAR PONTES, brasileira, advogada, 
-

-

-

da data da publicação deste, na imprensa local, reclamar contra a aludida instituição, 

Companhia Copale de Administração,
Comércio e Indústria

CNPJ/MF nº 61.146.502/0001-10
Aviso aos Acionistas

Acham-se à disposição dos Srs. Acionistas, na sede social da Companhia, os documentos refe-
rentes ao Artigo 133, da Lei nº 6.404/76, referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2025. 
São Paulo, 31 de março de 2026. A Diretoria. (01, 02 e 03/04/2026)

MAIS MU COMÉRCIO DE ALIMENTOS E BEBIDAS S.A.
CNPJ/MF nº 21.526.148/0001-34 - NIRE 35.300.611.390

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
Ficam convocados os acionistas da MAIS MU COMÉRCIO DE ALIMENTOS E BEBIDAS S.A. (“Companhia”), para reunirem-se 
em assembleia geral ordinária, a ser realizada de forma exclusivamente digital, por meio do link https://teams.microsoft.com/
meet/23748856601131?p=xl5MEIHNrT2FfyaZCW, ID da reunião 237 488 566 011 31, senha:HQ3J9sn7, nos termos do artigo 
124, §2-Aº da Lei nº 6.404/76, no dia 29 de abril de 2026, às 11:00 horas, em primeira convocação, e no dia 29 de abril de 2026 

 
foi devidamente publicado em 28, 29 e 30 de março de 2026 no Jornal O Dia SP, página 4 da versão digital, e poderá ser 

 
Distância será disponibilizado por e-mail. Eventuais solicitações dos acionistas podem ser encaminhadas por e-mail para 

CAEDU COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DO VESTUÁRIO S.A.
CNPJ/MF nº 46.377.727/0001-93 - NIRE 35.300.543.319

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 01 DE ABRIL DE 2026
1. Data, Hora e Local: Realizada ao 1º (primeiro) dia de abril de 2026, às 10:00 horas, na sede social da Caedu Co-

Companhia”), localizada na Rua Tijuco Preto, nº 249, Tatuapé, CEP 
03.316-000, no Município de 2. Convocação e Presença: Presentes os acionistas 
que representam a totalidade do capital social nos 

por 
Acionistas. 3. Mesa

 da Palma. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) 

na -
CVM -

-
Oferta -

”, a ser celebrado entre a Com-
-

Escritura de 
”); (ii)

-
”, a ser celebrado en-

 Caedu Contrato de 
(iii) -

-
(a) -

(b) -

(c)
-

(iv) 

5. Deliberações

-
(a) Núme-

ro da Emissão: (b) Valor Total da Emis-
são Valor Total ”), 

(c) Data de Emissão das Debêntures
”);  (d) Data 

de Início da Rentabilidade
Data de Início da Rentabilidade”); (e) Pra-

zo de Vigência e Data de Vencimento das Debêntures  (dois mil 
cento e oitenta e quatro) dias contados da  Escritura 

Data de Vencimento”), ou na data em -
-
-

(f) Número de Séries: 
(h) Regime de Colocação e Procedimento de Distribuição

Coordenadores -

” a ser celebrado entre a Compa-
”), 

Anppla” 
Fiadores Contrato de Dis-

”); (i) Distribuição Parcial: ; (j) Público-Alvo da 
Oferta:

-
-

tures Recursos -

-
tes -

de 2026; (l) Agente de Liquidação e Escriturador:  dos ser-
Vórtx 

Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. -
05425--020, inscrita no CNPJ/MF sob 

Escriturador ins-

de (m) Agente Fiduciá-
rio Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., acima quali-

”); (n) Valor Nominal Unitário: O
”); (o) Forma, Tipo e Comprovação da Titularida-

de das Debêntures de cautela 
-

trato -
-

Debenturista”); (p) Conversibilidade: As 
(q) Espécie -

, -
termos 

(r) Depósito para Distribuição, Negociação, e Custódia Eletrônica
depositadas para: (i) -

MDA
(ii)

CETIP21  e 
(s) For-

ma e Local de Pagamento: 

-

-
-

ser realizados por meio do Escriturador, na sede da Companhia, conforme o caso; (t) Preço de 
Subscrição e Forma Integralização: As

, na Data de Início da Rentabilidade. Caso qualquer 

 o caso, acrescido da 
 desde a Data de Início da Rentabilidade ou desde a Data de 

-
-

 Data de 

no dia 24 (
24 de -

”), 
-

(v) Atualização Monetária das Debêntures: -
netariamente; (w) Remuneração das Debêntures da Rentabilidade, sobre o Valor Nomi-

ao ano, base de 252 (du-
zentos e cinquenta e dois) -

”), acrescida de 
Re-

”). (x) Paga-
mento da Remuneração: As parcelas -

 de setembro de 
 

”), conforme a 
(y) Resgate Ante-

da Data 
Fa-

-
(i)

 desde a Data de Início da Rentabilidade ou a Data 
-

”); (ii) aos demais encar-
(iii)  incidente sobre o Valor 

-

(z) Resgate Antecipado Obrigatório. Caso 
-
-

(i) ao Valor Nomi-

calculada -
Valor 

”); (ii) -
(iii) -

-

-

-
da -

Valor da Amor-

-
-

(ab) Oferta de Resgate Antecipado:
-
-

”). O 

,
-
-
-

(ac)
: -

-
-

-
(i) ser canceladas; (ii) permanecer em tesouraria; ou (iii)

-
(ad) Vencimento Antecipado: o 

,
-

-
-

(ae) Repactuação (af) Encargos Moratórios: Ocor-
-
-

-

-
”); (ag) Prorrogação dos Prazos: Considerar-

com dia que seja um fe-
-

”: (i) -
lizada 
de -

-
tado de 

-
(ah) Decadência dos Direitos aos Acréscimos: O -

-
nhia, nas datas a serem

-
to, sendo

 às De-
 : Em  

dos juros, multas, penalidades assumi-

saldo -
-
-

-

-

”) e cuja liquida-
-
-

-

-

-

-

”); (iii) e todos os direitos 
-

” e, em conjunto com Conta Vinculada Direitos Credi-
Contas Vinculadas Conta Vinculada -

-
-

-
 

Direitos Cedidos Fiduciariamente -
”); -

 De-

com a Companhia, em 
” e, em conjunto com a Ces-

-

(al) Desmembramento do Valor Nomi-
nal Unitário -

(am) De-
(II) A

(III)
-
-

cluindo: (a) -
(b)

-
(c)

-
(d) -

itens anteriores; e (IV)
6. Encerra-

mento
Mesa

Palma Pedroso; Acionistas Presentes

Acionistas: Lucilene da Palma Pedroso,  Luciano da Palma - p.p. Lucile-
DREEN ENGENHARIA S.A.

CNPJ/MF nº 43.822.995/0001-89 - NIRE 35.300.578.511
Ata de Assembleia Geral Ordinária realizada em 17 de Março de 2026

Data e horário: 17 de março de 2026, às 10h00min. Local: Sede social da Companhia,
na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Avenida Engenheiro Luiz Carlos
Berrini, nº 1493, 6º andar, sala 05, Cidade Monções, CEP 04571-011. Presença:
Acionista representando a totalidade do capital social e o Diretor Corporativo Felippe
Soares Verdi, nos termos do parágrafo primeiro do art. 134 da Lei nº 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”). Convocação:
Dispensada a convocação prévia, tendo em vista a presença da única acionista
representando a totalidade do capital social, em conformidade com o artigo 124, § 4º da
Lei das Sociedades por Ações. Mesa: Marcelo Martins de Melo, como Presidente; e
Felippe Soares Verdi, como Secretário. Anúncios e Documentos: Dispensada a
publicação dos anúncios previstos no art. 133 da Lei das Sociedades por Ações, tendo
em vista a presença da única acionista representando a totalidade do capital social da
Companhia. Ordem do Dia: (i) deliberar sobre a falta de publicação dos anúncios; (ii)
tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as Demonstrações
Financeiras, acompanhadas do Relatório da Administração e do parecer dos auditores
independentes, nos termos do artigo 132 da Lei das Sociedades por Ações,
relativamente ao exercício social de 2025, findo em 31 de dezembro de 2025; e (iii)
deliberar a destinação do resultado do exercício social de 2025. Deliberações: A
Acionista resolveu, atendendo às necessidades atuais da Companhia: 1. Tendo em vista
a presença da única Acionista na Assembleia Geral Ordinária, esta considerou sanada a
falta de publicação dos anúncios, nos termos do parágrafo 4º do art. 133 da Lei das
Sociedades por Ações. 2. Prestados os esclarecimentos iniciais necessários, as
Demonstrações Financeiras, acompanhadas do Relatório da Administração e do parecer
dos auditores independentes, publicadas no Jornal O Dia em 13 de março de 2025,
foram examinadas e discutidas, resultando aprovadas pela acionista, sem quaisquer
ressalvas ou restrições. 3. Foi apurado lucro no exercício social encerrado em 31 de
dezembro de 2025, no montante total de R$ 989.873,78 (novecentos e oitenta e nove mil,
oitocentos e setenta e três reais e setenta e oito centavos), sendo aprovada, conforme
proposta da administração, a destinação de R$ 46.075,78 (quarenta e seis mil e setenta
e cinco reais e setenta e oito centavos) para reserva legal; a destinação do saldo do
lucro, no valor de R$ 875.439,81 (oitocentos e setenta e cinco mil, quatrocentos e trinta e
nove reais e oitenta e um centavos), para a conta de reserva de retenção de lucros; e a
destinação de R$68.358,17 (sessenta e oito mil, trezentos e cinquenta e oito reais e
dezessete centavos) à conta de prejuízos acumulados. Encerramento e lavratura da
ata: Nada mais havendo a ser tratado, o Sr. Presidente ofereceu a palavra a quem dela
quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, declarou encerrados os trabalhos e
suspensa a reunião pelo tempo necessário à lavratura desta Ata. Reaberta a sessão,
esta Ata foi lida, conferida, aprovada e assinada pelo Secretário e pelo Presidente.
**Certificamos que a presente é cópia fiel da Ata original lavrada em livro próprio.** São
Paulo, 17 de março de 2026. Mesa: Marcelo Martins de Melo - Presidente, Felippe
Soares Verdi - Secretário. JUCESP nº 101.257/26-0 em 30/03/2026.

ENGIBRAS ENGENHARIA S.A.
CNPJ/MF Nº 26.381.989/0001-14 - NIRE 35.300.496.540

Ata de Assembleia Geral Ordinária realizada em 19 de Março de 2026
Data e horário: 19 de março de 2026, às 10h00min. Local: Sede social da Companhia,
na capital do estado de São Paulo, na Avenida Engenheiro Luís Carlos Berrini, nº 1493,
6º andar, sala 03, Cidade Monções, CEP 04571-011. Presença: Acionista única
representando a totalidade do capital social e o Diretor Corporativo, o senhor Felippe
Soares Verdi, nos termos do parágrafo primeiro do art. 134 da Lei nº 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”). Convocação:
Dispensada a convocação prévia, tendo em vista a presença da única acionista, em
conformidade com o artigo 124, § 4º da Lei das Sociedades por Ações. Mesa: Marcelo
Martins de Melo, como Presidente; e Felippe Soares Verdi, como Secretário. Anúncios e
Documentos: Dispensada a publicação dos anúncios previstos no art. 133 da Lei das
Sociedades por Ações, tendo em vista a presença da única acionista na Assembleia
Geral Ordinária. Ordem do Dia: (i) deliberar sobre a falta de publicação dos anúncios; (ii)
tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as Demonstrações
Financeiras consolidadas, acompanhadas do Relatório da Administração e do parecer
dos auditores independentes, nos termos do artigo 132 da Lei das Sociedades por
Ações, relativamente ao exercício social de 2025, findo em 31 de dezembro de 2025; e
(iii) deliberar a destinação do resultado do exercício social de 2025. Deliberações: A
única Acionista resolveu, atendendo às necessidades atuais da Companhia: 1. Tendo em
vista a presença da única acionista na presente Assembleia Geral Ordinária, esta
considera sanada a falta de publicação dos anúncios, nos termos do parágrafo 4º do art.
133 da Lei das Sociedades por Ações. 2. Prestados os esclarecimentos iniciais
necessários, as Demonstrações Financeiras, acompanhadas do Relatório da
Administração e do parecer dos auditores independentes, publicadas no Jornal O Dia em
19 de março de 2026, foram examinadas e discutidas, resultando aprovadas pela única
acionista, sem quaisquer ressalvas ou restrições. 3. Foi apurado lucro no exercício social
encerrado em 31 de dezembro de 2025, no montante total de R$ 2.934.810,63 (dois
milhões, novecentos e trinta e quatro mil, oitocentos e dez reais e sessenta e três
centavos), sendo aprovada, conforme proposta da administração, a destinação de R$
146.740,53 (cento e quarenta e seis mil, setecentos e quarenta reais e cinquenta e três
um centavos) para reserva legal e a destinação do saldo do lucro, no valor de R$
2.788.070,10 (dois milhões, setecentos e oitenta e oito mil e setenta reais e dez
centavos), para a conta de reserva de retenção de lucros. Encerramento e lavratura da
ata: Nada mais havendo a ser tratado, o Sr. Presidente ofereceu a palavra a quem dela
quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, declarou encerrados os trabalhos e
suspensa a reunião pelo tempo necessário à lavratura desta Ata. Reaberta a sessão,
esta Ata foi lida, conferida, aprovada e assinada pelo Secretário e pelo Presidente.
**Certificamos que a presente é cópia fiel da Ata original lavrada em livro próprio. ** São
Paulo, 19 de março de 2026. Mesa: Marcelo Martins de Melo - Presidente, Felippe
Soares Verdi - Secretário. JUCESP nº 168.189/26-4 em 30/03/2026.

Instituto Reynaldo e Sandra Massi
CNPJ nº 65.302.260/0001-67

Ata de Assembleia Geral de Constituição - 28/01/2026
Inscrição no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme artigo 45 e parágrafo único, c/c 
parágrafo 1º do artigo 1.152, do Código Civil. Foi realizada a Assembleia Geral de Constituição do 
Instituto Reynaldo e Sandra Massi, associação de direito privado, sem fins lucrativos ou econômicos, 
com sede em São Paulo, SP, na Alameda Lorena nº 1.304, conjunto 1.101, Jardim Paulista, CEP 
01424-906, registrada no 1º Oficial de Registro Civil de Pessoa Jurídica da Capital, SP, em 18/02/2026, 
no Livro de Registro A, sob o nº 508.091. A Associação tem por finalidade a promoção e o fomento 
do empreendedorismo de impacto, da capacitação e da inclusão produtiva ao trabalho, para o 
desenvolvimento regional e humano, bem como a promoção do bem-estar social e da saúde, em 
combate à pobreza e à desigualdade social, de forma complementar ao Estado, para a construção de 
uma sociedade livre, justa e solidária, e tem por objeto social o desenvolvimento integrado, o fomento, 
o impulsionamento e a promoção das seguintes causas de interesse público: a) o empreendedorismo 
e a capacitação para inclusão produtiva ao mundo do trabalho, como forma de desenvolvimento 
social e econômico; b) os estudos e as pesquisas, o desenvolvimento de tecnologias alternativas, a 
produção e a divulgação de informações e conhecimentos técnicos e científicos que digam respeito às 
atividades mencionadas neste artigo; c) a educação em seu sentido amplo, incluindo o ensino por meio 
de cursos livres, de curta e média duração e a concessão de bolsas de estudos, visando à inclusão 
produtiva e ao empoderamento do indivíduo; assim como o desenvolvimento de pesquisas científicas 
e tecnológicas, a inovação, e a educação ambiental; d) a cultura, a preservação e a conservação de 
patrimônio histórico e artístico, incluindo o fomento e a execução de exposições, mostras e eventos 
culturais, visitas técnicas e oficinas e cursos de curta e média duração, voltados às artes visuais, plásticas 
e cênicas; e demais ações que promovam a reflexão e o desenvolvimento pessoal das crianças, jovens 
e adultos atendidos; e) a saúde, em seu sentido amplo, incluindo a prevenção, a pesquisa científica e 
a aplicada, a promoção da saúde, o tratamento e os cuidados paliativos, sendo vedada a prestação de 
serviços de saúde diretamente pela Associação; f) a assistência social, em seu sentido amplo, incluindo 
a promoção do desenvolvimento econômico e social e o combate à pobreza, prioritariamente por meio 
do assessoramento e da defesa e garantia de direitos, podendo, também, realizar o atendimento direto; 
g) o desporto, desde que com o intuito de promover as causas de educação, saúde, cultura e assistência 
social ou quando realizado como meio para atingir tais finalidades; h) a promoção, por todas as formas, 
dos direitos sociais à educação, à saúde, à alimentação, à cultura, ao trabalho, à moradia, ao transporte, 
ao lazer, à segurança, à proteção à maternidade e à infância e à assistência aos desamparados, com 
especial atenção à promoção dos direitos da criança e do adolescente; i) a promoção de direitos 
humanos e sociais, da liberdade religiosa, do voluntariado, da ética, da paz, da cidadania, da democracia, 
assim como de outros valores universais, desde que com o intuito de promover as causas previstas 
neste artigo; e j) a defesa, preservação, conservação e regeneração do meio ambiente e promoção do 
desenvolvimento sustentável. A representação legal da Associação será exercida pelo Diretor Presidente 
da Diretoria Executiva isoladamente, enquanto este cargo for exercido pela Associada Fundadora, ou em 
conjunto com outro membro da Diretoria ou com um procurador, na forma do Estatuto Social e demais 
normas e políticas internas, aprovadas pela Associação.
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MACH INFRA S.A.
CNPJ: 31.689.171/0001-01 - NIRE: 35300522583

Ata de Assembleia Geral Ordinária realizada em 17 de Março de 2026
Data e horário: 17 de março de 2026, às 10h00min. Local: Sede social da Companhia,
na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Avenida Engenheiro Luiz Carlos
Berrini, nº 1493, 6º andar, Cidade Monções, CEP 04571-011. Presença: Acionista(s)
representando a totalidade do capital social e o Diretor Corporativo Felippe Soares Verdi,
nos termos do parágrafo primeiro do art. 134 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de
1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”). Convocação: Dispensada a
convocação prévia, tendo em vista a presença da única acionista representando a
totalidade do capital social, em conformidade com o artigo 124, §4º da Lei das
Sociedades por Ações. Mesa: Marcelo Martins de Melo, como Presidente; e Felippe
Soares Verdi, como Secretário. Anúncios e Documentos: Dispensada a publicação dos
anúncios previstos no art. 133 da Lei das Sociedades por Ações, tendo em vista a
presença da única acionista representando a totalidade do capital social da Companhia.
Ordem do Dia: (i) deliberar sobre a falta de publicação dos anúncios; (ii) tomar as contas
dos administradores, examinar, discutir e votar as Demonstrações Financeiras,
acompanhadas do Relatório da Administração e do parecer dos auditores
independentes, nos termos do artigo 132 da Lei das Sociedades por Ações,
relativamente ao exercício social de 2025, findo em 31 de dezembro de 2025; e (iii)
deliberar a destinação do resultado do exercício social de 2025. Deliberações: A
Acionista resolveu, atendendo às necessidades atuais da Companhia: 1. Tendo em vista
a presença da única Acionista na Assembleia Geral Ordinária, esta considerou sanada a
falta de publicação dos anúncios, nos termos do parágrafo 4º do art. 133 da Lei das
Sociedades por Ações. 2. Prestados os esclarecimentos iniciais necessários, as
Demonstrações Financeiras, acompanhadas do Relatório da Administração e do parecer
dos auditores independentes, publicadas no Jornal O Dia em 13 de março de 2025,
foram examinadas e discutidas, resultando aprovadas pela acionista, sem quaisquer
ressalvas ou restrições. 3. Foi apurado lucro no exercício social encerrado em 31 de
dezembro de 2025, no montante total de R$ 488.921,14 (quatrocentos e oitenta e oito mil,
novecentos e vinte e um reais e quatorze centavos), sendo aprovada, conforme proposta
da administração, a destinação à conta de prejuízos acumulados. Encerramento e
lavratura da ata: Nada mais havendo a ser tratado, o Sr. Presidente ofereceu a palavra a
quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, declarou encerrados os
trabalhos e suspensa a reunião pelo tempo necessário à lavratura desta Ata. Reaberta a
sessão, esta Ata foi lida, conferida, aprovada e assinada pelo Secretário e pelo
Presidente. **Certificamos que a presente é cópia fiel da Ata original lavrada em livro
próprio.** São Paulo, 17 de março de 2026. Mesa: Marcelo Martins de Melo - Presi-
dente, Felippe Soares Verdi - Secretário. JUCESP nº 168.190/26-6 em 30/03/2026.

SUPORTEMED DISTRIBUIDORA COMERCIO
E REPRESENTAÇÃO COMERCIAL S.A. 

(CNPJ nº 11.957.717/0001-42 | NIRE 35300685865)
RESUMO DO INSTRUMENTO PARTICULAR DE 27ª ALTERAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL E TRANSFORMAÇÃO 

DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA PARA SOCIEDADE ANÔNIMA DE 29 DE SETEMBRO DE 2025
Os sócios deliberaram, por unanimidade: (i) a transformação da sociedade do tipo jurídico de sociedade 
empresária limitada para sociedade anônima fechada; (ii) a conversão do capital em ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal; (iii) a alteração da denominação social para SUPORTEMED DISTRIBUIDORA 
COMÉRCIO E REPRESENTAÇÃO COMERCIAL S.A.; (iv) a alteração do objeto social para incluir atividades de 
holding de instituições não financeiras e a participação em outras sociedades; (v) a alteração da estrutura da 
administração, para que passe a ser exercida por um Conselho de Administração e uma Diretoria; (vi) a eleição 
dos membros do Conselho de Administração; (vii) a aprovação do Estatuto Social da Companhia (Ato arquivado 
perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo sob protocolo nº 0361722266, em 27/01/2026).

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
1. Contexto operacional: A Ultragaz Comercializadora de Energia S.A. (“Companhia”) foi fundada em 
19/01/2017, sediada na Rua Antônio Alves, 35-48, Vila Aeroporto, CEP 17.012-431, na cidade de Bauru, 
Estado de São Paulo, tendo por objetivo a comercialização de energia elétrica no Ambiente de Contratação 
Livre (ACL), sendo outorgada pela ANEEL no Despacho nº 903 de 19/04/2018. No ano de 2025 a Companhia 
comercializou 532 MWm de energia, crescimento de 49% em relação a 2024, e finalizou o ano com 2.755 
clientes varejistas em seu portfólio, crescimento de 77% em relação a 2024. Em 2024, 51,7% de suas ações 
foram adquiridas pela Companhia Ultragaz S.A, (“Ultragaz”) Companhia com 88 anos de história e pioneira na 
distribuição gás liquefeito de petróleo, fortalecendo a posição da Companhia em outras energias. A Companhia 
Ultragaz S.A. é integralmente detida pela Ultrapar Participações S.A. (“Ultrapar”), um dos maiores grupos 
empresariais do país com ações negociadas no segmento Novo Mercado da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão 
(“B3”), sob o código UGPA3, e na Bolsa de Nova Iorque (“NYSE”) por meio de American Depositary Receipts 
(“ADRs”) nível III sob o código UGP. A Ultrapar atua na distribuição de gás liquefeito de petróleo e outras 
energias (“Ultragaz”), na distribuição de combustíveis e atividades relacionadas (“Ipiranga”), na prestação de 
serviços de armazenagem de granéis líquidos (“Ultracargo”) e logística e infraestrutura hidroviária e 
multimodal (“Hidrovias”). Em 2025, a Companhia realizou a incorporação reversa de sua holding controladora 
WTZ Participações S.A., simplificando seu organograma societário e consolidando em seu resultado a Ultragaz 
Energia e Corretagem de Seguros Ltda., tendo por objetivo a gestão de clientes atacadistas no Ambiente de 
Contratação Livre (ACL). A autorização para a emissão destas demonstrações financeiras foi dada pela 
Reunião da Diretoria da Sociedade em 30/03/2026. a. Princípios de consolidação e participações 
societárias: a.1 Princípios de consolidação: Na elaboração das demonstrações financeiras consolidadas 
foram eliminadas as participações de uma controlada em outra, os saldos das contas ativas e passivas, as 
transações de receitas, custos e despesas, bem como os efeitos decorrentes das operações realizadas entre 
as sociedades. A participação dos acionistas não controladores das controladas é apresentada como parte do 
patrimônio líquido e do lucro líquido consolidados. A consolidação de uma controlada se inicia quando a 
Sociedade obtém o controle direto ou indireto de uma companhia e se encerra quando deixa de ter este 
controle. As receitas e despesas de uma controlada adquirida estão incluídas na demonstração de resultado 
e do resultado abrangente consolidado a partir da data em que a Sociedade obtém o seu controle. As receitas 
e despesas de uma controlada em que sua controladora deixa de ter o controle estão incluídas na 
demonstração do resultado e do resultado abrangente consolidado até a data em que ocorre a perda de 
controle. Quando necessário são efetuados ajustes às demonstrações financeiras das controladas para 
adequação às políticas contábeis da Sociedade. a.2 Participações societárias: As demonstrações 
financeiras consolidadas incluem a controlada direta informada abaixo:

% de participação no capital social
Localidade 31/12/2025 31/12/2024

Ultragaz Energia e Corretagem de Seguros Ltda. (1) Brasil 100 -
(1) Em 01/07/2025, a Companhia realizou a incorporação reversa da sua holding WTZ Participações S.A, 
tornando a Ultragaz Energia e Corretagem de Seguros Ltda. sua subsidiária integral. 
2. Base de preparação e apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: 
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas (“demonstrações financeiras”), identificadas como 
Controladora e Consolidado foram elaboradas de acordo com as normas internacionais de relatório financeiro 
(“IFRS Accounting Standards”) emitidas pelo International Accounting Standards Board (“IASB”), e com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil. As práticas contábeis adotadas no Brasil compreendem aquelas incluídas 

na legislação societária brasileira e nos Pronunciamentos, nas Orientações e nas Interpretações emitidas pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (“CFC”). 
A Administração informa que a Companhia adotou o modelo padronizado de notas explicativas utilizado pela sua 
controladora Ultragaz, com o objetivo de promover maior uniformidade e comparabilidade na divulgação das 
informações contábeis entre as entidades do grupo econômico. Destaca-se que essa padronização não implica 
alteração nos critérios de reconhecimento, mensuração e evidenciação anteriormente adotados pela Companhia, 
tampouco produz efeitos sobre a apresentação da posição patrimonial e financeira, do desempenho operacional ou 
dos fluxos de caixa referentes ao exercício findo. As demonstrações financeiras foram elaboradas e apresentadas: 
a. utilizando políticas e práticas contábeis consistentes às da controladora Ultragaz e nas suas controladas em 
todos os exercícios apresentados nestas demonstrações financeiras. b. em milhares de Reais (“R$”), que é a 
moeda funcional da Companhia, exceto se expresso de outra forma. c. utilizando políticas e práticas contábeis 
consistentes às da Ultrapar e nas suas controladas em todos os exercícios apresentados nestas demonstrações 
financeiras. d. considera todas as informações relevantes próprias e apenas essas informações, foram 
evidenciadas e correspondem às utilizadas na gestão da Administração da Sociedade e sua controlada. e. de 
acordo com os julgamentos, estimativas e premissas da Administração na aplicação das políticas contábeis que 
afetam os valores apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, incluindo passivos contingentes. 
A incerteza relativa a esses julgamentos, premissas e estimativas poderia levar a resultados que requeiram um 
ajuste significativo ao valor contábil de certos ativos e passivos em exercícios futuros. f. com base no custo 
histórico, com exceção dos seguintes itens materiais reconhecidos nos balanços patrimoniais: (i) instrumentos 
financeiros derivativos e não derivativos mensurados pelo valor justo; (ii) custo atribuído ao ativo imobilizado. 
Políticas contábeis materiais: As políticas contábeis são apresentadas em suas respectivas notas explicativas, 
exceto por aquelas descritas abaixo: a. Transações em moeda estrangeira: As transações da Companhia e de 
sua controlada realizadas em moeda estrangeira são convertidas para a sua respectiva moeda funcional pela taxa 
de câmbio vigente na data de cada transação. Os ativos e passivos monetários em aberto são convertidos pela taxa 
de câmbio da data-base das demonstrações financeiras. O efeito da diferença entre essas taxas de câmbio é 
reconhecido no resultado financeiro até a conclusão de cada transação. b. Uso de estimativas, premissas e 
julgamentos: Na preparação das demonstrações financeiras é necessário utilizar estimativas, premissas e 
julgamentos para a contabilização e divulgação de certos ativos, passivos e resultados. Para isso, a administração 
da Sociedade e de suas controlada utilizam as melhores informações disponíveis na data-base da preparação das 
demonstrações financeiras, bem como a experiência de eventos passados e correntes, considerando ainda 
pressupostos relativos a eventos futuros. As estimativas e premissas são revisadas periodicamente. 
b.1 Julgamentos: As informações sobre os julgamentos realizados estão incluídas na: determinação de controle 
de sociedades controladas, determinação de controle conjunto de empreendimentos controlados em conjunto e 
determinação de influência significativa sobre sociedades coligadas. b.2 Incertezas sobre premissas e 
estimativas: As informações sobre as incertezas relacionadas às premissas e estimativas estão incluídas na: 
determinação do valor justo de instrumentos financeiros (nota explicativa nº 16), realização de IRPJ e CSLL 
diferidos (nota explicativa nº 6.b), vida útil e taxa de desconto de ativos de direitos de uso (nota explicativa nº 9), 
vida útil do ativo imobilizado (nota explicativa nº 8), provisões de estimativa para receita e custo de energia elétrica 
(notas explicativas nº 14 e 15). O resultado das transações e informações quando da efetiva realização podem 
divergir das suas estimativas. c. Demais ativos: Os demais ativos são demonstrados aos valores de custo ou de 
realização, dos dois o menor, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias e cambiais 
incorridas, deduzidos de provisões para perdas e, se aplicável, ajustados a valor presente. d. Demais passivos: 

ULTRAGAZ COMERCIALIZADORA DE ENERGIA S.A.
CNPJ nº 26.914.969/0001-61

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31/12/2025 E 31/12/2024 (Em milhares de reais)
RELATORIO DA DIRETORIA: Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legas e estatutárias, submetemos à apreciação de instrumentos V. Sas as demonstrações financeiras dos exercícios encerrados em 31.12.2025 e de 2024. Permanecemos à inteira disposição para quaisquer esclarecimentos que se façam necessários. A Administração

BALANÇO PATRIMONIAL
Ativo Controladora Consolidado
Circulante Nota 2025 2024 2025
Caixa e equivalentes de caixa 4.a 39.494 36.609 50.977
Aplicações financeiras 4.b 3.284 - 4.606
Clientes 5 75.704 46.127 76.206
Tributos a recuperar 329 171 383
Outros créditos 2.799 3.509 3.161
Instrumentos financeiros 17.a4 368.212 138.697 368.212
Instrumentos financeiros (contratos adquiridos) 17.b 3.029 2.560 3.029
Total circulante 492.851 227.673 506.574
Não circulante
Investimentos 7 12.217 - -
Instrumentos financeiros 17.a4 710.931 249.229 710.931
Instrumentos financeiros (contratos adquiridos) 17.b 13.190 14.210 13.190
Intangivel - Reclassificado 2 2 11
Imobilizado - Reclassificado 8 367 460 1.364
Direito de uso - Reclassificado 9.a 2.193 59 2.193
Total não circulante 738.900 263.960 727.689
Total ativo 1.231.751 491.633 1.234.263

Passivo e patrimônio líquido Controladora Consolidado
Circulante Nota 2025 2024 (Reclassificado) 2025
Fornecedores 10 60.751 39.985 61.020
Tributos a recolher - Reclassificado 11 14.110 7.333 15.203
Salários e encargos - Reclassificado 5.115 2.337 6.265
Arrendamentos a pagar - Reclassificado 9.b 957 26 957
Instrumentos Financeiros 17.a4 303.455 66.729 303.455
Total circulante 384.388 116.410 386.900
Não circulante
Garantias financeiras 2.428 2.601 2.428
Arrendamentos a pagar - Reclassificado 9.b 1.125 33 1.125
Instrumentos financeiros 17.a4 431.418 48.047 431.418
Passivo fiscal diferido - Reclassificado 6.b 118.150 92.392 118.150
Total não circulante 553.121 143.073 553.121
Patrimônio líquido 13
Capital social 121.324 73.000 121.324
AFAC - 26.730 -
Reserva legal 3.625 - 3.625
Reserva de lucros 169.293 132.420 169.293
Total patrimônio líquido 294.242 232.150 294.242
Total passivo + patrimônio líquido 1.231.751 491.633 1.234.263

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS
Controladora Consolidado

Nota 2025 2024 2025
Receita operacional líquida 14 653.307 317.609 673.312
Custo de energia comprada 15 (600.489) (301.883) (600.489)
Custo de serviço prestado - - (1.835)
Resultado de instrumentos financeiros a valor justo
 por meio de resultado 17.a5 71.121 121.435 71.121
Lucro bruto 123.939 137.161 142.109
Despesas/(receitas) operacionais
Despesas gerais e administrativas 15 (26.463) (19.246) (29.098)
Outras receitas/(despesas) operacionais - Reclassificado 684 2.938 752
Resultado de equivalência patrimônial 7 13.753 - -

(12.026) (16.308) (28.346)
Resultado operacional 111.913 120.853 113.763
Resultado financeiro líquido 16 7.010 1.623 7.732
Despesas não recorrentes - Incorporação reversa (10.246) (1.708) (10.246)
Resultado antes do IR e CS 108.677 120.768 111.249
IR e CS corrente 6.a (10.421) (776) (12.993)
IR e CS diferido (25.758) (40.226) (25.758)
Lucro líquido do exercício 72.498 79.766 72.498
Acionistas da Companhia 72.498
Participação dos acionistas não controladores -

72.498
DEMONSTRAÇÕES DE MUTAÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Capital 
social AFAC

Reserva 
legal

Reserva 
de lucro

Total do 
patrimônio líquido

Saldos em 31/12/2023 50.000 - - 72.510 122.510
Lucro líquido do exercício - - - 79.766 79.766
Adiantamento para futuro aumento de capital - 49.730 - - 49.730
Aumento de capital 23.000 (23.000) - - -
Dividendos pagos - - - (19.856) (19.856)
Saldos em 31/12/2024 73.000 26.730 - 132.420 232.150
Lucro líquido do exercício - - - 72.498 72.498
Aumento de capital 26.730 (26.730) - - -
Incorporação reversa 21.594 - - - 21.594
Constituição de reserva legal - - 3.625 (3.625) -
Dividendos obrigatórios - Pagos - - - (17.218) (17.218)
Dividendos extraordinários - Pagos - - - (14.782) (14.782)
Saldos em 31/12/2025 121.324 - 3.625 169.293 294.242

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS ABRANGENTES
Controladora Consolidado
2025 2024 2025

Lucro líquido do exercício 72.498 79.766 72.498
Total do resultado abrangente do exercício 72.498 79.766 72.498

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO
Controladora Consolidado

2025 2024 - Reclassificado 2025
Lucro líquido do exercício 72.498 79.766 72.498
Ajustado por:
Resultado do valor justo de contratos de energia (71.121) (121.435) (71.121)
IR e CS corrente e diferido 36.179 41.002 38.751
Amortização de ativos de direito de uso 657 222 657
Amortização de contratos de energia 2.491 - 2.491
Resultado de equivalência patrimonial (13.753) - -
Resultado na venda ou baixa de bens e demais ativos - - -
Ajuste de incorporação 10.245 - 10.245
Depreciação e amortização 110 339 14
Juros e variações monetárias 61 (80) 61
Demais provisões e ajustes (4.034) - 5.737
Lucro líquido ajustado 33.333 (186) 59.333
Variação de ativos e passivos operacionais
Contas a receber (29.577) (24.688) (30.079)
Impostos a recuperar (158) 1.857 (212)
Outros créditos 710 (1.608) 348
Fornecedores 20.766 19.951 21.035
Impostos a recolher 6.777 2.098 7.870
Salários e encargos 2.778 1.594 3.928
Outras contas a pagar - (10) -
IR e CS pagos (7.005) (76) (11.015)
IR e CS a recuperar (1.200) (702)
Caixa recebido na incorporação 744 - 744
Dividendos recebidos de controladas 12.000 - -
Caixa líquido gerado/(consumido)
 das atividades operacionais 39.168 (1.770) 51.952
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Baixa de imobilizado - 308 211
Aquisição de imobilizados (17) - (207)
Aquisição de contratos de energia - (16.986) -
Aplicação financeira (3.284) - (4.606)
Baixa de investimentos a custo - 15 -
Caixa líquido oriundo nas atividades de investimento (3.301) (16.663) (4.602)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Aumento de capital - 23.000 -
Adiantamento / (realização) para futuro aumento de capital - 26.730 -
Pagamento de empréstimos e financiamentos - (419) -
Contraprestação de arrendamento mercantil (820) - (820)
Contraprestação de arrendamento mercantil - Juros pagos 11 - 11
Garantias contratuais (173) 263 (173)
Distribuição de lucros e juros sobre capital prórpio (32.000) (19.856) (32.000)
Caixa líquido oriundo nas atividades de financiamentos (32.982) 29.718 (32.982)
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 2.885 11.285 14.368
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 36.609 25.324 36.609
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 39.494 36.609 50.977
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 2.885 11.285 14.368

Os demais passivos são demonstrados por montantes conhecidos ou calculáveis, acrescidos das variações 
monetárias e cambiais incorridas. Quando aplicável, os demais passivos são registrados a valor presente, com 
base em taxas de juros que refletem o prazo, a moeda e o risco de cada transação. e. Benefícios a empregados: 
Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são mensuradas em uma base não descontada e são 
incorridas como despesa conforme o serviço realizado seja prestado. O passivo é reconhecido pelo valor esperado 
a ser pago em dinheiro ou participação nos lucros de curto prazo. Gerenciamento de riscos: A Companhia está 
exposta a diversos riscos inerentes às suas atividades de comercialização de energia elétrica, os quais são 
continuamente monitorados e gerenciados com o objetivo de mitigar impactos adversos sobre seus resultados, 
fluxo de caixa e posição patrimonial. O gerenciamento de riscos é conduzido de forma integrada, em consonância 
com as diretrizes estratégicas definidas pelo Conselho de Administração. Os riscos mais significativos são: 
Risco de Mercado: O risco de mercado decorre, principalmente, das variações nos preços da energia elétrica no 
mercado de curto prazo (PLD), bem como das diferenças entre os volumes contratados e os volumes efetivamente 

de sua carteira de contratos com diferentes prazos, indexadores e perfis de suprimento e consumo; 

cenários e projeções de preços para suporte à tomada de decisão comercial e acompanhada por comitê. Risco de 
Crédito: O risco de crédito refere-se à possibilidade de inadimplência das contrapartes nos contratos de compra e 
venda de energia elétrica, bem como às exposições junto à Câmara de Comercialização de Energia Elétrica - CCEE. 

Risco de 
Liquidez: O risco de liquidez consiste na possibilidade de a Companhia não dispor de recursos financeiros 
suficientes para honrar seus compromissos nas datas de vencimento, especialmente aqueles relacionados às 
liquidações financeiras no mercado de curto prazo. A Administração monitora esse risco por meio de projeções de 
fluxo de caixa, manutenção de níveis adequados de disponibilidades e planejamento financeiro compatível com o 
ciclo operacional da Companhia. Risco Regulatório: As atividades da Companhia estão sujeitas a um ambiente 
regulatório específico, que pode sofrer alterações por meio de mudanças nas normas e diretrizes estabelecidas 
pelos órgãos reguladores e setoriais. A Companhia acompanha de forma contínua as discussões e alterações 
regulatórias, avaliando tempestivamente seus potenciais impactos operacionais, econômicos e financeiros, 
adotando, quando necessário, medidas para adequação às novas exigências.

DIRETORIA
Lucas Torres Witzler (Diretor Presidente)

CONTADOR
Rodolfo Ruiz Nani - CRC 1SP331249/O-0

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
Aos Administradores e Sócios da Ultragaz Comercializadora de Energia S.A. Bauru - SP. Opinião sobre as demonstrações contábeis: Examinamos as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Ultragaz Comercializadora de Energia S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanços patrimoniais individuais e consolidados em 31 de dezembro de 2025 e as 
respectivas demonstrações individuais e consolidadas do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos 
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada da Ultragaz Comercializadora de Energia S.A. em 31 de dezembro de 2025, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da Administração e da governança pelas demonstrações contábeis individuais e consolidadas: A Diretoria é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis individuais e consolidadas livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas, a Diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia e sua controlada continuarem operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a não ser que a Diretoria pretenda liquidar a Companhia e sua controlada ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis individuais e consolidas.  Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 

significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e sua controlada. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 

compatível com o objetivo de apresentação adequada. Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio da Companhia e sua controlada para expressar uma opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria da Companhia e sua controlada e, consequentemente, pela 
opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

 Ribeirão Preto, 30 de março de 2026. BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda. - CRC 2 SP 029356/O-1 Lincoln Augusto Inácio Contador - CRC 1 SP 304008/O-9

CNPJ: 29.447.641/0001-70

Nos termos da Cláusula Sétima, do Contrato Social da sociedade empresária 
., inscrita no CNPJ sob o nº 29.447.641/0001-70, com seus atos arquivados sob o NIRE 

3523173546-3, perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo, com sede na Av. Juscelino Kubitschek, nº 
1.726, 22º andar, conj. 221 e 223, bairro Vila Nova Conceição, cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 
04.543-000 (“OMAHA”), convocam-se os Senhores Sócios da OMAHA, para 

, , , , 
: 

. A presente Reunião de Sócios terá, como ordem do dia: Examinar e aprovar as contas 

Deliberar sobre a destinação dos resultados 

 em até 5 

Reunião de Sócios mediante apresentação de instrumento de mandato, que poderá ser enviado para o e-mail, acima 
indicado, ou por qualquer outro meio mediante protocolo. São Paulo/SP, 02 de abril de 2026. Convocação pelo 

Interligação Elétrica Ivaí S.A.
CNPJ: 28.052.123/0001-95

Demonstrações financeiras dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024
Relatório da Administração - Em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Senhores acionistas encontram-se à disposição às demonstrações financeiras nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024.

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro de 2025 e 2024 
(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

1. Contexto operacional: 1.1 Objeto social: A Interligação Elétrica Ivaí S.A. (“Companhia”) é uma 

sociedade de capital privado, controlada em conjunto pela ISA ENERGIA BRASIL (“ISA ENERGIA”), e 

Transmissora Aliança de Energia Elétrica S.A. (“TAESA”), constituída em 17 de maio de 2017, focada na 

transmissão de energia elétrica. A administração confirma a capacidade de continuidade operacional da 

empresa, com demonstrações financeiras preparadas com base nesse pressuposto. 1.2 Concessões: A 

Companhia possui o direito de explorar, diretamente, o seguinte contrato de concessão de Serviço 

Público de Transmissão de Energia Elétrica:

Revisão  
Tarifária Periódica

Receita Anual  
Permitida - RAP

Contrato
Prazo  
(anos) Vencimento

Prazo 
(anos) Próxima

Índice de  
correção R$ mil Mês base

022/2017 30 11.08.47 5 anos 2028 IPCA 384.104 06/25
2. Bases de elaboração e apresentação: As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão 
sendo apresentadas em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem 
as disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações, pronunciamentos, interpretações e 

orientações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) e aprovadas pelo Conselho
Federal de Contabilidade (CFC), e com as normas IFRS emitidas pelo International Accounting Standards
Board - IASB. As demonstrações financeiras foram elaboradas com base no custo histórico, exceto
quando descrito de outra forma. O custo histórico é baseado no valor das contraprestações pagas em
troca de ativos. Os dados não financeiros incluídos nestas demonstrações financeiras, tais como volume
e capacidade de energia, energia não suprida, dados contratuais, projeções, seguros e meio ambiente
não foram auditados. As demonstrações financeiras foram aprovadas pela Administração da Companhia
em 28 de março de 2026.

As demonstrações financeiras na íntegra, auditadas pela Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes Ltda., devidamente acompanhadas de parecer, encontram-se à disposição na sede da sociedade e nos endereços eletrônicos https://ri.isaenergiabrasil.com.br/ e https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/.

Demonstrações dos Resultados  
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2025 e 2024  

(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)
Notas 2025 2024

Receita operacional líquida 17 480.217 524.846
Custo de implementação da infraestrutura e operação e manutenção 18 (40.767) (14.084)
Lucro bruto 439.450 510.762
(Despesas) receitas operacionais
Receitas - Revisão Tarifária Periódica, líquidas 5 – (979)
Gerais e administrativas 18 (5.145) (6.769)
Outras despesas e receitas operacionais (133) (54)

(5.278) (7.802)
Lucro antes das receitas e despesas financeiras
 e dos impostos sobre o lucro 434.172 502.960
Receitas financeiras 19 43.513 35.005
Despesas financeiras 19 (229.613) (238.092)

(186.100) (203.087)
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 248.072 299.873
Imposto de renda e contribuição social
Corrente 20.2 (19.429) (7.931)
Diferido 20.2 (62.865) (61.330)

(82.294) (69.261)
Lucro líquido do exercício 165.778 230.612
Lucro por ação 0,34537 0,48044

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos Resultados Abrangentes  
Exercício Findos em 31 de Dezembro de 2025 e 2024  

(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

2025 2024

Lucro líquido do exercício 165.778 230.612

Total dos resultados abrangentes do exercício 165.778 230.612
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos Fluxos de Caixa em 31 de Dezembro de 2025 e 2024 
(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

2025 2024
Fluxo de caixa líquido (aplicado) gerado pelas atividades operacionais 201.589 270.426
Fluxo de caixa líquido aplicado pelas atividades de investimento 52.139 28.859
Fluxo de caixa líquido aplicado pelas atividades de financiamentos (291.950) (265.777)
Aumento (diminuição) líquido (a) em caixa e equivalentes de caixa (38.222) 33.508
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 125.858 92.350
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 87.636 125.858
Variação em caixa e equivalentes de caixa (38.222) 33.508

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Balanços Patrimoniais em 31 de Dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)
Ativo Nota 2025 2024
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 7 87.636 125.858
Aplicações financeiras 8 46.059 54.122
Ativo da concessão 5 354.092 346.636
Tributos e contribuições a compensar 9.954 7.724
Partes relacionadas 22 860 860
Despesas pagas antecipadamente 334 218

498.935 535.418
Não circulante
Realizável a longo prazo

Ativo da concessão 5 4.012.618 3.905.710
Fundos vinculados 6.1.5 133.990 118.705
Depósitos judiciais 3.553 3.402

4.150.161 4.027.817
mobilizado 9 6.859 4.142
ntangível 10 271 70

7.130 4.212
4.157.291 4.032.029

Total do ativo 4.656.226 4.567.447

Passivo Nota 2025 2024
Circulante
Arrendamento 177 186
Fornecedores 11 71.293 177.935
Debêntures 6 107.625 102.498
Partes relacionadas 22 1.432 2.091
Juros sobre capital próprio e dividendos a pagar 16.2 117.831 48.770
Tributos e encargos sociais a recolher 12 12.006 5.785
Encargos regulatórios a recolher 13 69 364

310.433 337.629
Não circulante
Fornecedores 11 1.898 2.933
Arrendamento 450 657
Debêntures 6 2.175.329 2.183.217
Encargos regulatórios a recolher 13 3.806 2.360
Provisões para demandas judiciais 14 45.641 32.955
PIS e COFINS diferidos 15 400.828 389.224
Imposto de renda e contribuição social diferidos 21.2 494.388 430.797

3.122.340 3.042.143
Patrimônio líquido
Capital social 16.1 315.000 315.000
Reservas e retenção de lucros 16.3 908.453 872.675

1.223.453 1.187.675
Total do passivo e do patrimônio líquido 4.656.226 4.567.447

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercício Findos em 31 de Dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)
Reservas e Retenção de lucros

Nota Capital social Reserva legal Reserva de lucros a realizar Retenção de lucros Lucros Acumulados Total
Em 31 de dezembro de 2023 315.000 37.167 – 659.665 – 1.011.832
Lucro líquido do exercício – – – – 230.612 230.612
Destinação do lucro:

Constituição da reserva legal 16 (c) – 11.531 – – (11.531) –
Constituição de retenção de lucros 16 (c) – – – 21.988 (21.988) –
Constituição de reserva de lucros a realizar 16 (c) – – 142.324 – (142.324) –
Juros sobre capital próprio 16 (b) – – – – (40.000) (40.000)
Dividendos obrigatórios 16 (b) – – – – (14.769) (14.769)

Em 31 de dezembro de 2024 315.000 48.698 142.324 681.653 – 1.187.675
Lucro líquido do exercício – – – – 165.778 165.778
Destinação do lucro:

Constituição da reserva legal 16 (c) – 8.289 – – (8.289) –
Constituição de retenção de lucros 16 (c) – – – – – –
Constituição de reserva de lucros a realizar, líquida 16 (c) – – 27.489 – (27.489) –
Juros sobre capital próprio 16 (b) – – – – (7.000) (7.000)
Dividendos obrigatórios 16 (b) – – – – (123.000) (123.000)

Em 31 de dezembro de 2025 315.000 56.987 169.813 681.653 – 1.223.453
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
1. Contexto Operacional: A OZ Corretora de Câmbio S.A., denominada 
“Corretora”, foi constituída em 26/06/2000, e autorizada a operar pelo Banco 
Central do Brasil - BCB, em 06/09/2000, com prazo de duração indeterminado, 
inscrita no CNPJ/MF n° 04.062.902/0001-03. A Corretora tem por objeto social 
exclusivo a intermediação em operações de câmbio e a prática de operações no 
mercado de câmbio, e vem operando regularmente no mercado financeiro. 2. 
Apresentação das Demonstrações Financeiras: As demonstrações financeiras 
são de responsabilidade da Administração, que em atendimento ao disposto no 
artigo 7º, da Resolução CMN nº 4.720 de 30/05/2019, declara de forma explícita e 
sem reserva, que as Demonstrações Financeiras estão em conformidade com a 
regulamentação emanada do CMN e do BCB, bem como, que é responsável pelo 
conteúdo dos documentos contidos neste arquivo, e por consequência, pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo 
com as práticas contábeis adotada no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas 
a funcionar pelo Banco Central do Brasil e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorções. Foram elaboradas a partir das práticas contábeis 
adotadas no Brasil, as quais abrangem a legislação societária, associadas às 
normas e instruções do BACEN, consubstanciadas no Plano Contábil das 
Instituições do Sistema Financeiro Nacional (COSIF) e do Comitê de Procedimentos 
Contábeis (CPC), quando aplicável. A autorização para conclusão destas 
demonstrações financeiras e sua divulgação a terceiros, foi dada pela Diretoria da 
Corretora em 30/03/2026. a) Comparabilidade: Conforme previsto no art. 79º da 
Resolução CMN nº 4.966/2021, a Corretora fica dispensada da apresentação 
comparativa nas demonstrações financeiras referentes aos períodos do ano de 
2025 relativamente aos períodos anteriores. b) Moeda funcional e moeda de 
apresentação: As demonstrações financeiras são apresentadas em Reais (R$), 
moeda funcional da Corretora, exceto quando indicado, os valores são expressos 
em milhares de Reais e foram arredondados para o milhar mais próximo. c) 
Adoção de novas normas: Resolução CMN n° 4.966/2021, BCB n° 352/2023 e 
correlatas (Hedge Accounting e Renegociação e Reestruturação): Os 
principais impactos (antes dos efeitos fiscais) da adoção inicial desta Resolução e 
correlatas foram: 1. Efeitos da alteração de categorias - refletem os impactos 
da remensuração decorrentes de reclassificação entre as categorias, 
conforme art. 4º da Resolução CMN nº 4.966/2021 e BCB n° 352/2023. Em 
01/01/2025, não houve impactos decorrentes da alteração de categoria dos 
instrumentos financeiros. 2. Efeitos da adoção do modelo para perdas 
esperadas associadas ao risco de crédito (art. 40 das Resoluções CMN nº 
4.966/2021 e BCB nº 352/2023). I - A probabilidade de o instrumento ser 
caracterizado como ativo com problema de recuperação de crédito, considerando 
o prazo esperado do instrumento financeiro, bem como a situação econômica 
corrente e previsões razoáveis e justificáveis de eventuais alterações nas 
condições econômicas e de mercado que afetem o risco de crédito do instrumento, 
durante o seu prazo esperado, inclusive em virtude da existência de eventuais 
garantias ou colaterais vinculados ao instrumento financeiro; II - A expectativa de 
recuperação do instrumento financeiro, considerando os custos de recuperação do 
instrumento, as características de eventuais garantias ou colaterais, tais como 
modalidade, liquidez e valor presente provável de realização, as taxas históricas de 
recuperação em instrumentos financeiros com características e risco de crédito 
similares, dentre outros. III - Provisão para perdas incorridas associadas ao risco 
de créditos para os ativos financeiros inadimplidos, conforme art. 76 da Resolução 
BCB nº 352/2023, aplicando-se os percentuais definidos no Anexo II desta 
Resolução, observando o período de atraso. 3. Quanto aos Aspectos Fiscais:
relacionados à aplicação dos critérios contábeis estabelecidos na Resolução CMN 
nº 4.966/2021, a Lei nº 14.467/2022 (com as alterações da Lei nº 15.078/2024) 
estabeleceu o tratamento tributário no recebimento de créditos decorrentes das 
atividades das instituições financeiras e demais autorizadas a funcionar pelo 
Bacen. A partir de 01/01/2025, as instituições poderão deduzir, na determinação do 
lucro real e da base de cálculo da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
(CSLL), as perdas incorridas no recebimento de créditos decorrentes de atividades 
relativas a operações inadimplidas, independentemente da data da sua contratação 
e operações com pessoa jurídica em processo falimentar ou em recuperação 
judicial, a partir da data da decretação da falência ou da concessão da recuperação 
judicial. A dedução fiscal estabelecida deverá observar a perda incorrida segundo 
os percentuais estabelecidos com base no período de inadimplemento. A partir do 
mês de janeiro de 2026, as perdas apuradas sobre os créditos que se encontravam 
inadimplidos em 31/12/2024, ainda não deduzidas fiscalmente até essa data, 
poderão ser excluídas do lucro líquido, na determinação do lucro real e da base de 
cálculo da CSLL, à razão de 1/84 (um oitenta e quatro avos) para cada mês do 
período de apuração, sendo permitido ainda que as instituições optem, até 
31/12/2025, de forma irrevogável e irretratável, por fazer as deduções à razão de 
1/120 ao mês. Os efeitos decorrentes da aplicação da Lei nº 14.467/2022 estão 
refletidos na expectativa de realização dos créditos tributários e passivos fiscais 
diferidos. Hedge Accounting: Os requisitos de Hedge Accounting estabelecem a 
representação, nas demonstrações financeiras, do efeito da gestão de riscos de 
uma instituição no que tange à utilização de instrumentos financeiros para gestão 
das exposições que afetam os resultados da entidade. Ressalta-se que as 
operações de hedge devem ser reclassificadas a partir de 01/01/2027 para as 

Renegociação e 
Reestruturação: Os requisitos estabelecem que para apuração do valor contábil 
dos saldos de operações de reestruturação de ativos financeiros, o mesmo deve 
ser reavaliado para representar o valor presente dos fluxos de caixa contratuais 
reestruturados. No caso de renegociação de instrumentos financeiros não 
caracterizada como reestruturação, a Corretora deve reavaliar o instrumento, 
conforme as condições contratuais renegociadas. Fica facultado, até 31/12/2026, o 
uso da taxa de juros efetiva repactuada para a apuração do valor presente dos 
fluxos de caixa contratuais reestruturados. A Corretora optou por aderir a faculdade 
e apresenta os saldos reestruturados conforme as condições renegociadas. 
3. Resumo das Principais Práticas Contábeis: Para o semestre e exercício 
findos em 31/12/2025, não houve alterações significativas nas práticas e políticas 
contábeis adotadas pela Corretora não relacionadas à adoção da Resolução CMN 
n° 4.966/2021 e BCB n° 352/2023 cujas práticas contábeis adotadas pela 
Corretora, impactadas pelas novas resoluções, estão descritas abaixo. Para todas 
as demais políticas que não sofreram alterações significativas as descrições estão 
divulgadas nestas demonstrações. a) Apuração de resultado: As receitas e 
despesas são reconhecidas pelo regime de competência. b) Estimativas 
contábeis: Na preparação das demonstrações foram utilizadas estimativas 
contábeis que se basearam em fatores objetivos e subjetivos e levaram em 
consideração o julgamento da Administração para determinação do valor adequado 
a ser registrado nas demonstrações. A liquidação das transações envolvendo 
essas estimativas poderá resultar em valores divergentes devido à subjetividade 
inerentes ao processo de sua determinação. A Corretora revisa as estimativas e 
premissas pelo menos semestralmente. c) Demais ativos circulantes e 
realizáveis a longo prazo: São apresentados pelo valor de realização, incluindo 
quando aplicável, as variações monetárias, bem como os rendimentos auferidos 
até a data do balanço. 
- São registrados pelo custo de aquisição e a depreciação foi calculada pelo 
método linear, com base em taxas que levam em consideração a vida útil e 
econômica dos bens, sendo de 20% a.a. para “Sistema de Processamento de 

Intangível - São registrados os 
direitos adquiridos que tenham por objeto bens incorpóreos destinados à 
manutenção da Corretora ou exercidos com essa finalidade. São representados 
por softwares, registrados pelo custo de aquisição e amortizados pelo método 
linear, com base na vida útil estimada, a taxa de 20% a.a. e) Instrumentos 
financeiros: Instrumento Financeiro é qualquer contrato que dê origem a um ativo 
financeiro para a entidade e a um passivo financeiro ou instrumento patrimonial 
para outra entidade. Os instrumentos financeiros da Corretora estão avaliados de 
acordo com as diretrizes contábeis estabelecidas pelas Resoluções CMN nº 
4.966/21 e BCB nº 352/23, e são classificados na categoria de títulos ao Custo 
Amortizado, Valor Justo no Resultado e Valor Justo em Outros Resultados 
Abrangentes, em acordo com os modelos de negócio estabelecidos (Coletar fluxos 
de caixa contratuais; Coletar fluxos de caixa contratuais e vender, e outros), e no 
resultado do teste de SPPI, para observação se os fluxos de caixa futuros 
contratualmente previstos constituem-se somente em pagamentos de principal e 
juros sobre o valor do principal. Principais impactos da adoção inicial da 
Resolução CMN n° 4.966/2021 e correlatas: A adoção da referida normativa foi 
aplicada prospectivamente e as diferenças nos valores contábeis de ativos e 
passivos financeiros decorrentes de sua adoção inicial foram reconhecidas em 
conta de lucros acumulados em 01/01/2025, líquidos dos respectivos impactos 
fiscais. Adoção do modelo para perdas esperadas associadas ao risco de 
crédito: (art. 40 das Resoluções CMN nº 4.966/2021 e BCB nº 352/2023). Não 
ocorreram efeitos decorrentes da adoção inicial do modelo para perdas associadas 
ao risco de crédito. (I) Avaliação do modelo de negócios: De acordo com a CMN 
n° 4.966/21, a classificação dos instrumentos financeiros depende do modelo de 
negócio da entidade para gestão dos ativos financeiros e os termos contratuais dos 
fluxos de caixa. Os ativos financeiros podem ser administrados com o propósito de: 

considera a natureza e o propósito das operações e os riscos que afetam o 
desempenho do modelo de negócios; e como o desempenho do modelo de 
negócios é avaliado e reportado à Administração. (II) Avaliação para determinar 
se os fluxos de caixa contratuais se referem exclusivamente a pagamento de 
principal e dos juros (“SPPI teste”): Quando o ativo financeiro é mantido no 
modelo de negócios para obter fluxo de caixa contratuais ou obter fluxo de caixa 
contratuais e venda é necessário realizar o SPPI teste. Esse teste avalia se os 
fluxos de caixa gerados pelo instrumento financeiro constituem apenas pagamento 
de principal e juros. Para atender esse conceito, os fluxos de caixa devem incluir 
apenas contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo e o risco de crédito. (III) 
Custo amortizado: Um ativo financeiro, desde que não designado ao valor justo 
através do resultado no reconhecimento inicial, é mensurado ao custo amortizado 

modelo de negócios cujo objetivo é o de manter ativos com o objetivo de obter 

representam fluxos de caixa contratuais que representam apenas pagamentos de 
principal e juros sobre o valor principal em aberto. (IV) Ativos financeiros ao Valor 
Justo por Meio de outros Resultados Abrangentes (“VJORA”): Ativos 

financeiros administrados tanto para obter fluxos de caixa constituídos apenas de 
pagamentos de principal e juros, quanto para a venda. São registrados nessa 
categoria, os instrumentos que atendam cumulativamente aos seguintes critérios: 

retorno tanto pelo recebimento dos fluxos de caixa contratuais quanto pela venda 
do ativo financeiro com transferência substancial de riscos e benefícios; e 

pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal, em datas especificadas. 
Os ganhos e perdas decorrentes das alterações no valor justo e as provisões para 
perdas esperadas, caso existentes, são contabilizados no patrimônio líquido, na 
rubrica “Outros resultados abrangentes”. (V) Ativos Financeiros ao Valor Justo 
por Meio do Resultado (“VJR”): Ativos que não atendem os critérios de 
classificação das categorias anteriores. (VI) Passivo Financeiro: Conforme 
previsto no Artigo 9º da Resolução CMN nº 4.966/21, a Corretora deve classificar 
os passivos financeiros na categoria de custo amortizado, exceto nos casos em 
que o passivo financeiro seja classificado como “valor justo por meio do resultado” 

financeiros gerados em operações que envolvam o empréstimo ou aluguel de 
ativos financeiros, os quais devem ser classificados na categoria valor justo no 

associadas ao risco de crédito, e o valor justo no reconhecimento inicial menos o 
valor acumulado da receita reconhecida de acordo com a regulamentação 

(VII) Taxa de Juros Efetiva (“TJE”): 
desconta exatamente os pagamentos ou recebimentos de caixa futuros estimados 
ao longo da vida esperada do ativo financeiro ou passivo financeiro ao valor 
contábil bruto de um ativo financeiro (ou seja, seu custo amortizado antes de 
qualquer provisão para redução ao valor recuperável) ou ao custo amortizado de 
um passivo financeiro. Para o cálculo da taxa efetiva de juros são considerados as 
receitas e custos de originação vinculados aos instrumentos operacionalizados, 
apropriados linearmente, conforme suas vigências. Ativos e passivos financeiros 
classificados e mensurados ao custo amortizado, referentes a operações iniciadas 
a partir de janeiro de 2025, foram reconhecidos pelo método da taxa efetiva de 
juros. (VIII) Provisão para perdas esperadas: Dentro dos critérios estabelecidos 
para mensuração da provisão para perdas esperadas, devem ser consideradas as 
perdas incorridas dos instrumentos financeiros, conforme definidos pela Resolução 
BCB nº 352/23, art. 76, para operações adimplidas e inadimplidas. Adicionalmente, 
a resolução não dispensa a Corretora da aplicação da metodologia completa de 
apuração da provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito de 
constituir provisão adicional de acordo com tipo de carteira e os percentuais. A 
provisão para perdas esperadas, deve respeitar os mínimos dispostos pelo 
normativo, que estabelece que os instrumentos financeiros devem ser classificados 
em carteiras de C1 a C5 - de acordo com as características da operação de crédito 
e garantias prestada, conforme estabelecido no artigo 81 da Resolução BCB nº 
352/2023 - considerando o aumento significativo do risco de crédito. Conforme a 
Resolução CMN nº 4.966/21, são consideradas as expectativas de eventos futuros 
e condições econômicas, além de evidências objetivas de perda no valor 
recuperável dos ativos. Isso ocorre como resultado de um ou mais eventos de 
perda ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos, os quais impactam 
negativamente os fluxos de caixa futuros previstos do ativo, podendo ser estimados 
de forma confiável. A Resolução CMN nº 4.966/21, define que as operações devem 
ser classificadas nos estágios 1, 2 e 3, sendo a métrica de alocação em cada 
estágio seguindo: Estágio 1: Operações em curso normal - quando os instrumentos 
financeiros são inicialmente reconhecidos. Estágio 2: Operações com aumento 
significativo no risco de crédito. Aplicável quando há atraso superior a 30 dias no 
pagamento, ou instrumento com aumento de risco baseado na comparação da PD 
inicial e a PD corrente, conforme a Resolução CMN nº 4.966/21. Estágio 3: 
Operações com atraso superior a 90 dias ou classificadas como ativo problemático, 
conforme indicadores qualitativos de deterioração na qualidade de crédito, como 
reestruturação ou processo de recuperação judicial. (IX) Definição de Ativo 
Problemático e Stop Accrual: A Resolução CMN nº 4.966/21 estabelece que um 
ativo é denominado com problema de recuperação de crédito (ativo problemático) 
quando ocorrer atraso superior a 90 dias no pagamento do principal ou de 
encargos; ou indicativo de que a respectiva obrigação não será integralmente 
honrada nas condições pactuadas, sem que seja necessário recorrer a garantias 
ou a colaterais. Além disso, a referida resolução, no Artigo 17, proíbe o 
reconhecimento, no resultado do período, de qualquer receita ainda não recebida 
relacionada a ativos financeiros com problemas de recuperação de crédito, em um 
procedimento conhecido como Stop Accrual. Ao atingir o Estágio 3, o 
reconhecimento de juros é interrompido. (X) Perímetro de Aplicação: O modelo 
de perda esperada de Ativos Financeiros estabelecido pela Resolução CMN nº 
4.966/21 tem escopo de aplicação mais abrangente comparado com modelo 
anteriormente utilizado, o qual aplica-se aos Ativos Financeiros classificados nas 
categorias “custo amortizado”, sobre os instrumentos de dívida classificados na 
categoria “valor justo através de outros resultados abrangentes”, bem como riscos 
e compromissos contingentes. (XI) Metodologia de estimação de perda 
esperada: O modelo de perda de crédito esperada está baseado na constituição 
de cenários de perda considerando as características dos produtos e seus estágios 

inadimplência) e EAD (Exposição no caso de inadimplência). A mensuração da 
perda esperada se realiza através do cálculo utilizando-se esses parâmetros, 
podendo haver distinções em casos de instrumentos com limites a consumir e 
instrumentos parcelados. f) Passivos circulantes e exigíveis a longo prazo: 
Demais passivos circulantes e exigíveis a longo prazo - São demonstrados pelos 
valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, 
dos correspondentes encargos, variações monetárias e/ou cambiais incorridas até 
a data dos balanços. Provisões - Uma provisão é reconhecida no balanço quando 
a Corretora possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um 
evento passado onde é provável que um recurso econômico seja requerido para 
saldar a obrigação e os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente 
segurança. As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas 
do risco envolvido. g) Provisão para imposto de renda e contribuição social: A 
provisão para o imposto de renda é constituída à alíquota de 15% do lucro 
tributável, acrescida de adicional de 10% sobre os lucros que excederem R$ 240 
no ano. A provisão para contribuição social está sendo calculada à alíquota de 
15%, após efetuados os ajustes determinados pela legislação fiscal. Em virtude da 
Emenda Constitucional 103/19, a partir de 31/02/20 a alíquota da CSLL foi 
majorada de 15% para 20%. Adicionalmente, em decorrência da Lei nº 14.183/21, 
conversão em Lei da Medida Provisória nº 1.034/21, a partir de 1/01/22 a alíquota 
voltou a ser de 15%. Por meio da Lei nº 14.446/22, a alíquota foi majorada 
novamente para 16% pelo período de 01/08/22 a 31/12/22 e, finalmente, a partir de 
01/01/23 a alíquota retornou para 15%. Os créditos tributários de imposto de renda 
e contribuição social sobre o lucro líquido, calculado sobre prejuízos fiscais, bases 
negativas de contribuição social e diferenças temporárias são registrados na 
rubrica “Outros créditos - diversos”. Os créditos tributários serão realizados quando 
da utilização e/ou reversão das respectivas bases sobre as quais foram 
constituídos. Tais créditos tributários são reconhecidos contabilmente com base 
nas expectativas atuais de realização. h) Contingências: Os passivos 
contingentes são reconhecidos quando, baseado na opinião de assessores 
jurídicos, for considerado provável o risco de perda de uma ação judicial ou 
administrativa, gerando uma provável saída de recursos para a liquidação das 
obrigações e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente 
segurança. Os ativos contingentes são reconhecidos quando a administração 
possui total controle da situação ou quando há garantias reais ou decisões judiciais 
favoráveis, sobre as quais não cabem mais recursos. i) Provisão para perdas 
esperadas associadas ao risco de crédito: A provisão para perdas esperadas 
associadas ao risco de crédito foi constituída no montante de R$ 2, sendo julgada 
suficiente para absorver as eventuais perdas na realização dos créditos, estimada 
com base na análise das operações em aberto, dos riscos específicos e globais de 
cada carteira, bem como as diretrizes do Banco Central do Brasil. Para fins de 
determinação dos níveis de provisão para perdas esperadas associadas ao risco 
de crédito, a Distribuidora classifica os ativos financeiros na “Carteira C5”, 
conforme determinações da Res. BCB nº 352/23. j) Caixa e equivalentes de 
caixa: Caixa e equivalentes de caixa são representados por disponibilidades em 
moeda nacional e estrangeiras, cujo vencimento das operações na data de efetiva 
aplicação seja igual ou inferior a 90 dias e apresentam risco insignificante de 
mudança de valor justo, que são utilizados pela Corretora para gerenciamento de 
seus compromissos de curto prazo.
Disponibilidades 31/12/2025
Depósitos bancários 3.704
Disponibilidades em moedas estrangeiras 18.973
Total Caixa e equivalentes de caixa 22.677
4. Outros Créditos - Diversos: 31/12/2025
Devedores por depósitos em garantia 23
Devedores diversos - País (i) 703
Adiantamentos a fornecedores (ii) 181
Adiantamentos e antecipações salariais 15
Total 922
(i) Deste saldo, R$ 19 se referem às partes relacionadas - OZ Pay IP Ltda. e Xavi 
Consultoria Empresarial. Mencionamos este saldo na nota explicativa nº 12. 
(ii) Deste saldo, R$ 70 se referem à adiantamentos junto aos sócios. Por se tratar 
de partes relacionadas, mencionamos este saldo na nota explicativa nº 12. 
5. Outros Passivos - Diversas: Em 31/12/2025 os saldos relacionados as outros 
passivos - diversas, estavam compostas da seguinte maneira:

31/12/2025
Valores a pagar em moedas estrangeiras 18.961
Obrigações por aquisições e bens 6
Despesas de pessoal 208
Outras despesas administrativas 261
Total 19.436
6. Patrimônio Líquido: a) Capital social: Em 31/12/2025, o capital social de 
R$ 5.000 está representado por 4.133.086 ações nominativas, divididas em 
2.066.543 ordinárias e 2.066.543 preferenciais, sem valor nominal, totalmente 
integralizadas na data do balanço, por acionistas domiciliados no país. b) Reservas 
de lucros: Do lucro líquido apurado no balanço de fechamento do exercício, serão 
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DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - SEMESTRE E EXERCÍCIO FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 (Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
BALANÇO PATRIMONIAL

Ativo NE 31/12/25
Circulante 24.093
Disponibilidades 3j 22.677
Instrumentos financeiros 293
Mensurados ao custo amortizado
Títulos e valores mobiliários 3
Rendas a receber 290
Provisão para perdas associadas a: (2)
Outros créditos sem caracteristica de concessão de crédito 3i (2)
Outros ativos 1.125
Outros créditos - Diversos 4 922
Despesas antecipadas 128
Outros ativos fiscais 75
Não circulante 498
Imobilizado de uso 330
Outras imobilizações de uso 1.280
(Depreciações acumuladas) (950)
Intangível 168
Ativos intangíveis 425
(Amortização acumulada) (257)
Total do ativo 24.591

Passivo NE 31/12/25
Circulante 20.405
Outros passivos 20.405
Sociais e estatutárias 263
Fiscais e previdenciárias 706
Diversas 5 19.436

Não circulante -
Patrimônio líquido 4.186
Capital: 5.000
Domiciliados no país 6 5.000
(Prejuízos acumulados) (814)
Total do passivo e patrimônio líquido 24.591

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
NE 2º-SEM-25 2025

Receitas de intermediação financeira 12.816 22.300
Resultado de operações com títulos

e valores mobiliários 8 13
Resultado de operações de câmbio 7 12.808 22.287
Despesas da intermediação financeira (1) (2)
Provisão para perdas esperadas associadas

ao risco de crédito (1) (2)
Resultado bruto da intermediação financeira 12.815 22.298
Outras receitas/ despesas operacionais (12.198) (21.325)
Receitas de prestação de serviços 8 3.028 5.215
Despesas de pessoal 9 (1.681) (3.156)
Outras despesas administrativas 10 (12.646) (21.027)
Despesas tributárias (901) (1.579)
Outras receitas operacionais 12 25
Outras despesas operacionais (10) (803)
Resultado operacional 617 973
Resultado não operacional - -
Resultado antes da tributação sobre

o lucro e participações 617 973
Imposto de renda e contribuição social 11 (102) (208)
Provisão para imposto de renda (59) (121)
Provisão para contribuição social (43) (87)
Lucro líquido do semestre/exercício 515 765
Nº de ações ..................................: 4.133.086 4.133.086
Lucro por ação..............................R$ 0,12 0,18

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Capital
Subscrito

Lucro ou
(Prejuízos)

Acumulados Total
Saldos no fim do semestre em 30/06/25 5.000 (1.019) 3.981
Mutações do semestre: - 250 250
Lucro líquido do semestre - 515 515
Destinações: - (310) (310)
Juros capital próprio - (310) (310)
Saldos no fim do semestre em 31/12/25 5.000 (814) 4.186
Mutações do semestre: - 205 205
Saldos no início do exercício em 01/01/25 5.000 (1.269) 3.731
Lucro líquido do exercício - 765 765
Destinações: - (310) (310)
Juros capital próprio - (310) (310)
Saldos no fim do exercício em 31/12/25 5.000 (814) 4.186
Mutações do exercício: - 455 455

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
2º-SEM-25 2025

Resultado líquido do semestre/exercício 515 765
Resultado abrangente - -
Ajustes que serão transferidos para resultados: - -
Ajuste TVM - -
IR de ajuste TVM - -
CS de ajuste TVM - -
IR/CS de ajuste TVM - -
Ajustes que não serão tranferidos para resultados - -
Resultado abrangente total 515 765

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA (MÉTODO INDIRETO)

Fluxos de caixa das atividades operacionais
1º-

SEM-25
2º-

SEM-25 31/12/25
Lucro líquido do semestre/exercício 250 515 765
Depreciações/amortizações/perdas

valor recuperável 105 105 210
Provisão para perdas esperadas associadas

ao risco de crédito 1 1 2
Provisão de impostos no resultado 106 102 208

462 723 1.185
Variação de ativos e passivos 7.975 8.456 16.431
(Aumento) redução em títulos

e valores mobiliários (753) 750 (3)
(Aumento) redução em rendas a receber (16) (98) (114)
(Aumento) redução em créditos tributários (355) 355 -
(Aumento) redução em outros ativos 1.753 (635) 1.118
Aumento (redução)

em instrumentos financeiros - Passivo (2) - (2)
Aumento (redução) em outros passivos 7.598 8.134 15.732
Imposto de renda e contribuição social pagos (250) (50) (300)
Caixa líquido aplicado

nas atividades operacionais 8.437 9.179 17.616
Fluxos de caixa das atividades de investimento
Alienações de: Imobilizado de uso - 1 -
Inversões em: Imobilizado de uso (1) - -
Inversões líquidas no intangível (8) (16) (24)
Caixa líquido aplicado nas atividades

de investimento (9) (15) (24)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Pagamento de juros de capital próprio - (310) (310)
Caixa líquido aplicado nas atividades

de financiamento - (310) (310)
Aumento/(Redução) líquida

de caixa e equivalentes de caixa 8.428 8.854 17.282
Caixa e equivalentes de caixa no início

do semestre/exercício 5.395 13.823 5.395
Caixa e equivalentes de caixa no fim

do semestre/exercício 13.823 22.677 22.677
Aumento/(Redução) líquida

de caixa e equivalentes de caixa 8.428 8.854 17.282
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

destinados 5% para a constituição do Fundo de Reserva Legal até que este 
alcance 20% do capital social; 50% para dividendos aos acionistas; e, o saldo, se 

Diretoria, observado as disposições legais atinentes à matéria. c) Juros sobre 
capital próprio: No semestre e exercício findos em 31/12/2025, foram pagos juros 
sobre capital próprio no montante de R$ 310.
7. Resultado de Operações de Câmbio: 2º Sem/25 2025
Contrato de câmbio - Compra de Moeda Estrangeira 14.737 26.825
Despesas de variações e diferenças de taxas (1.928) (4.539)
Total 12.808 22.287
8. Receitas de Prestação de Serviços: Os resultados auferidos no semestre e 
exercício findos em 31/12/2025, representam o resultado de variações e diferenças 
de taxa, conforme abaixo:

2º Sem/25 2025
Rendas de corretagem de câmbio 954 1.852
Tarifas sobre contratos de câmbio 2.074 3.363
Total 3.028 5.215
9. Despesas de Pessoal: 2º Sem/25 2025
Honorários (vide nota explicativa nº 12) (69) (138)
Benefícios (920) (1.725)
Encargos (160) (305)
Proventos (467) (868)
Treinamentos - (38)
Outros (66) (81)
Total (1.681) (3.156)
10. Outras Despesas Administrativas: 2º Sem/25 2025
Aluguéis (230) (464)
Comunicações (65) (96)
Manutenção e conservação de bens - (9)
Material (13) (29)
Processamento de dados (3.061) (4.227)
Promoção e relações públicas (76) (151)
Propaganda e publicidade (140) (203)
Seguros (2) (6)
Serviços do sistema financeiro (8.345) (14.103)
Serviços de terceiros (66) (89)
Serviços técnicos especializados (328) (1.070)
Transporte (25) (48)
Viagens no país (12) (12)
Amortização (38) (77)
Depreciação (66) (133)
Outras despesas administrativas (179) (310)
Total (12.646) (21.027)
11. Imposto de Renda e Contribuição Social: 2º Sem/25 2025
Resultado antes dos impostos 617 973
Adições/(exclusões), líquidas (76) (143)
Base ajustada 541 830
Compensação prejuízos fiscais (249) (249)
Base final 292 581
IR - Alíquota normal (43) (87)
IR - Alíquota adicional (16) (34)
CS (43) (87)
Total (102) (208)
12. Transações com Partes Relacionadas: Os saldos de partes relacionadas se 
referem a valores a receber de sociedades ligadas e sócios, e estão compostos 
abaixo:
Ativo 31/12/2025
Devedores diversos - País (vide nota explicativa nº 4)
Xavi Consultoria Empresarial 1
OZ Pay Instituição de Pagamento Ltda. 18
Adiantamentos a fornecedores (vide nota explicativa nº 4)
Sócios 70
Total 89
Remuneração do pessoal-chave da administração: No semestre e exercício 
findos em 31/12/2025, houve pagamento de remuneração do pessoal-chave da 
administração no montante de R$ 69 no semestre, e R$ 138 no exercício. 13. 
Contingências: A Corretora não está envolvida em processos em andamento na 
esfera judicial. Durante o 1º semestre/25 foram baixados os depósitos judiciais 
constantes no balanço de dezembro de 2024 no valor de R$ 793 pelo acordo 
extrajudicial e homologado judicialmente junto ao BACEN. 14. Resultado não 
Recorrente: Considera-se resultado não recorrente o resultado que não esteja 
relacionado ou esteja relacionado incidentalmente com as atividades típicas da 
Corretora e não esteja previsto para ocorrer com frequência nos exercícios futuros. 
A Corretora não possui resultado não recorrente para o semestre e exercício findos 
em 31/12/2025. 15. Gerenciamento da Estrutura de Capital: Visando o 
atendimento à Resolução nº 4.557 de 23/02/2017 do Banco Central do Brasil, a 
Corretora, adotou uma política de gerenciamento de capital que constitui um 
conjunto de princípios, procedimentos e instrumentos que asseguram a adequação 
de capital da Corretora de forma tempestiva, abrangente e compatível com os 
riscos incorridos pela Corretora de acordo com a natureza e complexidade dos 
produtos e serviços oferecidos a seus clientes. 16. Gerenciamento de Riscos: 
Gestão de risco operacional: Foram desenvolvidas ações visando à 
implementação de estrutura de gerenciamento de risco operacional, 
em conformidade com a Resolução nº 4.557 de 23/02/2017, que alcançam o 
modelo de gestão, o conceito, as categorias e política de risco operacional, 
os procedimentos de documentação e armazenamento de informações, e os 
relatórios de gerenciamento do risco operacional. Gestão de risco de mercado: O 
gerenciamento de risco é efetuado de forma centralizada, por área Administrativa 
que mantém independência com relação à mesa de operações. A Corretora 
encontra-se apta a atender as exigências da Resolução nº 4.557 de 23/02/2017 
que trata da estrutura de gerenciamento do risco de mercado, nos prazos 
estabelecidos. 17. Análise de Sensibilidade: Em atendimento à Resolução BCB 
nº 2/2020, art. 35, a Corretora realizou análise de sensibilidade sobre as incertezas 
nas estimativas de seus ativos financeiros, cujo objetivo é demonstrar possíveis 
impactos nos resultados da Corretora para os cenários: a) moderado - simula os 
impactos com situação de retração em 20%; e b) agressivo - considera 
crescimento de 20% projetado baseado na melhor perspectiva de crescimento da 
Corretora.
Instrumentos financeiros Saldo contábil 31/12/25 Moderado Agressivo
Títulos e valores mobiliários 3 2 4
Rendas a receber 290 232 348
18. Limites Operacionais: Em 31/12/2025 a Corretora se encontra enquadrada 
nos limites de capital e patrimônio compatível com o risco da estrutura dos ativos, 
conforme normas e instruções estabelecidas pela Resolução nº 2.099/94 e 
legislação complementar. O índice de Basileia da Corretora em 31/12/2025 é de 
11,96%. 19. Ouvidoria: O componente organizacional de ouvidoria encontra-se 
em funcionamento e a sua estrutura atende às disposições estabelecidas por meio 
da Resolução CMN nº 4.860, de 23/10/2020 do Banco Central do Brasil. 
20. Prestação de outros Serviços e Política de Independência do Auditor: A 
Instituição, em atendimento à legislação brasileira de contabilidade, não contratou 
serviços da Veneziani Auditores Independentes relacionados às atividades da 
Instituição, além dos serviços de auditoria independente externa. A política adotada 
atende aos princípios que preservam a independência do auditor, de acordo com 
as normas vigentes que, principalmente, determinam que o auditor não deva 
auditar o seu próprio trabalho, nem exercer funções gerenciais no seu cliente ou 
promover seus interesses. 21. Seguros: A Instituição adota a política de contratar 
cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos por montantes considerados 
suficientes para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua 
atividade. As premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte 
do escopo de uma auditoria de demonstrações financeiras, consequentemente não 
foram examinadas pelos nossos auditores independentes. 22. Benefícios: Os 
benefícios a empregados concedidos pela Instituição se referem, basicamente, a 
benefícios concedidos em bases mensais, tais como salários, contribuições à 
previdência social, planos de saúde, licenças remuneradas de curto prazo etc., e, 
assim, reconhecidos contabilmente em conformidade com os critérios definidos na 

Resolução CMN nº 4.877/2020. Inexistem benefícios pós-emprego, fundos de 
pensão ou outros benefícios que requeiram tratamento contábil específico. 
23. Outras Informações: Resolução Conjunta BCB nº 14 de 3/11/2025: 
A referida Resolução entrou em vigor na data de sua publicação e estabelece a 
metodologia de apuração do limite mínimo de capital social integralizado e de 
patrimônio líquido a serem mantidos pelas instituições financeiras e demais 

instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. A Instituição 
deverá, ainda, observar as seguintes regras de transição: I - Até 30/06/2026, deve 
ser mantido o valor mínimo de capital integralizado e de patrimônio líquido apurado 
na forma da regulação vigente no dia anterior à data de entrada em vigor da 
referida Resolução; e II - De 1º de julho de 2026 até 31 de dezembro de 2027, deve 
ser mantido o valor de que trata o inciso I acrescido dos seguintes percentuais 
sobre a diferença positiva entre o montante que for apurado na forma da referida 
Resolução e aquele valor: a) 25% (vinte e cinco por cento) até 31/12/2026; b) 50% 
(cinquenta por cento) até 30/06/2027; e c) 75% (setenta e cinco por cento) até 
31/12/2027. A Administração declara que está atuando para atendimento e 
enquadramento à Resolução, e não identificou riscos de desenquadramento às 
novas regras estabelecidas. 24. Eventos Subsequentes: Não ocorreram eventos 
subsequentes relevantes entre a data de encerramento do semestre e exercício 
findos em 31/12/2025 e a data de encerramento destas demonstrações.

DIRETORIA
Adezio Oliveira Soares IGNIS Contábil Ltda.
Diretor - Contabilidade Moises Gonçalves - CRC - 1SP 213.033/O-8

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE
SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

São Paulo, 26/03/2026. Ilmos. Senhores - Diretores e Acionistas da OZ Corretora 
de Cambio S.A. São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações 
contábeis da OZ Corretora de Cambio S.A. (“Corretora”), que compreendem o 
balanço patrimonial em 31/12/2025 e as respectivas demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido, e dos fluxos de caixa 
para o semestre e exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa 
opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da 
OZ Corretora de Cambio S.A. em 31/12/2025, o desempenho de suas operações 
e os seus respectivos fluxos de caixa para o semestre e exercício findo nessa data, 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis as instituições 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. Base para opinião: Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à “Corretora”, de 

Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfase - Apresentação 
dos valores comparativos: Chamamos a atenção para a nota explicativa nº 2”a”, 
às demonstrações financeiras, a qual descreve que as referidas demonstrações 
financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas funcionar pelo Banco Central do Brasil, 
considerando dispensa da apresentação, nas demonstrações financeiras referente 
ao período do ano de 2025, dos valores comparativos relativos aos períodos 
anteriores, conforme previsto na Resolução nº 4966 artigo 79 do Conselho 
Monetário Nacional. Nossa opinião não contém ressalva relacionada a esse 
assunto. Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis 
e o relatório do auditor: A administração da “Corretora” é responsável por 
essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa 
opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da 
Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre 
esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa 
responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar 
se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações 
contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, 
aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, 
concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos 
requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. 
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações 
contábeis: A administração é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil aplicáveis ‘as instituições autorizadas a funcionar pelo Banco 
Central do Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a “Corretora” continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a 
administração pretenda liquidar a “Corretora” ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os 
responsáveis pela governança da “Corretora” são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte 
da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 

relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta 
a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 

internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião 

das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 

adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza 
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da “Corretora”. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 
futuras podem levar a “Corretora” a não mais se manter em continuidade 

demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos.

Veneziani Auditores Independentes - CRC 2SP13744/O-1
Alcindo Takachi Itikawa - Contador CRC 1SP088652/O-9

SUPORTEMED DISTRIBUIDORA COMERCIO
E REPRESENTAÇÃO COMERCIAL S.A.

(CNPJ nº 11.957.717/0001-42 | NIRE 35300685865)
RESUMO DA ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 01 DE JANEIRO DE 2026

Os acionistas deliberaram, por unanimidade: (i) aprovar a conversão da totalidade das ações preferenciais das classes 
B, C e D em ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, na proporção de 1:1, com a consequente extinção 
dessas classes; (ii) alterar a redação do caput do Artigo 5º, do Artigo 6º e do Artigo 20 do Estatuto Social da Companhia, 
a fim de refletir a deliberação anterior; (iv) aprovar o montante global da remuneração fixa dos membros da Diretoria 
para o exercício de 2026, exclusivamente a título de pró-labore; e (v) aprovar a reforma e consolidação do Estatuto Social 
da Companhia (Ato arquivado perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo sob nº 1.123.673/26-3, em 04/03/2026).

SUPORTEMED DISTRIBUIDORA COMERCIO 
E REPRESENTAÇÃO COMERCIAL S.A.

(CNPJ nº 11.957.717/0001-42 | NIRE 35300685865)
RESUMO DA ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 30 DE DEZEMBRO DE 2025

Os acionistas deliberaram, por unanimidade: (i) aprovar o Protocolo e Justificação de Incorporação da 
DRS Holding de Sociedades Empresariais, Financeiras, Mercados de Saúde, Entretenimento e Afins S.A., 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 29.091.052/0001-00 ("DRS Holding”); (ii) ratificar a contratação da empresa de 
avaliação Macso Legate Auditores Independentes, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 23.037.018/0001-63, para 
elaboração do laudo de avaliação da DRS Holding; (iii) aprovar o laudo de avaliação para fins da incorporação; 
(iv) aprovar a incorporação da DRS Holding e, por consequência, o aumento do capital social, mediante emissão 
de novas ações; (v) aprovar a reforma e consolidação do Estatuto Social; e (v) autorizar os administradores da 
Companhia a praticarem todos os atos necessários à efetivação das deliberações anteriores (Ato arquivado 
perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo sob nº 045.609/26-3, em 09/02/2026).

 Financiamento
imobiliário

com recursos
da poupança
recua 7% em

fevereiro
O volume de financiamentos

imobiliários com recursos da
poupança recuou em fevereiro
7% na comparação com igual mês
de 2025, totalizando R$ 11,8 bi-
lhões, de acordo com dados di-
vulgados na quarta-feira  (1), pela
Abecip (Associação Brasileira
das Entidades de Crédito Imobi-
liário e Poupança).

Segundo a entidade, o mon-
tante de crédito imobiliário via
SBPE (Sistema Brasileiro de Pou-
pança e Empréstimo) também
teve um recuo de 7,6% no primei-
ro bimestre de 2026 ante o mes-
mo período do ano passado, so-
mando R$ 23,9 bilhões.

O número de unidades con-
tratadas em fevereiro também
caiu 1,6% frente a janeiro e 3,4%
na comparação anual. O volume
total de financiamentos foi de
pouco mais de 35 mil.

Diferente do programa Minha
Casa, Minha Vida (MCMV), que
não sofre impactos por conta da
variação da taxa Selic, o SBPE é
sensível às mudanças dos juros.
O sistema é a principal modalida-
de que garante o acesso ao cré-
dito imobiliário para os segmen-
tos de médio e alto padrão.

Atualmente, a taxa de fi-
nanciamento imobiliário fora
do MCMV está em torno de
12% ao ano, patamar próxi-
mo à da Selic, que vinha se
mantendo estável em 15%
desde junho de 2025. Em mar-
ço, o Copom realizou um corte
de 0,25 ponto percentual, levan-
do a taxa a 14,75%.

Entidades que representam
o setor, como a Abrainc (Asso-
ciação Brasileira das Incorpo-
radoras Imobiliárias), enxergam
a redução da taxa básica de ju-
ros da economia como um pas-
so importante para tornar o cré-
dito imobiliário mais acessível.
"A redução é positiva, mas o
país ainda opera com um custo
de capital muito elevado, que
restringe o crédito e desacelera
a atividade econômica", disse
o presidente da associação,
Luiz França, em comunicado.

Em outubro do ano passa-
do, o governo federal anunciou
um novo modelo de crédito imo-
biliário com o objetivo de moder-
nizar o SBPE e impulsionar o fi-
nanciamento da casa própria para
a classe média. A medida tem
como objetivo destravar depósi-
tos compulsórios da poupança
de forma escalonada para que os
bancos possam aumentar a ca-
pacidade de crédito imobiliário.

Outras ações recentes, como
a ampliação das rendas máximas
das famílias elegíveis ao MCMV
também surgiram como uma for-
ma de facilitar o acesso da clas-
se média ao crédito imobiliário,
diante do cenário de juros ele-
vados. A medida foi aprovada
por unanimidade pelo Conselho
Curador do FGTS (Fundo de Ga-
rantia por Tempo de Serviço) no
dia 24 de março. Com a mudan-
ça, a renda total de uma família
para adquirir um imóvel através
do programa subiu para até R$
13 mil mensais.

À medida em que o governo
federal adota iniciativas para
tornar o crédito imobiliário me-
nos restrito fora do Minha Casa,
Minha Vida, a poupança segue
pressionada no início do ano.
A captação líquida do SBPE per-
maneceu negativa em fevereiro,
registrando R$ 4,1 bilhões em
saídas. Segundo a Abecip, o re-
sultado era esperado para os
primeiros meses do ano, perío-
do marcado por maior concen-
tração de despesas familiares.
(Folhapress)
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Importados Nacionais

A Audi do Brasil iniciou a produção dos
novos Q3 e Q3 Sportback e confirma a che-
gada dos modelos à rede de concessionárias
da marca em todo o País a partir da segunda
quinzena de maio. A terceira geração do ve-
ículo está sendo produzida na fábrica em
São José dos Pinhais. O utilitário compacto
premium ganhou visual totalmente renova-
do e está mais potente, equipado e tecnoló-
gico.

A Audi sempre foi reconhecida por seu
design criativo e inovador, e com a nova ge-
ração do Audi Q3 não poderia ser diferente.
O modelo abraçou a nova linguagem estética
global da marca das quatro argolas, mais lim-
pa e minimalista, porém sem perder a sua
autenticidade visual. Os vincos retilíneos da
geração anterior foram substituídos por li-
nhas fluídas, orgânicas e atemporais, com
superfícies mais planas que valorizam as
dimensões do veículo e ampliam a robustez
sensorial. Na dianteira, os faróis afilados são
herança dos irmãos mais velhos Q6 e Q5,
enquanto a tradicional grade Singleframe
apresenta nova roupagem, com bordas mais
curvadas, inédita disposição da colmeia in-
terna e os novos Audi rings em 2D.

Na lateral, a linha de cintura elevada
amplia a sensação de robustez, enquanto um

Após uma pré-reserva de sucesso, a nova
Ram Dakota começa a ser entregue para os
primeiros compradores. Os que adquiriram
as versões Laramie e Warlock no período
que antecedeu a chegada do modelo às con-
cessionárias puderam aproveitar condições
especiais e serão os primeiros a colocarem a
nova picape na garagem.

Quem não aproveitou a pré-reserva,
porém, pode a partir de agora conhecer e
testar a nova Ram Dakota em uma das con-
cessionárias da marca no Brasil. A picape
está disponível em duas versões: Warlock,
com visual e elementos mais voltados para
o off-road; e Laramie, que exibe os croma-

A GAC iniciou a pré-venda do GS3 no
Brasil. O modelo poderá ser reservado me-
diante sinal de R$ 4 mil, valor que será aba-
tido do total na formalização da compra. A
comercialização acontece exclusivamente
pela página oficial da montadora no Merca-
do Livre, ampliando o alcance da ação e faci-
litando o acesso do consumidor.

Para os clientes que participarem da pré-
venda do GS3, a GAC oferecerá condições
exclusivas: além de garantir o modelo ante-
cipadamente, os compradores receberão R$
4 mil de bônus, valor que poderá ser utiliza-
do na finalização da compra, e ainda conta-
rão com as três primeiras revisões gratuitas.

O GS3 chega para compor o portfólio
brasileiro da GAC, que passará a contar com
seis modelos: os elétricos Aion ES, Aion Y,
Aion V, além do híbrido GS4 e do elétrico
premium Hyptec HT.

Equipado com motor 1.5 turbo a gasoli-
na, que entrega 170 cv de potência e 25,5
kgfm de torque, o GS3 combina desempe-
nho, eficiência e conforto para uso urbano e
rodoviário. O GS3 atende às normas do Pro-
conve L8, cumprindo as exigências mais atu-
ais de controle de emissões de forma otimi-
zada.

A parceria com o Mercado Livre visa
simplificar e modernizar a experiência de
compra dos veículos da GAC, conectando o
consumidor a um processo mais ágil, trans-
parente e alinhado aos novos hábitos de con-

Ram inicia entrega
da nova Dakota

dos que já são marca registrada de uma Ram.
Independentemente da versão, sob o capô
está o eficiente motor 2.2 turbodiesel, que
entrega 200 cv de potência e 450 Nm (45,9
kgfm) de torque, sempre acompanhado de
um câmbio automático de oito marchas.

A tração 4x4 automática proporciona
aderência nas mais variadas condições de
piso, com a possibilidade do bloqueio me-
cânico do diferencial traseiro no caso de o
fora de estrada exigir ainda mais capacidade.

Internamente, a nova Ram Dakota se
destaca pelo novo painel digital de 7" ao lado
da central multimídia de 12,3" com Apple
Carplay e Android Auto sem fio, além dos

bancos em couro (com ajuste elétrico para
assentos do motorista e passageiro à frente)
e uso de materiais premium nos revestimen-
tos de portas e no painel de instrumentos.
Bem equipada em ambas as versões, a picape
possui ainda um amplo pacote de auxílios à
condução, que inclui, entre outros, frenagem
autônoma de emergência e detecção de pe-
destres e ciclistas; e piloto automático adap-
tativo com alerta de colisão frontal.

A nova Ram Dakota possui cinco anos
de garantia, sem limite de quilometragem.
Além de uma rede altamente treinada e ex-
periente para executar serviços de pós-ven-
das, quem adquirir a nova picape média da
marca tem acesso a mais uma comodidade
através do Ram Flexcare, que permite a com-
pra de pacotes de revisões sem reajustes ao
longo do contrato. É possível contratar pla-
nos de até dez revisões e realizar o paga-
mento de duas formas: incluindo o valor no
financiamento do veículo ou de forma sepa-
rada, parcelando em até 12 vezes sem juros.

Por fim, pensando nos que desejam
acrescentar um toque pessoal, ainda mais
versatilidade, conforto e capacidade para a
nova Ram Dakota, a Mopar, marca de pe-
ças e acessórios genuínos da Stellantis, de-
senvolveu uma nova linha de produtos ori-
ginais para a picape, que inclui itens como
capota elétrica, que transforma a caçamba
em um compartimento inviolável e é opera-
da por controle remoto; estribo elétrico, que
expande ao abrir as portas e recolhe auto-
maticamente ao fechá-las; engate de rebo-
que para até 3.500 kg; tapete de caçamba,
que protege e facilita a retirada de cargas da
caçamba; sobretapetes de borracha com bor-
das elevadas, que facilitam a limpeza do in-
terior da picape; entre outros.

Audi Q3 brasileiro
chega em maio

amplo vinco percorre a porção meridional
das portas até desaguar nas caixas de rodas
traseiras, criando uma sensação de movimen-
to permanente. Elementos cromados emol-
duram as janelas que fornecem ampla visibi-
lidade ao motorista e luminosidade ao habi-
táculo. Na dianteira, o modelo esbanja per-
sonalidade com suas lanternas em dois ní-
veis, interligadas pela tampa do porta-ma-
las, e uma inédita iluminação vermelha nos
tradicionais Audi Rings.

O cockpit do modelo adota o novo con-
ceito de palco digital, assim como os últi-
mos lançamentos da marca, no qual os ele-
mentos são orientados para motorista, com
destaque para o Virtual Cockpit e Audi
MMI reunidos na tela panorâmica e curva-
da. A escolha dos materiais, com diferentes
texturas e materiais, cria uma sensação e re-
quinte e sofisticação a bordo. Os amplos
bancos dianteiros contam com amplas abas
laterais que seguram o corpo seja em curvas
mais fechadas ou nos pavimentos esburaca-
dos das metrópoles.

O requinte e a sofisticação aparecem nos
revestimentos nobres e texturas suaves ao
toque no interior, que foi lapidado para pro-
porcionar uma experiência de luxo sem exa-
geros e nos mínimos detalhes.

GAC inicia pré-venda
do SUV GS3

sumo. Dessa forma, o marketplace amplia o
alcance nacional, permitindo que os interes-
sados garantam o modelo de forma prática e
com segurança e acompanhamento estrutu-
rado até a entrega.

O movimento acompanha uma tendên-
cia crescente da indústria automotiva de in-
tegrar plataformas de e-commerce à jornada
de compra, combinando tecnologia, confi-

ança e infraestrutura logística robusta.
Além da reserva online, os clientes con-

tarão com suporte da rede autorizada para
as etapas seguintes do processo, incluindo
formalização do pedido, escolha de versões
e orientações sobre financiamento, assegu-
rando uma transição fluida entre o ambiente
digital e o atendimento presencial quando
necessário.

Motos
Scooter aventureira

Honda X-ADV
A criação da Honda X-ADV, cujo con-

ceito completamente novo permitiu que fosse
considerada como “o primeiro SUV de duas
rodas”, combina mundos aparentemente dis-
tantes: o das big trail, com sua posição de
pilotagem elevada, alto desempenho e capa-
cidade de enfrentar qualquer terreno, e o das
maxiscooters urbanas, companheiras insubs-
tituíveis para o dia a dia.

Na versão 2026 o visual está ainda
mais arrojado e agressivo, destacado pela
nova assinatura luminosa dos faróis. O
farol duplo de LED foi revisado e com
luzes diurnas (DRL) que integram de for-
ma harmoniosa e funcional os indicadores
de direção. Para melhor contato dos pés
do piloto com o solo, o assento foi remo-
delado e sob ele permanece o espaçoso
compartimento com 22 litros de capaci-
dade, dotado de porta USB-C. Outro item
de praticidade é o compartimento na face
posterior do escudo frontal.

A nova tela TFT colorida de 5 polega-
das traz uma nova interface para o usuário e
gráficos redesenhados com novas cores e
estruturas de menu mais intuitivas, com alta
legibilidade em todas as condições de ilumi-
nação. O comando retroiluminado de quatro
vias no punho esquerdo também foi redese-
nhado e está mais fácil de usar, permitindo
que o piloto gerencie todas as informações
no painel. O Cruise Control está plenamen-
te ajustado à exclusiva transmissão DCT -
Dual Clutch Transmission.

O motor bicilíndrico paralelo permane-
ce inalterado, capaz de combinar a potência
máxima de 58,6 cv com torque de 7,03 kgf.m.
O sistema TBW - Throttle By Wire permi-
te que o piloto escolha entre quatro Riding
Modes predefinidos – Sport, Standard, Gra-
vel, Rain –, com parâmetros predefinidos
para P (potência), EB (freio-motor) e o

HSTC - Honda Selectable Torque Control.
Dois modos “User” podem ser totalmente
personalizáveis. O HSTC - Honda Selecta-
ble Torque Control de 3 níveis foi atualiza-
do com configurações novas e mais refina-
das para os modos de pilotagem Gravel e
Rain. O sistema DCT - Dual Clutch Trans-
mission, apresenta programas de troca de
marchas perfeitamente integrados aos mo-
dos de pilotagem e permite que o piloto se-
lecione sua resposta de troca de marchas
preferida nos modos User. Além disso, nes-
ta nova X-ADV 2026 a transmissão DCT
foi atualizada para proporcionar melhores
respostas em baixa velocidade.

No âmbito da ciclística a X-ADV 2026
permanece inalterada: chassi tubular de aço
leve e resistente, suspensão dianteira inver-
tida de Ø 41 mm, suspensão traseira mono-
amortecida Pro-Link com balança de alumí-
nio. Completam o conjunto as rodas raiadas
de 17" na dianteira e 15" na traseira. Os
discos dianteiros de Ø 296 mm contam com
pinças de quatro pistões montadas radial-
mente.

A Honda X-ADV 2026 estará disponí-
vel na rede de concessionários a partir de
abril de 2026. A garantia é de 3 anos, sem
limite de quilometragem, mais Honda As-
sistance, um serviço gratuito por todo o
período da garantia do produto. A cobertura
abrange, além do Brasil, a Argentina, Bolí-
via, Chile, Paraguai e Uruguai. O intervalo
de manutenção é de 6.000 quilômetros ou 6
meses após a primeira revisão, que deve
ocorrer com 1.000 quilômetros ou 6 meses.
O preço público sugerido, base São Paulo/
SP, que não inclui despesas com frete e se-
guro é de R$ 93.500,00. As opções de cores
são Branco Perolizado (Mat Pearl Glare
White) e Cinza Fosco (Matte Pearl Deep
Mud Gray).

Auto Dicas

Volvo oferece condições
especiais para autônomos

recursos disponíveis no programa do go-
verno federal.

Além de taxas menores, esta oferta da
Volvo para motoristas autônomos contem-
pla ainda um ano de contrato de Plano de
Serviços Azul, que inclui itens de manu-
tenção preventiva como trocas de óleo e
filtros do motor e transmissão. O Banco
Volvo oferece ainda condições especiais em
seguro, em conjunto com o financiamento.

O Move Brasil teve grande adesão en-
tre frotistas. Agora a Volvo está fazendo
essa oferta especial no modelo VM para
motivar a renovação de frota também pelos
motoristas autônomos. Dentro do progra-
ma do governo federal o recurso específico
para os autônomos ainda não se esgotou.
Por isso, a fábrica está oferecendo essas
condições exclusivas para eles.

Iniciado em janeiro, o programa Move
Brasil tem como objetivo estimular a reno-
vação da frota brasileira de caminhões, com
recursos do Tesouro Nacional e do Banco
Nacional de Desenvolvimento Econômico
e Social (BNDES). O prazo de pagamento
é de até cinco anos, com seis meses de ca-
rência para a quitação da primeira parcela.

Com taxas de 0,99% ao mês, motoris-
tas autônomos têm oferta exclusiva para
aquisição de caminhões Volvo VM, nas

versões 4x2 ou 6x2. Os juros reduzidos são
para financiamentos por meio do Banco
Volvo e válidos apenas enquanto houver


